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PORTOS; CAMINHOS DE FERRO | 

E TRÀNSPORTES DE MOÇAMBIQUE | 

Porfo de LOURENÇO MARQUES | 

0 primeiro do Ultramar Português 5 

ajOO melros de cais, mais 300 m. era construção; 57 - 
guindastes eléctricos de 3 a 80 tons, de capacidade.; S 
duas instalações carvoeiras, com a capacidade de 10.000 ■ 5 
tons. por dia normal; 300 unidades móveis para carga, S 
descarga e manobra; instalação frigorífica para il.700 S 
tons, de fruta; Armazéns ao longO' do cais para 1200.000 S 
tons, de carga; depósitos para 50,000 de carvão e S 
30.000 tons. de minério; amplo parque para armaze- s 
nagem de madeiras; depósitos para 160,000 tons, de 5 
combustíveis líquidos ligados aos cais por canalização 5 
para facilitar cargas e descargas; 80 Ims. de via férrea 5 
em seiviço dentro da sua área, ,. S 

B E I R A I 

0 segundo porto de Moçambique | 

Dois cais acostáveis com 813 ra. e 4Í6 m. respectiva 5 
mente; 24 guindastes eléctricos e 20 a vapor, de 3 a S 
20 tons. de capacidade; 60 unidades móveis para cai'ga, S 
descarga e manobra; vários armazéns ao longo do cais;, S 
depósitos para minérios; depósitos para combustíveis S 
líquidos, , 5 

Os grandes trabalhos em estudo e alguns já iniciados, s 
em breve melhorarão consideravelmente as condições 5 
deste porto, S 

Caminhos de Ferro e Camionagem ‘ 1 

Automóvel de Moçambique 3 

propulsores da valorização do território 5 

1.921 quilómetros de linhas férreas; 6,809 quilómetros 3. 
de linhas de Camionagem Automóvel; 121 locomotivas; ,3 
87 carruagens; 63 furgões; 1.918 vagões; 7 automoto- , 5 
ras; 41 carros de passageiros; 221 de carga; 36 atrela- 3 ' 
dos e 5 tractores de reboque. , . S 


D E t a 
Transportes Aéreos de Moçambique 


12.279 quilómetros de linhas aéreas em exploração; 
20 aviões com uma tonelagem de 1118,149 tons, asse¬ 
guram as ligações entre si dos grandes centros do li¬ 
toral e do interior. Carreiras internacionais para a 
União da África do Sul e Rodésias; 1,639.967 quiló¬ 
metros percorridos em 1949. 


Para informações, SECÇÃO DE PROPAGANDA 

Edifioio C, F. L. M. ■ Apart, 19. Tol. CF-I0+ ■ End, Teleg. «Propaganda» 
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A liberfação do Algarve 


Nos primeiros dias de 1249 partiu de Lisboa D. Afonso III,— já 
então Rei de Portugal, — acompanhado dos seus homens de armas e re¬ 
solvido a completar a reconquista do Algarve ãOB mourosy objectivo que 
realizou durante esse ano, depois do que regressou às margens do Tejo na 
Primavera de 1250. 

Em 1949 completaram-se, portanto, sete séculos sobre a reconquista 
integral do Algarve para a Coroa Portuguesa, facto plenamente justifi¬ 
cativo do regozijo e orgulho das populações algarvias no ano em que se 
comemorava o sétimo centenário da encorporação da formosa Província 
nas esferas do Cristianismo. 

Convidada pelo Sr. Dr. Ferreira de Almeida, ilustre diplomata e 
Presidente da Casa do Algarve, para ir falar na Câmara Municipal de 
Faro, — 0 que só não se realizou por motivo de falta de saúde, r—a So¬ 
ciedade de Geografia resolveu, posteriormente, promover uma sessão solene 
comemorativa da Reconquista do extremo Sul do País, e deu-me a honra de 
escolher o meu modesto nome para conferente da noite. 

Tanto a primeira, como a segunda solicitação, aceitei-as com prazer 
v e alvoroço, pois se me oferecia mais uma oportunidade para exaltar a 
nossa Raça que emergiu da noite dos tempos da velha Atlântida e atra¬ 
vessou milénios a trabalhar, a sofrer e a batalhar para não se sentir escrava, 
sucessivos invasoresj na terra que soube tomar independente e soberana, 
;é, mais tarde, ofuscou o mundo com a Epopeia por ela escrita nos mares 
e naâ selvas; mas não esqueçamos que desde o dia angustioso e festivo do 
recontro de S. Mamede — angustioso porque a Raça ia mais uma vez jogar 
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OS seus destinos, e festivo porque a vitória coroou de louros a fronte do 
Herói por Deus escolhido para libertar a velha Lusitânia — desde esse 
dia, em que o jovem Afonso Henriques ensaiou a quebra das algemas da 
nossa dependência de Castela, até 16 de Fevereiro de 1267, data em que 
Afonso IH arrancou o Algarve às intoleráveis e absurdas pretensSes de 
Afonso X, ainda decorreram mais 140 anos durante os quais aquela pito¬ 
resca Província sentiu a opressão dos árabes e as impertinências dum rei 
castelhano que, em cerca de quatro lustros e sem ter perdido um só homem 
para expulsar os iflrracenos dos territórios algarvios, se arrogou o Direi¬ 
to,— 0 Direito do colosso sobre o pigmeu, — de querer mandar mais 
nesses territórios do que o seu esforçado reconquistador. 

Eis porque vou evocar aqui a marcha gloriosa da Raça-Lusa desde 
os tempos longínquos em que a História mergulha no mistério e na lenda, 
trazendo-a e erguendo-a, em sucessivos lances de esforço, de pavor, de mi¬ 
sérias, de lutas e de heroísmos, não apenas até à Libertação do Algarve 
mas aos dias de rutilante esplendor em que atingiu a maior altura nos 
Fastos da Humanidade, quando espantou os povos mais civilizados e ricos 
com 0 prodígio das suas Navegações e o maravilhoso triunfo das suas Con¬ 
quistas. 

Pacientes investigações científicas, realizadas desde Platão — cerca 
de 400 anos antes de Cristo — fizeram crer ou vieram provar que a Atlân- 
tida não fora um mito. 

Ela existira e, segundo Platão, o seu primeiro imperador foi Peseidón 
pai de Atlas, —rei do Mar e Neptuno dos romanos,— razão'porque nal¬ 
guns mapas a Ãtlântida aparece com os nomes de Peseidonis e Peseidone. 

Segundo o mesmo autor, os habitantes da Ãtlântida haviam atingido 
alto grau de civilização e «os seus recursos naturais satisfaziam todas as 
necessidades do grande império». 

No que há divergências, e por vezes muito profundas, é sobre a sua 
localização. Não faltam autores que a situam em diversos pontos da Ásia,'' 
da África, da América e até da Oceania; muitos outros, contudo, aíirraanP 
que essa enorme extensão territorial existiu no centro do Atlântico, cora 
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forma ovoide, estendida, no sentido longitudinal, entre as Antilhas e as 
costas ocidentais da Europa e de Marrocos, mesmo em frente das Colunas 
de Hércules. 

É assim representada, pouco mais ou menos, na carta mundial de 1. 
Kampanakis; mas Dévigne, Donnelly e Elliott Scott, por exemplo, con¬ 
quanto lhe dêem configuração um pouco semelhante, já lhe assinalam posi¬ 
ção diversa, e o primeiro apresenta até a Ãtlântida com forma bastante 
bizarra, acompanhada a Leste, Oeste e Sul por ilhas circunvizinhas. 

Parece fora de dúvidas serem estes que alicerçaram as suas investi¬ 
gações em bons princípios de lógica, pois se à ilha submersa deram o nome 
de Ãtlântida, é mais natural que estivesse localizada no Atlântico do que na 
Palestina, na Pérsia, na Sibéria ou no Caucaso. 

Sobre este assunto publicaram-se numerosos livros e muitos mais 
virão a publicar-se sem que os seus autores concordem nos pontos essen¬ 
ciais. Basta tratar-se dum acontecimento que, segundo Filippoff, remonta a 
9.280 anos antes de Cristo,— o que o torna susceptível de ser apreciado, 
mais ou menos, ao sabor de paixões exacerbadas pelo interesse ou pela 
simpatia de cada investigador!... 

Autores há que supõem ter a Ãtlântida levado milhares de anos a 
submergir-se. Outros, como Platão, afirmam que essa pavorosa catástrofe, 
precedida de espantosos tremores de terra, «durou apenas um dia e uma 
noite», sendo a Ãtlântida, mssc curto espaço de tempo, completamente tra¬ 
gada por boqueirões incomensuráveis e atraída para abismos cobertos por 
colossais massas líquidas, 

A par de escritores, como Yogi Kharishaiianda, que afirmam, auto¬ 
rizados pelas conclusões de inquéritos modernos, encontrar-se a grande ilha 
no fundo do mar, — outros, como G. Lomer, supõem que a Ãtlântida não se 
afundou para sempre, esperando que em próximo cataclismo, produzido 
por efeito de gigantescos fenómenos vulcânicos, ela voltará à superfície do 
mar, emergindo dos abismos em que ora repousa. 

Seja, porém, como for, o que está absolutamente averiguado é que 
na crosta da Terra se operaram, profundas modificações:—Aparece¬ 
ram marés onde outrora havia planícies e montes; do seio das águas oceâ¬ 
nicas surgiram serras, prados verdejantes ou areais sem fim, como no caso 
do Sahará. 
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Comprovando a eclosão de cataclismos antigos, tanto ligados à submer¬ 
são da A/ítónííÉÍíí como anteriores ou posteriores a ela—e para quebrar a 
última resistência dos que de tudo duvidam — bastará que os incrédulos re¬ 
cordem os recentes acontecimentos da República do Equador onde, se¬ 
gundo reportagens telegráficas registadas na imprensa de todo o mundo, 
diferentes rios mudaram de curso em nove de Agosto último, novas monta¬ 
nhas apareceram em lugares outrora planos, e a cidade de Pelileo ficou 
submersa e apenas assinalada pela mais alta torre das suas igrejas. 

Sucedeu este espantoso fenómeno em 1949 —apenas há 1- meses 
— e numa região situada à altitude de 2,700 metros acima do nível do 
mar, — mais 700 metros do que a extremidade da «Torre», na Serra 
da Estrela! 

É certo que se emitem sempre opiniões desencontradas sobre todos os 
acontecimentos produzidos à face da Terra, No caso da Atlântida notam-se 
também divergências sobre o destino dos atlantes que escaparam aó infer¬ 
nal pavor daquela terrível tragédia, filiada por alguns no Dilúvio Univer- 
òd de que somente sairam incólumes as espécies reunidas por Noé na sua 
ArcaBíblica. 

Para 0 nosso caso, porém, por agora interessaria simplesmente saber: 

Se a Atlântida msúvL ou não; no caso afirmativo, se nem todas as 
terras da Atlântida se submergiram; e, por último, se entre as terras não 
submersas, podem contar-se as ilhas da Madeira, dos Açores e a parte con¬ 
tinental onde assenta o nosso País. 

Ora, entre as autoridades que se têm ocupado da terrível convulsão, 
quero salientar o depoimento do general João de Almeida, português a 
todos os títulos ilustre, que na sua admirável uVisão do Crente)) escreveu 
que «a Atlântida, o grande continente da lenda, cuja existência as ciências, 
os monumentos e a própria tradição hoje confirmam atestando a sua exis¬ 
tência passada», fora uma «imensa mole de terra cercada de águas... ' 
ainda hoje com sobrevivências», — apontando, entre estas, os Açores, a 
Madeira e os territórios que, nos tempos da dominação romana, constitui¬ 
ram a LUSITÂNIA. 

Não precisarei doutra autoridade para basear a afirmação de que ’ 

0 actual territôrio-europeu-portugaês, — ímcqsiO mínima da Atlântida 
submersa e que mais tarde tomou o nome de Lusitânia, — era então, como 
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ainda hoje são as suas próximas irmãs Madeira e Açores, uma, ilha perdida 
na imensidade do Mar, com dimensões que alcançavam, pelo Norte, a linha 
de água do Cantábrico, pelo Sul, o Oceano Atlântico até alturas do Guadal- 
quivir, e, pelo Leste, a massa líquida onde terminavam as terras que hoje 
formam as províncias espanholas da Estremadura e de Castela. 

Nessa ilha habitavam os aíiflTJíeí que as águas não tinham tragado, 
esses atlantes aborígenes de quem descendem, especialraente numa larga 
área com o centro no mais alto maciço da Serra da Estrela, muitos portu¬ 
gueses dos nossos dias; e quando, operadas profundas transformações na 
camada terrestre do Globo, a nossa ilha acabou por se ligar à massa sóli¬ 
da que descia dos Pirenéus, — pela Península assim formada romperam os 
primeiros invasores ou imigrantes, chamados iberos por terem atravessado 
0 ÚQ Ebro. 

Supõe-se que provinham da Ásia-Menor, dos lugares especialmente 
assinalados pela Bíblia como principal teatro do Grande Dilúvio em que 
os «eleitos» das mais heterogéneas espécies se salvaram na Arca de ISoé, 
cujos restos algumas comissões de sábios ingleses e americanos procuram 
encontrar agora no Monte Ararate, da Turquia; e em presença dum solo 
fértil e rico de minérios, — empurrados os iberos pioneiros pelos que se lhe 
foram sucedendo, —uns e outros tomaram desencontradas direcções até que 
alguns alcançaram a parte mais ocidental, onde se haviam refugiado os 
lídimos representantes, ou melhor, os autênticos descendentes dos primiti¬ 
vos habitantes daqueles lugares, restos da infortunada Atlântida. 

Logo, — e era a esta conclusão que eu queria chegar para , base do 
estudo a que me devotei! — os primeiros homens que habitaram o solo que 
hoje constitui Portugal, foram os Atlantes, nossos avós, que mais tarde 
tomaram o nome de Lusitanos; mas, admitindo mesmo que a Atlântida 
nunca tivesse existido, nem por isso os nossos avós deixariam de ser os 
verdadeiros autóctones do território que hoje é nosso, apurado e sabido 
que os iberos — atravessado o Ebro e percorrida a Península até à sua 
orla marítima do Ocidente — já encontraram instalada aqui, com carácter 
de permanência, uma raça nativa formada por habitantes pacíficos e labo¬ 
riosos que não eram outros se não os ascendentes, em linha directa, dos 
homens que haviam de vir a chamar-se Lusitanos e se chamam agora Portu¬ 
gueses, — Raça que há muitos milhares de anos era senhora desta parcela 
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da Atlântida ou das terras lusitanas, quando nelas penetraram os primeiros 
imigrantes ou invasores. 

É isto que convém estabelecer e fixar para que todos reconheçam o 
direito com que estamos em nossa casa... e a clamorosa injustiça que re¬ 
presenta a pequenez do actual território português europeu, comparado com 
a grandeza do velho lar pertencente aos descendentes dos seus milenários 
aborígenes. 


Bem assente este ponto, começarei por recordar que a seguir aos 
iberos — por alturas do século XVI antes de Cristo —apareceram também 
na Península alguns núcleos áe fenícios, para comerciar; e tantas e tais 
maravilhas foram contar às suas terras que não tardou a organizar-se 
maior expedição que, atravessando o estreito mediterrânico, velejou pelo 
Atlântico, tocou no Tejo e no Douro, acabando por subir até às costas da 
Galiza. 

Foi esta expedição, deslumbrada pela luz das nossas costas e pelo azul 
do céu que cobria a parte do mundo onde hoje se encontra Portugal, que 
deu a este território o nome de iC/5/TiV/A,— palavra cuja tradução é 
Terra de Luz. 

Os/eníczos sentiram-se Verdadeiramente seduzidos pelas qualidades 
morais e pelo grau de civilização dos lusitanos, o que os levou a estabele¬ 
cerem feitorias nesta terra tão bela e acolhedora, e a associarem-se às 
navegações que os nativos faziam pelos mares do Norte, ~ prova de bom 
e mútuo entendimento e dalguns cruzamentos entre as duas raças. 

No século X, também antes de Cristo, imigrantes doutras caracterís- 
licas embora arianos como os iberos, entraram pelo Norte da Península: 
eram os celtas, turbulentos, louros, de elevada estatura, de rosto largo, cabe¬ 
ça grande e mento saliente. 

Defrontando-se com os iberos e lutando com eles, acabaram por do* 
miná-los, espraiahdo-se, como vaga alterosa, por toda a Península. Outros, 


velejando pela Baía da Biscaia e descendo do Cabo Finisterra, fundaram 
algumas colónias ém lugares de escassa população, como, por exemplo, o 
Vale do Sado. 
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Do cruzamento de iberos e celtas, resultou a raça celtibérka que 
povoou a maior parte dos territórios da Península; mas os lusitanos, des¬ 
cendentes ou não dos velhos habitantes da Atlântida, conservaram na sua 
quase totalidade, durante muitos séculos, a independência e a pureza da 
raça, porque só uma pequena minoria se cruzou cora fenícios e iberos. 

Deste estado de coisas resultaram duas raças distintas e bastante 
antagónicas: a Lusitana ■—mús reduzida — distinguindo-se pelo amor 
à terra e à família, pela sobriedade e pela pureza dos costumes; e a 
Celtibérica —- mais numerosa —^ fruto de íactores diferentes, mescla de 
sangues e pensamentos contraditórios que a paixão excita e a cobiça espicaça. 

Pode ainda assinalar-se um terceiro tipo; — o produto do cruzamento 
dalguns lusitanos com iberos, celtas e celtibéricos, que possuía, era doses 
de relativo equilíbrio, as qualidades e os vícios das raças de que provinha. 

Decorreram os séculos, vieram à Península outros povos, — gregoí, 
cartagineses, romanos, bárbaros e árabes, — mas no fundo, e em substância, 
essas duas raças ficaram sempre uma era frente da outra, irredutíveis, anta¬ 
gónicas:— a prímeírd,—• íntegra, laboriosa, concentrando um magnífico 
somatório de virtudes,—■ ocupava as Beiras, (e sobretudo as regiões adja¬ 
centes à Serra da Estrela) pequenas parcelas do Minho, de Trás-os-Montes 
e do Alto Alentejo; a segunda, — sempre aventurosa, irrequieta e um tanto 
agoísta, — apossara-se dos territórios a Norte e Oriente da Lusitânia; e o 
terceiro tipo estabelecera-se um pouco por toda a parte mas principalraente 
a Norte do Douro, a Sul do Tejo e para lá da fronteira do Leste. 

A situação era tal como fica descrita quando, pelas alturas do século 
VIII, antes de Cristo, também na Península apareceram os gregos que, 
passando do Mediterrâneo ao Atlântico, estreitamente se identificaram com 
os lusitanos pela civilização, pelos sentimentos, usos e costumes. 

Os gregos visitaram a foz dos nossos rios,, fundaram feitorias, povoa¬ 
ções... e cavaram os alicerces para a famosa OliosAijpO, donde havia de 
sair a esplendorosa Lisboa dos nossos dias, que se espreguiça por colinas 
e vales, embalada pela canção dolente das águas do Tejo. 

A comunhão das duas raças gerou um entendimento profundo: dé 
mãos dadas cultivaram a terra, desenvolveram o comércio e alargaram as 
suas empresas no mar; mas, — como não há bem que sempre dure, — 700 
anos antes da era cristã passaram das Baleares para a Península os cartagl- 
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neses, batidos na Sicília e na Sardenha pelos romanos. Ymh.m. à Península 
em busca de compensação para os seus reveses, possuídos da ânsia de domí¬ 
nio pela força das armas, embora de princípio mascarassem as suas ambi¬ 
ciosas intenções com proveitosos actos comerciais. 

Para início de domínio, escolheram as costas marítimas da Lusitânia, 
desta terra de luz suave e doirada que enfeitiçava até os mais refractáríos 
à contemplação de tudo quanto é belo; mas logo lusitanos e gregos, com 
valentia e entusiasmo, se uniram e resistiram às investidas dos invasores, 
obrigados a derivar as suas ambições para as terras que hoje constituem 
0 AlgaiTe. 

E certo que conseguiram apoderar-se dessas terras, mas não subju¬ 
garam os seus habitantes por muito tempo, porque eles, refeitos da sur¬ 
presa, levantaram-se contra ob cartaginêses e aplicarapi-lhes reveses sobre 
reveses até que os obrigaram a recolher-se a Cadiz, onde estabeleceram a 
concentração de forças que tempos depois puseram em marcha pela Bética, 
com 0 objectivo de alcançarem a Estremadura os^Siiàok que também fazia 
parte do nosso território, e dali formarem o salto para dominarem a Lusi¬ 
tânia inteira. 

Às ordens de Amílcar, um poderoso exército bateu-se com os lusi¬ 
tanos durante 9 anos ~~ de 237 a 228 antes de Crísto-nove anos em 
que os netos da Atlântida retalharam, esfacelaram, venceram e desbarata¬ 
ram os exércitos cartagineses, até que o seu próprio general, o famoso 
Amílcar, perdeu, a vida afogado no Guadiana, provavelmente quando, du¬ 
rante ou após a batalha de Elice, pretendia escapar à justiça dos lusitanos 
que preferiam a morte ao domínio dos invasores. 

Seguirara-se então 8 anos em que os lusitanos, — aXsLcdos por podero¬ 
sos exércitos vindos áã Bética e du Estremadura sob o comando de Asdrubal, 
e ao mesmo tempo bloqueados pelo mar, — acabaram por sucumbir, depois 
de dizimados muitos dos seus heróis anónimos; mas, desencadeada a terceira 
guerra púnica, os /wíitoos pegaram de novo em armas contra Anibal, e, 
auxiliados por Públio Çipiãq, derrotaram e expulsaram os cartagineses da 
Lusitânia e da Península, conservando assim, intacta e livre, a terra sagra- 
da que era 0 berço e a pátria de seus avós. 

Contudo, 0 auxílio dos romanos saiu-nos caro porque, entrando na 
Península como amigos e aliados, em breve se transformaram em temíveis 
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conquistadores. Querem dominar,., e de novo a altha da Raça se ergue e 
braveja, para combater e expulsar os novos invasores. 

Ao cabo de 17 anos de lutas há uma trégua que era breve se quebrou, 
porque os lusitanos, cíóbob da independência e irredutíveis adversários da 
tirania, voltaram a combater e a vencer as legiões de Galba. 

Galba, porém, é falso, perjuro, cruel e traidor à palavra dada. 

Ofereceu a paz aos lusitanos, e, para os seduzir, fez-lhes a promessa 
da distribuição e da posse de férteis parcelas na Béticá; mas, aceite essa 
paz vantajosa e logo que os lusitanos voltaram à faina agrícola, caiu sobre 
eles à traição, consumando o mais espantoso e bárbaro morticínio que se 
vira até ali. 

Tal traição e tal carnificina horrorizaram tanto os próprios romanos 
dignos, que Catão, o Antigo, o Censor, símbolo célebre de austeridade, 
ergueu a voz no Senado de Roma para estigmatizar, em palavras duras e 
veementes, o infame procedimento de Galba que, de comandante de legiões 
descera à categoria de capitão de salteadores. Tanto ele como os seus gene¬ 
rais ostentaram tão escandalosamente o produto dos roubos feitos, que o 
próprio Galba, intimado a prestar contas da sua perfídia e dos seus latro¬ 
cínios, só conseguiu fugir à justa condenação dos tribunais romanos corrom¬ 
pendo os julgadores com 0 dinheiro e valores extorquidos aos lu 5 Ítonos. 

Roma lança mais legiões na Península; Vitélio cerca os iíísítoos no 
vale do Bétis; mas Viriato, um dos poucos que não morrera às mãos dos 
sicários de Galba, regeitou todas as propostas de conciliação de Vitélio, 
assumiu o comando dos seus irmãos de raça, derrotou as legiões romanas na 
batalha de Trébola e nos desfiladeiros de La Ronda, assegurando, com 
essas duas retumbantes vitórias, tanto a liberdade da Lusitânia como o seu 
domínio era toda a Província Ulterior de Espanha. 

Quem era Viriato? 

Simples pastor da Estrela? . 

Chefe militar de profundos conhecimentos estratégico, s? 

Pastor ou cabo de guerra, não importa agora classificar o seu título 
social: Era lusitano, nascera e vivera na região central e dos altos maciços 
das.Beiras, era autóctone puro e descendia, de certo, dos nobres aílímíej 
que haviam pisado esta terra há 10 ou 20 mil anos, — esta terra que, talvez 
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por repousarem nela as cinzas dos seus avós, ele amava tanto, e com tão 
profunda ciência e taraafiha valentia soube defender até à morte. 

Mas 0 que relatei nada mais é do que o princípio da carreira militar 
de Viriato que, no ano de 146 antes de Cristo, — depois de vencer as legiões 
de Plaucio, ~ audaciosamente subiu para o Norte, tomou Cegobriga, capi¬ 
tal da Espanha Citerior, e invadiu a Carpeíânea, levando na sua frente os 
romanos que, nesse teatro de guerra, se deixarairi bater em sucessivas bata¬ 
lhas sem conseguirem reaver, apesar de desesperados esforços, a Província 
Ulterior donde Viriato os tinha sacudido. 

Metade da Península cai sob o domínio do herói da Estrela. A sua 
espada fulmina os invasores, como o raio, cortando o espaço, extermina 
quanto encontra na sua passagem. 

Assim, — com a Lusitânia livre dos horrores da invasão e tranquilo 
pela sorte de muitos dos seus irmãos de raça que pacificamente pastoreavam 
os rebanhos e cultivavam a terra, — Viriato luta vantajosamente, durante 8 
anos, com as legiões de Roma, destroça-as, desbarata-as, derrota as melhores 
tropas de Fábio Serviliano e impõe a esíe cônsul a assinatura dum tratado 
de paz em que o Senado romano reconhece, a Viriato, o título de Rei da 
Lusitânia. 

Pouco depois, Roma rasga o tratàdo e perjura; mas os lusitanos vol¬ 
tam a pegar em aramas. O herói dos Hermínios invade de novo a Espanha 
Citerior; lança contribuições, reune em sua volta as populações indígenas, 
prossegue na sua marcha triunfal, resolve libertar das garras de Roma a 
Península inteira, e faz tremer os cônsules e o Senado da Cidade-Eterna. 

As legiões romanas, vencidas tantas vezes, não se sentem cora força 
ou coragem para deter a marcha do triunfador. 

Servilo Cipião acobarda-se, treme, não ousa esperar Viriato à frente 
dos seus exércitos. 

Só um crime pode salvar o prestígio de Roma. Só a traição impedirá 
que as legióes, julgadas invencíveis, sofram a vergonha da derrota com¬ 
pleta e a sua expulsão das terras da Ibéria; e então, Servilo,'que sente 
pavor quando pensa no choque de exército contra exército, maquina uma 
.traição vil, e faz assassinar Viriato quando o herói dormia tranquilamente 
a refazer as energias para a batalha do •dia seguinte, - para a batalha ou 
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para as batalhas que dos territórios da Península haviam de expulsar as 
legiões invasoras, 

Morto à traição por sicários vendidos ao ouro de Roma, eis o fim 
do gigante da Estrela, do Herói em cujas veias corria o sangue rubro e nobre 
dos atlanteSf do Chefe-Militar que libertou a Lusitânia, â Bética, a Espanha 
Ulterior e uma grande parte da Citerior da tirania dos romanos, e que, se 
não caísse varado pelos punhais assassinos, teria também libertado, da 
mesma tirania, os restantes territórios áquem dos Pireneus, ofertando a 
toda a Península a Liberdade e a Honra, a Autonomia e a Paz, — Liberda¬ 
de, Honra, Autonomia e Paz firmadas e garantidas pelos lampejos da espada 
cintilante do maior, do mais célebre e valente HERÓI LUSITANO dos 
tempos antigos. 


A Raça,— a raça-lusa que ainda hoje trabalha, canta e sofre na 
terra portuguesa que ele tanto amou e tão destemidamente defendeu,— 
devia ajoelhar sempre que evocasse a sua alta memória. Também de¬ 
viam ajoelhar connosco os espanhóis que hoje povoam a velha Mícíi, e, 
para o Norte, todos os territórios que o herói libertou; mas uns e outros, 
que 0 céu da Ibéria cobre e ilumina, nem sequer pagaram ainda a dívida 
que a Lusitânia e a Península devem a Viriato, erguendo-lhe no alto da 
Serra da Estrela, quase a topetar com o céu, um gigantesco monumento que 
afirmasse e eternizasse a gratidão dos homens pelo Pastor-Soldado que foi 
0 Maior de todos nós. 

Bem 0 merece Viriato que, sem ambições, batalhou e morreu pelo 
simples mas nobre ideal da Independência da sua Terra e da sua Raça; 
e tão grande foi a perda que a Lusitânia e á Península sofreram com a 
sua morte, que, assassinado 0 herói, logo os acontecimentos tomaram 
aspecto desastroso: 0 triunfo transformou-se em derrota; da inde¬ 
pendência passou-se ao cativeiro ,0 cativeiro da noite negra de mais 
de^mil anos em que a Raça, batalhando muitas vezes até quase total exter- 
mínio, teve de gemer sob o jugo despótico e sombrio dos invasores que se 
alternavam na Península e dela faziam um redondel onde se treinavam na 
turbulência, na crueldade e no despotismo. 
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Júlio César, — cora a matança de muitos dos últimos bravos que se 
refugiaram nas ilhas Berleiigas depois do curto generalato de Seríório, — foi 
decerto quem mais contribuiu para que a espada romana estivesse seis 
séculos suspensa sobre a cabeça dos lusitanos; mas, apesar do termo desse 
domínio, iião acabaram as vicissitudes da Raça. 

Acossados poios hunos — guerreiros oriundos da Ásia, cujas cruel¬ 
dades eram lais e tantas que de Átila se disse ser o «Flagelo de Deus» e • 
não mais crescer a erva nos lugares por onde passava o seu cavalo — os 
bárbaros do Norte ou godos, fugindo aos horrores da pressão tártara, infil- 
trarara-se no Império Romano do Oriente que os recebeu como auxiliares; 
mas Alarico, chefe dos godos do ocidente ou visigodos, revoltou-se contra os 
romanos logo que para isso achou ocasicão oportuna, venceu-os no Oriente e ■ 
chegou a saquear Roma em 4d0 da nossa era. 

Paralelamente, outras hordas teutónicas, mais numerosas e mais fero¬ 
zes, alastraram em vagas sucessivas pela Gália, devastando-a e saqueando-a; 
e, comandadas por Ataulfo, atravessaram os Pireneus, penetraram na Penín¬ 
sula e fizeram do Norte dela o seu reino principal, para onde afluíram 
também os vândalos, outro ramo das raças germânicas, que de preferência 
se instalaram na Andaluzia. 

Ora estos bárbaros, — godos oii visigodos, — muito mais tirânicos, ' 
bratais e incómodos ào qiio os romanos, e sempre envolvidos em guerras 
de extermínio, afrontaram a Península, na sua primeira fase, durante 300 ' ’ 

anos; mas faltava a última provação, — o domínio dos árabes depois 
da batalha de Guadalete, em Julho de 711, -—e 400 anos leriam de 
decorrer ainda até que, com a fundação do Condado de Coimbra, princi¬ 
piassem a aglutinar-se nas Beiras os elementos lusos que mais tarde fariam í 
delas 0 coração de Portugal i 


Em breves palavras, vou relatar a história do Condado de Coimbra: 


Sesnando ou Sesinando, — beirão esforçado e rico, senhor de Ten- 
tugal, mas durante muitos anos desempenhando altos cargos na corte mu- 
çulmana de Sevilha, — acabou por tomar o partido de Fernando Magno,' '"Í 
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O único rei que, na Península, concentrava em suas mãos todos os elos da 
resistência dos povos cristãos contra os sarracenos; e porque foi por inci¬ 
tamento e repetidos actos de energia e de heroísmo desse beirão — errada¬ 
mente julgado árabe — que grande parte do Ocidente da Lusitânia se 
libertou do jugo dos inimigos da Cruz, Fernando o Grande, conforme ano¬ 
tações de Alexandre Herculano, «retribuiu o bom serviço que Sesnando lhe 
fizera, dando-lhe o governo do distrito constituído com as novas conquistas 
e com a terra portucalense ao Sul do Douro, ao qual servia de limites, pelo 
Oriente, a linha de Lamego, Viseu e Seia, e de fronteira, pelo Sueste, o 
pendor setentrional da Serra da Estrela», 

No centro das Beiras ia, portanto, renovar-se a incubação das ideias 
e dos planos capazes de conduzir a Raça à Independência política porque, 
embora Sesnando se conservasse fiel a Fernando Magno e conseguisse im¬ 
por-se ao respeito dos príncipes herdeiros pela nobreza c valor com que 
conquistara e defendeu sempre o território colimbriense, — os agregados 
sociais que de Viriato haviam herdado o espírito combativo, ardente e livre, 
foram-se unindo e fortalecendo durante o seu fecundo e honesto governo, 
como que numa laboriosa e prudente acumulação de forças e de direitos 
que habilitassem aquele reduzido, mas intrépido núcleo de representantes 
dos autóctones da Raça, a reivindicar de novo a Liberdade e a Autonomia 
da indomável e milenária Lusitanía. 

Com a morte de Sesnando, em 1091, Henrique de Borgonha, nobre 
cavaleiro que se nobilitara na guerra contra os mouros, recebeu de Afonso 
VI, como prémio do seu valor, a mão de sua filha D. Tcreza, e o Governo 
do Condado Portocalense, que se fundiu com o de Coimbra, 

Pouco depois, esta cidade foi elevada a centro principal de Adminis¬ 
tração e de Resistência, com a residência dos condes D. Henrique e D, Teresa 
dentro dos seus muros, abrindo-se assim o primeiro alicerce para a génese 
da futura nacionalidade; mas só seu filho, — lusitano pelo ambiente geo¬ 
gráfico e guerreiro onde abriu os olhos para a vida, — (e segundo as maio¬ 
res probabilidades e as melhores autoridades, Afonso Henriques nasceu em 
Coimbra onde pairava ainda o espírito de Sesnando e se movimentavam 
os «barões assinalados» que ele recrutara, agrupando-os e fortalecendo-os 
no ideal da guerra aos mouros e da independência dos godos) só seu filho, 
fazendo de Coimbra a capital do Estado nascente e apoiando-se especial- 
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meiiíe nos destemidos homens das Beiras, retemperados para a luta pelos 
ventos fortes e sadios da Serra da Estrela, — pujante artéria mestra do 
coração da Lusitânia e reduto das grandes energias que se defrontaram 
sempre contra todos os invasores, — só o filho do fidalgo bolonês, o moço 
Afonso Henriques, havia de realizar o sonho da Raça, passando quase 60 
anos sem descansar, com a armadura sempre vestida para mais facilmente 
se deslocar de Norte a Sul e vice-versa, a combater muçulmanos e leoneses 
com ardor, tenacidade e heroísmo, até que, de fronte erguida e de espada 
a cintilar ao Sol de mil recontros em que triunfou das duas raças invasoras, 
conseguiu traçar os limites de Portugal, que outra coisa não era e não é se 
não a parte mais nobre e pura da Antiga Lusitânia, e cora a qual esse Herói, 
esse Gigante, esse Libertador da Raça —a jogar a vida nos lances mais 
temerários, a escalar castelos e fortes defendidos bravaraente pelos inva¬ 
sores, a expor-se e a expor os seus homens de armas em batalhas campais 
de um contra,cera — fundou, ergueu e construiu a Pátria Portuguesa que, 
ao cabo de 800 anos de existência, pode orgulhar-se da sua Honra imacula¬ 
da, da sua História sem mancha e da sua Glória sem competições. 






Durante as suas marchas, vitórias e conquistas, D. Afonso Henriques 
alimentou o projecto de descer de Beja ao Algarve, para desta província 
também expulsar os sanacenos', mas, sempre que o Herói se deslocava para 
0 Sul, as constantes arremetidas de castelhanos é leonêses — desvmámtes 
dos antigos invasores óá/Aaros — prejudicaram esse projecto do grande Li¬ 
bertador da Raça, e, por isso, coube a seu filho, D. Sancho I, a sorte de ser 
0 príncipe cristão que levou as armas portuguesas às terras da Província 
do Alfaghar, — como então se intitulava essa parte do território nacional,— 

que linha por capital a agarena GÃíg/ó. hoje cidade de Aiiííes, 

Além da capital, havia na Província do Alfaghar outras povoações 
importantes, como Saji,ta Maria, Tabia, Miroláh, Chakrach, Zawaia, Albur, 
Porcimant e Albuhera, que hoje se chamam respectivamente Faro, Tavira, 
Mértola, Sagres, Lagos, Alvor, Portimão e Albufeira, povoações importan¬ 
tes que atraiam a atenção do nosso Rei que ardia na ânsia de se bater pela 
dilatação da Fé e do Reino. 
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Analisado bera o projecto da invasão do Alfaghar — qpe passarei 
a chamar Algarve — coi\c\mm& que esta província tanto podia ser acome¬ 
tida pelos desfiladeiros de Monchique, a Norte, como pela orla marítima 
do Sul, conforme a natureza das tropas de assalto; e, quando D. Sancho I, 
amadurecido o projecto com o qual já sonhara o Pai, se preparava para 
a invasão na Primavera de 1189, aportou ao Tejo uma armada de 50 velas, 
conduzindo 12.000 cruzados com destino à Terra Santa. 

Estabelecerara-se imediatas negociações entre D. Sancho e oè cru¬ 
zados para a realização daquele objectivo. As duas armadas velejaram 
com destino às costas do Algarve, desembarcando as tropas em Lagos, velha 
e importante cidade cuja fundação remonta, segundo alguns autores, a 
1899 anos antes da era cristã. 

Conhecida então por Zawaia, esta cidade sofreu,— como o castelo 
de Albur, — duros saques dos cruzados, e a sua conquista de modo ne¬ 
nhum satisfez 0 espírito cavalheiresco de D. Sancho, que tratou de organi¬ 
zar novas forças para conquistar Silves', por esse tempo — como atrás 
disse — a capital do Algarve. 

Silves, comparada com Lisboa, era nessa época —no dizer de Her- 
culano — «muito mais forte e, em opulência e sumptuosidade de edifícios, 
dez vezes mais notável. A abundância dos seus mercados, a elegância das 
■suas habitações e o trato dos seus moradores condiziam com o esmero da 
cultura dos arredores cobertos de hortas e jardins deliciosos))... e, por tudo 
isto, Silves «era dos lugares mais importantes da Espanha muçulmana)). 

Foi Silves, portanto, o alvo da segunda invasão do Algarve, durando 
0 seu cerco de 20 de Julho a 3 de Setembro de 1189. A armada para o 
assalto partiu de Lisboa a 16, e fundeou em Portimão 4 dias depois. 

Como da primeira vez, D. Sancho conseguira, para'a segunda inva¬ 
são do Algarve, b aüxílio duma armada àe cruzados, mediante a promessa 
de lhes permitir 0 saque após a rendição. 

A Armada compunha-se de 36 embarcações e 3.500 combatentes da 
parte dos cruzados, e de 37 galés e navios de alto bordo com as respectivas 
forças, da parte dos portugueses. A vanguarda do exército de D. Sancho 
seguiu por terra. Grande parte dos sitiantes eram portugueses; mas foram 
tão variados os contratempos e os dissabores que surgiram e se multiplica- 
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ram durante o cerco, que D, Sancho e os seus «barões» muitas 
vezes pensaram desistir daquela empresa para não se associarem a lamen¬ 
táveis actos de crueldade praticados todos os dias pelos cruzados, — reser¬ 
vando-se a liberdade de tentarem sozinhos o assalto, como homens norteados 
pelo ideal da Fé, para quem os louros duma vitória leal e digna valiam 
mais do que a conquista de bens materiais ou de despojos ricos; mas os 
cruzados opuseram-se sempre à desistência ou a qualquer acto de generosi¬ 
dade da parte do Kei Português. 

Sitiantes e sitiados combateram valorosamente: Os portugueses, idea¬ 
lizando a Libertação dos seus irmãos de raça e o triunfo da sua fé; os cru¬ 
zados, antevendo a pilhagem e o enriquecimento durante aquela pausa na 
rota para a Palestina; e os sitiados porque, com as respectivas vidas, 
defendiam quanto tinham amealhado até ali. 

Primeiro, os sitiantes tentaram o escalamento, e, para isso, tiveram 
de transpor profundos e largos fossos cheios de água; depois pretenderam 
derruir as altas e sólidas muralhas com engenhos de choque, ura dos quais 
era 0 célebre Ouriço, máquina enorme e poderosa de que dispunham os 
cruzados alemães; mas as muralhas conservaram-se invulneráveis, o Ouriço 
avariou-se, e desta vez, com os cruzados flamengos à frente, muitos sitian¬ 
tes propuseram o termo do cerco. 

0 maior número, porém, teimou na sua continuação, e, consertado 
0 Ouriço e postas a funcionar duas catapultas, os três engenhos fizeram es¬ 
tragos importantes nas muralhas, estabelecendo-se a confusão e o terror 
entre os sitiados que, daí em diante, intimamenle se consideraram vencidos 
mas não dispostos a afrouxar a defesa. 

Os cristãos, animados pelos últimos acontecimentos e por alguns de¬ 
sertores, — um dos quais delactou que, se os cristãos tomassem a Couraça, 
os sitiados se renderiam sem demora, —> redobraram de esforços no ataque, 
abrindo minas sob as muralhas e acabando por tomar a famosa Couraça. 

Foi a perdição dos árabes, porque, entulhado o poço por ela defen¬ 
dido, Silves ficou sem água e os sitiados seriam forçados a render-se, a 
não ser que preferissem morrer à sede. 

Apesar de tudo, os mouros não apressaram a rendição. Pelo contrá¬ 
rio, redobraram de actividade e de valentia, como quem está disposto a 
jogar tudo por tudo. 
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Os sitiantes multiplicaram os esforços. Abriram outras minas, fize¬ 
ram algumas brechas nas muralhas e escolheram o dia 18 de Agosto para 
a batalha suprema; mas todos os esforços se quebraram de encontro à 
defesa desesperada e enraivecida dos muçulmanos. 

Havia perdas enormes de lado a lado, e, entre os sitiantes, voltava a 
lavrar a ideia da desistência daquela luta infernal. Entre os sitiados, porém, 
a situação era cada vez mais aflitiva, mais horrorosa: não havia água, as 
mulheres e as crianças tentavam humedecer os lábios com terra, e os homens, 
pela noite alta, estendiam-se nus sobre pedras ou sobre as muralhas, na 
ânsia de sentirem alguma frescura. Umas e outros morriam em quantidades 
assustadoras, pelo que aumentava, entre todos, a angústia, o desespero, o 
desalento, o pavor, — sem, contudo, deixarem de repelir os atacantes; e 
com tal furor 0 faziam que D. Sancho, mesmo nas vésperas da rendição, 
mais uma vez pensou em desistir do assalto e levantar o cerco. 

Os cruzados, porém, vendo que lhes fugiria a presa, insistiram na 
continuação do assédio. De lado a lado abriram-se mais minas. Alguns 
adversários encontraram-se nas galerias cavadas sob as muralhas, e truci¬ 
daram-se numa luta de feras enraivecidas; mas, afinal, os mouros, acossa¬ 
dos pelo calor e pela sede, tiverani de render-se sem condições, abrindo as 
portas aos sitiantes no dia 3 de Setembro de 1189. , 

Era a vitória! 

D. Sancho, guerreiro generoso que combatia pela libertação dos 
cristãos prisioneiros e pelo engrandecimento dá Pátria, sentia-se disposto 
a fazer importantes concessões aos vencidos, desde que ressalvassè, para 
a Coroa, o Direito soberano e a supremacia da-crença religiosa; ao con¬ 
trário, os cruzados —polo que se observou em Silves —parece que só 
viam nas operações militares um pretexto para enriquecerem à custa dos 
vencidos, e por isso exigiram o saque, como em Lisboa lhes tinham prome¬ 
tido era troca do auxílio naquela expedição, e o saque acabou por lhes 
ser permitido, 0 que originou cenas tão cruéis e aviltantes, que D. Sancho, 
ao quarto dia desse drama inconcebível, viu-se forçado a entrar na cidade 
com um corpo dos seus homens de armas para expulsar os brutais sa¬ 
queadores. 

Estes, recolhendo às suas naus, ainda tentaram demover o Rei Portu- 
'guês, mas D. Sancho foi inflexível, dadas as atrocidades cometidas, e ainda 
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por saber que muitos cruzados, já suíicientemente providos de dinheiro e 
doutros despojos, se preparavam para regressar aos seus países sem se im¬ 
portarem com a libertação dos Lugares Santos da Palestina. 

A seguir à tomada de Silves,, os portugueses, já então sem o auxílio 
dos cruzados, libertaram toda a parte do Algarve a Oeste das serras que 
0 cortam de Norte a Sul, desde a de Monchique e a do Caldeirão até ao 
mar, perto de Albufeira. 

Ao domínio de Portugal assim se submeteram Lagos, Poí:timão, Mon¬ 
chique, Messines, Pederne e todas as restantes povoações a Ocidente e 
Norte de Silves. 

D. Sancho passou depois ao Alentejo, onde reconquistou Beja, e 
dali regressou a Coimbra, então a Capital do Reino. 

Ia feliz!... 


Cantava-lhe na alma, mais do que. o orgulho pela conquista, o prazer 
de ter libertado: da dependência agarena muitos dos seus irmãos de raça, ) 

muitos dos antigos habitantes daquelas cidades e vilas, lusitanos ou des- ; 

cendentes de lusitanos e dos cruzamentos cora iberos, celtas, fenícios e 
gregos, todos fundidos, para a vida e para a morte, no mesmo bloco que ) 

sucessivas vagas de sarracenos, mais frequentes do que daninhas nuvens 
de gafanhotos, haviam jungido a um cativeiro de quatro séculos. I 

Mas as provações dos cristãos do Algarve ainda não tinham íermi- • 
nado; a notícia da libertação de parte das suas cidades e vilas chegou a 
Marrocos; e lacub-Mansur, mais conhecido por' Álmansor, — além de orde- i 

nar aos seus caudilhos, na Península, que redobrassem de vigor-no combale i 

aos cristãos, desembarcou em Tarifa na Primavera de 1190, e veio pôr 'í 

cerco a Silves; e como a guarnição se defendeu com extrema valentia, íacub 
deixou por sitiantes alguns grupos de sarracenos da Andaluzia, e passou | 

com 0 grosso do seu exército ao Alentejo e depois à Estremadura, subindo ' j 

até Tomar. 1 

Defrontourse então cOm Gualdira Pais, mas porque os 90.000 guer- 1 
reiros mouros foram atacados de paludismo, lacubíacalmou as suas fúrias e 
bateu em retirada para Sevilha, ao mesmo tempo que os andaluzes deixavam i 
os habitantes de Silves em paz e sossego. \ 

Essa paz, esse sossego foram, porém, de curta duração porque, era í 
1191, Alrnansor regressou de Marrocos cqra um exército mais poderoso i 






A LIBERTAÇÃO DO ALGARVE 


171 


do que o primeiro, e^com ele retomou Silves e as restantes terras do Algar¬ 
ve em que os cristãos dominavam, apesar da heróica resistência desenvol¬ 
vida pelos portugueses contra os mouros. 

Voltava 0 cativeiro, brutal e afrontoso, — cativeiro que só 50 anos 
depois, isto é, em 9 de Janeiro de 1242, havia de terminar em Silves e 
pouco depois em Tavira, com a tomada definitiva destas cidades aos mouros 
pelo esforçado Paio Peres Correia, no reinado de D. Sancho II. 

Outras terras, porém, ficaram sob o jugo sarraceno até 1249 e 1250, 
época em que D. Afonso III resolveu completar a libertação do Algarve, 
a começar por Faro que o monarca português cercou por terra e mar, e 
que capitulou em 9 ou 29 de Março do primeiro daqueles anos, vencida a 
feroz resistência dos mouros que só abandonaram a cidade depois de trans¬ 
formarem edifícios e fortes em ruínas fumegantes, avantajando-se, em van¬ 
dalismo, aos cruzados do primeiro cerco de Silves. 

Na Primavera de 1250 regressou D. Afonso III da campanha em 
que, eficazmente auxiliado pelas Ordens Religiosas, completou a liberta¬ 
ção do Algarve; e digo Libertação e não Reconquista, porque o Algarve, 
fazendo parte da Lusitânia, era património da Raça há milhares de anos. 

Apesar disso, continuou ainda a tragédia da liberdade política das 
■ populações algarvias, porque o vali de Niebla,, vencido, expulso e sem qual¬ 
quer direito ao Algarve, teve a petulância, — filha da impotência para a 
reconquista e da vingança pelas derrotas que sofrera,—^ de doar o domí¬ 
nio sobre o Algarve ao príncipe herdeiro de Castela.., àe doar o domínio 
sobre um território que não lhe pertencia e que das suas garras fora liber¬ 
tado à ponta da espada. 

E mais 17 anos se passaram em querelas originadas neste extraordi¬ 
nário absurdo, que só uma mentalidade prepotente, egoísta e fanfarrona 
podia aceitar e defender!.,. 

Essa prepotência e essa extorsão que ultrapassaram todos os limites, 
mantiveram-se até 1267, e, para as remover, isto é, para o Algarve passar 
à posse plena de Portugal, p Rei Bolonhês teve de pôr em acção os seus 
dotes de diplomata sagaz, uma vez que, pela força, não quis ou não pôde 
mèdir-se com D, Afonso X. 

Aquele egoísmo, mixto de ambição e de falta de escrúpulos, — di¬ 
gamos mesmo! —' aquele espírito de .assalto aos Direitos Portugueses que 
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no futuro havia de repetir-se em grande estilo por morte de D. Fernando 
e do Cardeal-Rei, e, entre outras vezes, nos prelúdios das Invasões Fran¬ 
cesas e até quando, não há muitos anos, Miaja nos ameaçava de vir em 
passeio até Lisboa — esse espírito de assalto aos direitos soberanos de 
Portugal proliferou sempre desde a invasão dos bárbaros do Ocidente ou 
godos, e caracterizara-se especialmente, e sem rebuços, quando, à medida 
que os mouros iam sendo vencidos, não se nos reconhecia o direito à for¬ 
mação duma Unidade Política, independente, que abrangesse todos os terri¬ 
tórios da antiga Lusitânia. 

Esses territórios desciam do Cantábrico até à foz do Quadalquivir e, 
para Leste, estendiam-se do Atlântico aos limites das terras que hoje cons¬ 
tituem a Estremadura espanhola, passando aproximadamente pelo grande 
cotovelo do Guadiana e pela confluência do Tejo com o Alberche, 

Eram esses territórios, como assinalei no princípio deste estudo, ura 
dos fragmentos que escapou da submersão da velha Atlântida, e os lusi¬ 
tanos foram sempre, — como então e ainda hoje são dentro deles, — os 
únicos flí/tócíones da Raça, representantes em linha directa, dos aborígenes 
que sobreviveram ao grande cataclismo, enquanto que todos os outros, iberos 
ou celtas, cartagineses ou romanos, bárbaros ou muçulmanos, não passa¬ 
ram de invasores que devastaram, fizeram correr rios de sangue e mata¬ 
ram em nome da Força contra o Direito. 

Nessa luta longa, tenaz e heróica, sustentada na antiguidade contra 
todos, e principalmente para expulsar os sarracenos áa Península, os lusi¬ 
tanos não praticaram menores prodígios do que os descendentes dos celtibe¬ 
ros e dos godos ou bárbaros, visando sempre este objectivo; A Autonomia da 
sua Pátria, a Libertação da sua Raça, a Independência da Lusitânia; e, 
na partilha dos territórios arrancados ao jugo muçulmano, os lusitanos 
foram sempre tratados com egoísmo e injustiça, não se lhes atribuindo se¬ 
quer, num belo gesto cavalheiresco, a área em que Viriato tinha nascido 
e batalhado, e onde descansavam as cinzas e os ossos dos primitivos habi¬ 
tantes, seus irmãos de sangue e de Raça!..,. 

Os bravos lusitanos, refractários áo jugo estrangeiro, deram sempre 
as mais altas provas de amor à Independência e à Liberdade, e enquanto 
pelo número e pela qualidade dos seus condutores puderam resistir às 
hordas invasoras que vinham perturbar-lhes a vida pacífica, bateram-se 
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invariàvelmente com valentia, com heroísmo e até cora temeridade; mas, 
quase totalmente suprimidos nos morticínios promovidos por Galba e Júlio 
César, nem em muitos séculos puderam reconstituir-se na sua tradicional- 
pureza, vendo-se a maior parte, dos que ficaram, forçados a aceitar cruza¬ 
mentos com raças diferentes para mão se extinguirem, sem, contudo, se 
deixarem absorver ou assimilar. 

Poucos embora, conservaram sempre o tipo da raça dominante, acan¬ 
tonando-se na zona ocidental mais sujeita à influência atmosférica do 
Atlântico; por isso, respeitando o seu isolamento e alargando o princípio 
aberto por Fernando Magno — que entregou ao conde Sesnando a adminis¬ 
tração das primeiras terras libertadas no coração das Beiras — estava den¬ 
tro das melhores e mais honestas normas de Direito não nos ser disputada 
a POSSE de todos os territórios da antiga Lusitânia, à medida que os fosse¬ 
mos arrancando à soberania mourisca. 

•Infelizmente, — e contra todos os princípios da Lealdade, da Jus¬ 
tiça e do Direito, — não se procedeu assim; procedeu-se mesmo em sentido 
oposto: castelhanos e leonêses, —descendentes dos èdrèaros que no ano 
140 invadiram a Península e lançaram «a Galícia, a Lusitânia e Gartagena 
num período terrível, cheio de devastações, martírios e fomes, chegando-se 
ao desespero de devorar cadáveres» — castelhanos e leonêses mantiveram 
0 seu bárbaro espírito de invasores, sem respeito pela Pátria dos lusitanos 
que tanto os tinham ajudado a expulsar os sa.rracenos, ferozes inimigos 
do cristianismo; e se Afonso Henriques, erguido nos escudos dos Barões- 
-Lusos, quis fundar uma Nação em que os irmãos mais novos de Viriato 
orassem pelos seus mortos, envolvendo-os no culto da tradição e da sau¬ 
dade, teve de disputá-la, em lutas homéricas, a godos e árabes, mhos inva¬ 
sores e por igual cruéis para os lusitanos-portugueses, os únicos, — como 
já disse e repito! — legítimos herdeiros desta terra que é bem nossa porque 
já era dos nossos avós há 10 ou 20,000 anos, desta terra e duma grande 
parte doutra que egoisticamente continuaram a conservar nas suas mãos, 
apesar de, geográfica e etnogràficamente, fazer parte da milenária Lu¬ 
sitânia. 

Disputando-nos a posse do Algarve, — terra duas vezes nossa pela 
sua origem atlântida e pela reconquista-libertadora de D. Afonso III,— 
Afonso X revelava 0 velho e mesquinho espírito desses invasores relapsos, 
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que mais tarde forçaram.Nuno Álvares a sair-lhes à frente, para os derrotar 
nos Atoleiros e em Aljubarrota, como, mais tarde ainda, passaram,por 
cima das minguadas hostes do Prior do Crato para forjarem a corrente 
com que iios amarraram durante 60 anos; e quando Napoleão nos impôs 
que fechássemos os portos à Inglaterra, velha aliada de Portugal, foi ainda 
0 espírito de inveterado apetite pela terra alheia que deu origem a uma 
terceira invasão e ao cativeiro de Olivença, g vila-mártir que ainda hoje 
espera o seu regresso ao seio das comunidades lusas e ao domínio de 
Portugal. 

Ainda não lhes bastavam Zamora, Castelo Rodrigo, Valverde, Toro, 
Tui, Orense, Ávila, Salamanca, Astorga, Aroche, Aracena, Aiamonte, as 
terras entre o Côa e o Águeda, o Arquipélago das Canárias e tantos outros 
lugares que nos foram extorquidos: no seu florão de usurpações faltava 
ainda a mártir Olivença, cuja dramática história vou em breves palavras 
recordar: 


Pelo tratado de Alcanices, de 12 de Setembro de 1279, Castela cha¬ 
mou a si algumas terras conquistadas aos mouros por D. Sancho 11, e, 
entre elas, Aracena e Aroche: em troca, a Portugal reconheceu o direito à 
posse de Jurumenha, Campo-Maior, Olivença, etc. 

Parece que já nesse tempo os tratados não passavam de «papeis sem 
valor», porque, abusando da força, Castela mandou sitiar e tomar Oliven¬ 
ça em 1337, mantendo-a em seu poder 34 anos, —até ao tratado de Alcou- 
tim, de 31 de Março de 1371. 

Desta data até 1657, — excluídos os 60 anos de cativeiro, — Portu¬ 
gal esteve de posse de Olivença e imprimiu-lhe notável desenvolvimento, 

Apesar disso, porém, e sem respeito pelos dois tratados citados, Oli¬ 
vença foi atacada por exércitos espanhóis em 9 e 20 de Julho, e era 10 
e 27 de Setembim de 1641; mas a guarnição portuguesa defendeu-se com 
energia, repelindo vitoriosamente todos os assaltos, como, em 1648, igual- 
mente se defendeu, durante a Guerra da Aclamação, de constantes investi¬ 
das e pilhagens. 


A LIBERTAÇÃO DO ALGARVE 


175 


Em 1657, 0 Duque de S. Germano, grande de Espanha, r-epetiu o 
assalto a Olivença, quando ali tínhamos um governador pusilâmine que 
abriu as portas ao inimigo, indo sofrer depois, na prisão e no degredo, o 
castigo da sua covardia; e só assim, a 30 de Maio, os eternos invasores se 
apoderaram de Olivença, que haviam cercado com 6.000 infantes e 2.500 
cavalos; mas o mundo assistiu então a.esta extraordinária lição de civismo 
e de lealdade: — Os habitantes de Olivença resolveram abandonar a sua 
querida vila; e tendo o Duque publicado uma ordem em que fazia'saber 
aos oliventinos que seriam repartidos, pelos qm ficassem, todos os haveres 
dos que abandonassem a Praça, nenhum quis ficar, e sairam todos em 
massa, proclamando que preferiam a pobreza com os portugueses à riqueza 
com os espanhóis. 

A esta lição de civismo, outra não menos admirável se seguiu 140 
anos depois, quando Olivença nos foi usurpada definitivamente. 

A 17 de Agosto de 1805 reuniu a vereação da Câmara. 

Ia escrever-se a primeira acta em língua castelhana, mas o Secretá¬ 
rio, Vicente Vieira Valério, não compareceu para lavrar essa acta e pre¬ 
feriu morrer de fome a voltar ao seu . cargo na Câmara de Olivença, por 
não querer passar a redigir as actas noutra língua que não fosse a dos bons 
e leais portugueses. 

Nobre e digno exemplo o deste homem que, sem recursos, atormen¬ 
tado pela miséria, nem assim deixou corromper a consciência e muito menos 
traiu a sua Pátria! 

Nobilíssimo exemplo para todos e sobretudo para quantos, envene^ 
nados por falsas doutrinas e na ânsia de satisfazerem ambições inconfes¬ 
sáveis, obedecem a. certo internacionalismo que os leva a atraiçoar a terra 
onde nasceram!... 

Mas voltemos à tomada de Olivença pelo Duque de S. Germano: 
Felizmente, logo era Janeiro de 1659, isto é, 19 meses após o abandono de 
Olivença pelos patriotas que não guiseram suportar o jugo espanhol, o 
futuro Marquês de Marialva investiu cora a nossa velha Praça de Guerra 
e dela expulsou os invasores, restituindo-a à soberania portuguesa. 

Em 1801, depois de quase 470 anos de domínio contínuo em Oli¬ 
vença—descontados já os 60 de cativeiro — porque Portugal se recusou 
a fechar os portos à Inglaterra ou a acamaradar com franceses e espanhóis. 
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estes invadiram o Alentejo e, com as espadas ao peito, forçaram um dele¬ 
gado português a assinar o tratado de Badajoz, à sombra do qual Olivença 
nos foi usurpada como remate dum velho programa de ódios, egoísmos e 
.absorpção; mas, terminadas as guerras napoleónicas, apesar de diferentes 
tratados terem anulado esse miserável tratado de Badajoz,. mandando que 
Olivença fosse restituída a Portugal.,, ainda, até hoje, não foram acatadas 
as suas deliberações, decorridos 134 anos sobre o Congresso de Viena! 

Cerca de 150 anos de cativeiro pesam sobre os oliventinos que não 
cessam de estender os braços a Portugal,— a sua Pátria durante quase 
5 séculos... e nós conservámo-nos pacíficos, trabalhando ou batalhando para 
lá do Mar, dominados pelo sonho de conservar e desenvolver um grande 
Império. 

Abstivemo-nos de conflitos na Península. 

Isso, porém, não deve impedir-nos de apelar para a consciência do 
Mundo, — e especialmente para a consciência das nações sinatárias do 
tratado que manda restituir Olivença a Portugal, — solicitando-lhes, no 
uso dum direito da nossa parte e duma obrigação que elas contraíram, que 
para a Pátria-Portuguesa volte Olivença, a nós indissoluvelmente ligada 
tanto pela identidade de sentimentos e de Raça como pelo afecto e pela 
gratidão que entre os oliventinos geraram 500 anos do nosso exemplar domí¬ 
nio político e administrativo. 

De resto, nunca atravessámos momento mais propício,, do que o 
actual, para colocar na balança da política internacional os sagrados di¬ 
reitos lusíadas. 

Portugal e Espanha são hoje dois povos amigos e aliados, que se 
estimam, compreendera é respeitam. O prestigioso Chefe do Estado-Espa- 
nhol ainda há pouco esteve entre nós, e viu bem como os portugueses dese¬ 
jam as prosperidades c o perpétuo engrandecimento da Espanha Nacio¬ 
nalista, — dessa Espanha que, em lutas sangrentas e desesperadas, os nossos 
bravos Virmos ajudaram a defender e a triunfar, batendo-se com heroísmo, 
e vertendo o seu sangue generoso nas mais perigosas frèntes de batalha, 
para deter a onda vermelha descida das estepes asiáticas, . 

A Espanha de hoje demos o sacrifício de muitas vidas, como o sacri¬ 
fício de muitas vidas tínhamos feito em Návas de Tolosa, no Salado e nas 
campanhas,do Roussillon; e entre essas vidas, que sé extinguiram a batai 
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lhar pela Espanha Nacionalista, recordo a do meu patrício capitão Alberto 
Praça que passou a sua primeira juventude, os primeiros anos da sua vida 
de estudante, alegre, descuidado e feliz, na cidade africana de Lourenço 
Marques, a minha sempre querida e saudosa terra natal. 

Como este, tantos outros soldados portugueses heroicamente sacrifi¬ 
caram a vida ao serviço da Espanha, lançando na viuvez e na orfandade as 
suas mulheres e os seus filhos. 

País pobre, embora rico de tradições e quase sempre lutando com 
dificuldades económicas, nem assim Portugal deixou de dar, para o triun¬ 
fo da Espanha Nacionalista, além do esforço e do sangue de muitos dos 
seus filhos e da propaganda das suas estações de rádio e dos seus jornais, 
numerosos comboios de medicamentos, de géneros alimentícios e de 
agasalhos. 

Ao serviço da Espanha de hoje pusemos todo o nosso entusiasmo, 
toda a nossa dedicação, todos os nossos recursos espirituais e materiais. 

Fizemos tudo isso quando contra a Espanha Nacionalista estava a 
Europa quase inteira. Com ela e ao lado dela, Portugal jogou os seus 
destinos de povo livre, de povo honrado e pacífico, e só assim a Espanha 
conservadora, ordeira e tradicional, saiu triunfante e retomou a sua rota 
histórica; mas, apesar de vencedora nos campos de batalha, nem assim de¬ 
sarmaram os seus adversários. 

A luta diplomática reacendeu ódios e, contra a Espanha de Franco, 
pôs em pé de guerra, política e económica, quase todas as nações do mundo; 
e só um Povo —Portugal—ficou ao lado dela, amparando-a, defenden- 
do-a, dando-lhe a assistência do seu Embaixador, a firmeza dum Tratado 
de Amizade e Não Agressão, o apoio da palavra dos seus representantes 
nos conclaves internacionais, a valiosa e constante apologia da sua imprensa- 

Por tantos gerviços, por tanta dedicação, por tantos sacrifícios de 
vigília, de dinheiro, de sangue e de vidas, que prémio recebeu Portugal 
da Espanha Nacionalista? , 

Só 0 prémio da aAmizade» e a segurança de «não sermos agredi¬ 
dos», como, por exemplo, em 1384, em 1385, em 1580 e 1801. Portanto, 
não será demais pedir a Espanha de Franco o cumprimento do artigo 105, 
-aprovado no Congresso de Viena de 1815, em que. todas as nações, —in- 
,cluindo a Espanha, — se obrigaram a reintegrar, na soberania de Portugal 
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a vila de Glivença, sempre saudosa e à espera de ligar os seus destinos à 
Pátria-Lusa que desveladamente a acarinhou e engrandeceu durante 500 
anos de vida em comum, de vida livre, fraternal e gloriosa. 

* # 

Como poucos lêem livros sérios, de investigação e estudo, — e dos 
, que lêem não são muitos os que sabem ler — ainda hoje há quem julgue, 
dentro e fora das fronteiras, que os Condados Portucalense e de Coimbra 
se fizeram Reino à custa de Leão e de Castela, seguindo o exemplo dos 
filhos de maior-idade que se separam dos pais para construir novo lar, 
tornando-se independentes; e para esses, que se recusam a aprender e a 
raciocinar, tanto a nossa pequenez territorial na Europa como os diferentes 
ataques aos nossos direitos soberanos, não passam de fenómenos naturais 
e compreensíveis, pela simples razão de que tudo quanto é nosso... já fora 
deles!!! 

Os que assim pensam, inconscientes ou maldosos, ignorantes ou aco- 
modatícios, desconhecem a História ou rião têm o mínimo sentimento de 
Justiça. Ignoram que os limites da antiga Lusitânia ficam, muito mais além, 
para Leste e para Norte, dos actuais limites de Portugal, e que, de D, Hen¬ 
rique a D. Afonso III, todos os soberanos portugueses reivindicaram terri¬ 
tórios que fazem parte dos distritos de Tui, Orense, Zamora, Toro, Ávila 
e Salamanca, enquanto que para lá desses territórios tudo se passava ora 
como que numa arena onde se degladiavam e expunham mesquinhas riva¬ 
lidades, ora no estudo e realização de projectos para nos espoliarem, aca¬ 
bando todos os planos dos godos no sonho de se apossarem de terras que, 
sobre serem nossas há milénios, nos tinham custado muitQ sangue, — terras 
que nós, dispondo de reduzidas forças militares e com elas dispersas ha 
guerra contra os infiéis, nem sempre podíamos defender das ambições dos 
que nos cingiam cOm fronteiras extensas, sempre à espreita que batalhásse¬ 
mos com os do Sul para nos atacarem pelo Norte, sempre atentos aos nossos 
movimentos a Norte, para nos assaltarem as terras do Sul e do Centro! 

Portugal, portanto, não é constituído por territórios desviados da 
verdadeira e natural soberania de Castela: ~É formado por Províncias 
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que. sempre tiveram a habitá-las a Raça que transmitiu o seu sangue, as 
suas virtudes e o seu espírito de liberdade aos homens que passaram a cha¬ 
mar-se Lusitanos e depois Portugueses. 

Estamos numa pequena parte do berço dos nossos avós: usurparam- 
-nos a outra parte, —ambas invadidas e retalhadas por povos ambiciosos, 
brigões e prepotentes, portadores de ideias de domínio e de tirania; e 
quantos disputaram ou assaltaram toda ou qualquer parte da antiga Lusi¬ 
tânia não passaram de cobiçosos que disputaram e assaltaram territórios 
compreendidos no secular património da Raça-Lusa, a qual tomara para 
divisa «Independência ou Extermínio total» e no turbilhão das batalhas, 
às vezes roçando pela hecatombe, os regou com o sangue rubro dos seus 
guerreiros que sempre pelejaram com honra ou morreram com heroísmo 
para fundar e engrandecer a Pátria altiva, eternamente moça, ciosa da sua 
Liberdade e Independência, que é hoje a nossa — a Pátria de todos os Portu¬ 
gueses leais e dignos de Aquém .e de Além-Mar !... 

Aterra era pequena. 

Este povo,— que passou milhares de anos a defender o berço 
natal e tanto sangue derramou para que o deixassem trabalhar em 
— cansado de lutar na Europa onde a maldade alastrava, o 
egoísmo florescia e a cobiça fazia alarde da sua proterviaj sentiu 
que 0 seu génio ficaria encarcerado se não transpusesse horizontes mais 
dilatados; e compreendendo que, se teimasse em caminhar para Leste, em 
busca das ossadas de muitos dos seus avós, abriria novas fontes de sangue, 
a correr incessantemente pelos séculos além —como já tinhám coirido no 
passado— renovando a eterna tragédia em que os vencedores dum dia 
seriam os vencidos do dia seguinte... olhou em volta para ver se ainda lhe 
restava, ao alcance, algum inimigo da sua Fé e da sua Crença... 

Viu-os em Castela, mas Castela consentia-os enquanto concentrava 
as suas cobiças e os seus furores quase exclusivamente sobre a Raça que 
a ajudara a libertar-se da opressão mourisca, e tanto assim que, pela heran¬ 
ça— quando não podia fazê-lo' pela força-espreitava a vacatura dum 
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trono para nos atrelar ao seu carro triunfal... contrariando-lhe o projecto 
aquela plebe insubmissa que acompanhou Nuno Álvares a Aljubarrota; e 
já então não faltou quem sugerisse que fossemos até aos extremos limites 
da antiga Lusitânia, como o grande Condestável fora a Valverde. 

A ideia era justa. Era nobre e tentadora. 

Filiava-se num Dever e num Direito, mais altos do que a intervenção 
das tropas de Afonso II em Navas de Tolosa ou a comparticipação de 
Afonso IV na batalha do Salado; mas a marcha até às velhas fronteiras 
do património da Raça faria repetir o drama em que, durante mais de 
mil anos, os lusitanos contracenaram com os exércitos dos cartagineses, 
dos romanos, dos primitivos bárbaros e dos mouros. 

Já não havia muçulmanos inimigos na parte que nos coubera na 
Península. Quantos ficaram pelas cidades, vilas e aldeias do País, 
quiseram fundir-se na nossa ordem social, quiseram tranquilamente traba¬ 
lhar connosco no desenvolvimento do território, talvez movidos pela iden¬ 
tidade de origem, porque, afinal, eles eram herdeiros daquela Mauritânia 
que também escapou da submersão da Atlântida. 

Os últimos que pretenderam continuar a manter a sua suprema¬ 
cia política, foram vencidos no Algarve luminoso e florido, onde finda¬ 
va a terra de Portugal e começava o mar imenso e tenebroso; mas se já 
não tínhamos sarracenos inimigos para combater e expulsar do Algarve e 
deveríamos desinteressar-nos dos que ainda batalhavam na Península — 
mesmo como medida de defesa própria, porque Castela, sempre mal-agra¬ 
decida, avara e egoísta, seria tanto mais prejudicial aos interesses sobera¬ 
nos de Portugal quanto mais forte se julgasse — iriamos procurar esses 
sarracenos na Mauritânia, levando-lhes com a cruz do resgate, em benefício 
das suas almas, o princípio da desforra pela opressão com que nos ator¬ 
mentaram durante largos anos. 

_ Fizemos então Rumo ao Mar, deixando para Castela, eternamente 
ambiciosa, a camaradagem de reinos muçulmanos na Península, o que, 
visto à luz dum critério desapaixonado, não estava mal, porque as duas 
raças, godos e árabes, por igual invasoras, encontravam-se em condições 
exactamente idênticas às dos cartaginêses e romanos antes de serem derro¬ 
tados e expulsos, >, , . 

Na verdade, os nossos maiores inimigos desse iémpo tiveram de 
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sofrer a presença do reino de Granada até 1492, — quando os soldados 
luso-portugueses, afrontando as ondas mediterrânicas para alcançarem as 
praias e os portos africanos, já em 1471 tinham erguido a Cruz de Cristo 
sobre as muralhas de Ceuta, Alcácer, Xexuão, Larache, Arzila e Tânger! 

Era uma boa réplica, mas a melhor íamos dar-lha nos oceanos onde 
os poríwgueses — descendentes dos lusitanos, precursores de fenícios e 
gregos nas navegações do Mar do Norte — em breve demonstrariam ao 
mundo que continuavam intactas e vivas todas as suas energias e virtudes. 

O Príncipe que promoveu a primeira conquista ao Norte de África, 
foi 0 mesmo que, isolando-se da sociedade e dos meios palacianos, escolheu 
a Ponta de Sagres para nela fundar a Escola Náutica. 

Visionário dum mundo novo, absorveu-se na ideia de. dilatar a Fé e 
0 Império, uma vez que não podia reconstituir a velha Lusitânia; e, compro¬ 
metendo a sua fortuna pessoal, armou caravelas para que os seus escudeiros 
partissem a desfazer as lendas do Mar-Tenebroso e a levar a bandeira de 
Portugal até às paragens mais longínquas. 

Era grande a tarefa, mas ainda maiores o génio e a clarividência 
do Infante D. Henrique. 

Seria curta uma só vida para levar a cabo tão extraordinária empresa; 
e assim ligaria à sua vida a vontade forte doutro Príncipe que soubesse e 
quisesse cooperar no seu sonho de construir um Portugal-Maior. 

E isso, que muitos julgariam «impossível)), conseguiu-se inteiramente: 

Do Promontório de Sagres, comandando essa empresa gigantesca, o In¬ 
fante desvedou os segredos do Mar até ali povoado de monstros e de lendas. 

Os seus barcos velejaram ao longo da. costa africana até aos rios 
da Guiné; integraram-se na soberania portuguesa as ilhas do Porto Santo 
e da Madeira, os arquipélagos dos Açores e de Caho Verde; estavam des¬ 
feitos os terrores que infundiam os Cabos Mo e Bojador, 

Ia extingüir-se, porém, aquela vida que iluminara o mundo. 

Era preciso assegurar a continuação da tarefa moldada pelo seu 
génio sublime, e, então, no Promontório Sagrado, face a face com as ondas 
alterosas e enraivecidas do Mar que ele tinha dominado, ter-se-ia assistido 
ao momento impressionante em que o egrégio Infante, já com a asa da morte 
a afogar-lhe as palayras, falara do seu alto sonho àquele que viria a ser 
D. João II, arrancando ao juvenil príncipe a promessa de continuar a cons- 
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truir um Portugal grande, mais dilatado, a estender os seus braços pela terra 
. inteira, ™ Portugal que perpetuasse a nobreza de Raça e documentasse para 
sempre o Heroísmo e a Glória dos seus filhos. 

E como D. João II cumpriu as recomendações do Grande Infante 
de Sagres, fala a História, — a voz que a inveja nunca poderá mandar calár: 

— Toda a costa ocidental da África foi navegada e assinalada com 
Padrões de Descoberta e de Posse de Portugal; a costa oriental, banhada 
pelo Índico, foi explorada, de Norte a Sul, até Sofala; abriram-se as Portas 
do Oriente com a Descoberta e a Ultrapassagem do Cabo Tormentoso, e 
Vasco da Gama subiu à vista das costas orientais do Continente Negro, para 
alcançar Calicute; descobriu-se a América do Norte com a passagem do 
primeiro Corte-Real pela Terra dos Bacalhaus; surgiu da bruma do Oci¬ 
dente, a Sul das Antilhas, a Terra de Vera Cruz que mais tarde havia de 
ser 0 opulento Brasil; fomos às Filipinas, às Molucas, ao Japão; atraves¬ 
sámos sertões, devassámos a África e o Brasil de lado a lado, com o Evan¬ 
gelho nas mãos e, nos lábios, as Civilizaçãò e Alforria; dominá¬ 

mos mares e continentes, avassalámos rajás, sobas, sultões, régulos, reis e 
imperadores; a maior parte da América do Sul, foi nossa; metade da Áfri¬ 
ca, a melhor, a mais bela, a mais rica, pertenceu-nos; na índia, Francisco 
de Almeida, D. João de Castro e Afonso de Albuquerque, ofertaram à 
Coroa Portuguesa, a par de Estados imensos, a opulência e o deslumbra¬ 
mento; e, finalmente, depois da Bandeira’de Portugal ter sido beijada 
pelo vento de todas as latitudes, cravámo-la nos mais diversos e longínquos 
lugares do Globo e fundamos o maior, o mais famoso Império da Terra, 
enchendo a Pátria de Glória e o mundo de assombro!!! 

Ficámos pequenos na Europa porque sempre fomos pacíficos e o 
drama da Raça durava há muitos milhares de anos; mas fomos grandes 
dominando as tempestades dos oceanos, ao longo dos quais honrámos a 
nossa estirpe de netos ào Rei do Mar e do famoso Atlas que Clemen da 
Alexandria afirmou ter sido o primeiro homem que construiu uma barca 
e se expôs à fúria das ondas; fomos os Maiores, porque se não pudemos 
imitar Atlas, erguendo o mundo sobre os ombros, conseguimos, no entanto, 
dominar esse mesmo mundo, circum-navegando-o, percorrendo-o era todas 
as direcções e mostrando às gentes, perplexas, atónitas e maravilhadas, 
como a Raça Lusitana era superior às restantes Raças do Universo. 
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E ainda hoje — ao contrário do que sucedeu com Castela que não 
quis reconhecer os nossos sagrados direitos sobre o território integral da 
Lusitânia, — pertença dos lusitanos desde os tempos confusos da submer¬ 
são da Atlântida ou da época recuada em que os iberos, ao penetrarem 
na Península, já encontraram aqui os avós dos homens que hoje se chamam 
PORTUGUESES, — ainda hoje podemos altivamente dijzer a quantos se 
remiram no triste fruto das espoliações: ■ 

A nossa Bandeira flutua em 4 das 5 partes da Terra, cobrindo espe¬ 
cialmente, em Angola e Moçambique, uma extensão territorial muito maior 
do que a área europeia de todas as nações actualmente aliadas e unidas 
pelo «Pacto do Atlântico» —a Inglaterra, a França, a Noruega, a Dina¬ 
marca, a Holanda, a Bélgica, o Luxemburgo, a Itália e Portugal continen¬ 
tal— extensão territorial descoberta, ocupada, engrandecida e cristiani¬ 
zada pelos nossos heróis, e que, mesmo admitindo a futura adesão da Es¬ 
panha ao referido «Pacto», a nossa área ficaria ainda superior à daquelas 
nações reunidas. 

Toda essa grandeza, que dos mares irradiou para os continentes, 
assentou sobre o alicerce aberto por D. Henrique na Ponta de Sagres, foi 
gerada nas terras do Algarve onde os dois gigantes das Descobertas o 
Infante e o Príncipe Perfeito — foram morrer, talvez para dizerem o 
último adeus ao Mar que lhes ofereceu o dorso alteroso para a cavalgada 
em que as caravelas traçaram as roías mais científicas de quantas reza a 
História Marítima de todos os tempos e de todos os povos. 

Esse mar, que tantas vezes vira debruçado sobre as suas águas 
glaucas a figura hirta, pensativa e nobre do ínclito Infante; parece esperar 
desde 1460, entoando a sua melopeia secular à volta do Cabo de S. Vi¬ 
cente, que os homens de claro espírito, e ainda hoje assombrados, levan¬ 
tem no Promontório um bronze gigantesco, a perpetuar ali — naquele palco 
que serviu de projector para iluminar o Mundo, e a documentar à vista dos 
navios que cruzam o Atlântico — o Génio e a Glória do Grande Português 
que foi e será sempre a figura mais alta, mais viril e extraordinária que 
lidou com As águas dos oceanos, abrindo-os ao comércio e à navegação 
de longo curso da terra inteira e das suas diversas gentes. ■ 
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O Algarve festejou em 1949 a libertação das garras dos castelhanos 
e dos mouros; mas subindo ao Promontório Sacro — onde Portugal in> 
teiro, desprezando falsas lentejoulas do estrangeiro, devia ir em peregri¬ 
nação de desvanecimento patriótico —■ as suas populações têm ainda mo¬ 
tivo para sentir maior e mais justo orgulho, porque foi do Algarve, do seu 
lindo Algarve das amendoeiras em flor, que D. Henrique fez sair os gigan¬ 
tes que, — afrontando ondas alterosas, tempestades, doenças, fomes, naufrá¬ 
gios e revoltas da marinhagem — transformaram o minúsculo território por¬ 
tuguês europeu no mais afamado Povo Marítimo do mundo,—lar da 
Uossa Raça forte e indomável que há 10 ou 20 mil anos, não se sabe bem 
há quantos! — escapou viril e altiva, laboriosa e pura, do abismo para que 
resvalou a AÜântida, donde nasceu a Nação fidelíssima e audaz que do 
Minho ao Algarve, do Promontório de Sagres aos confins do mundo, de¬ 
vassou Mares e Continentes com a ciência dos seus Nautas, com o arrojo 
dos seus Exploradores, com a fé e o sacrifício dos seus Missionários, com 
0 cintilar das espadas dos seus grandes Capitães, com o fulgor da Civiliza¬ 
ção e 0 facho do Cristianismo, numa Epopeia só comparável à realizada 
anteriormente pela famosa e milmám-LUSITÃmA, que a Raça dos atlan^ 
tes, a trabalhar, a sofrer, a lutar, a sacrificar vidas e a ensopar de sangue 
e lágrimas a terra sagi-ada dos seus Avós, soube idealizar, defender, fundar, 
erguer, dilatar, engrandecer e prestigiar ao longo dos séculos, até conse¬ 
guir que PORTUGAL fosse, finalmente, acima das outras potências mun¬ 
diais, a mais bela, gloriosa e eterna de todas as Pátrias. 
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O espírito geográfico 
criador do espírito científico moderno 

É sabido como a ciência transformou a face do planeta, que habita¬ 
mos, e as condições fundamentais da vida humana de modo a criar um novo 
tipo de civilização inteiramente diferente de tudo quanto existira em todas 
as idades passadas da humanidade, anteriores a esse assombroso domínio 
científico que cada vez se torna mais imperativo e mais extenso. Parece-nos, 
à primeira vista, quando se vêem as coisas com espírito simplista, tacanho, 
superficial, que a natureza está de tal modo dominada, vencida, que está 
transformada. Pura ilusão da ignorância. A natureza nunca é vencida. Não 
pode se-lo. O homem, por mais que se orgulhe das suas façanhas, das suas 
audácias, é que é sempre vencido pela natureza. Esta é hoje o que será ama¬ 
nhã, 0 que foi ontem e o que foi quando saiu das mãos de Deus. A diferença 
está só em que cada vez diminui mais a ignorância do homem, a qual de 
total nas recuadas idades infantis da humanidade, passou a ser parcial pelo 
progressivo avanço do conhecimento da natureza, a qual, pouco a pouco, 
se vai desnudando, vai deixando desvendar os seus segredos, Mas à custa 
de quantos sacrifícios, de quantas canseiras do homem, cruciado pela ânsia 
de decifrar o desconhecido! A decifração aumenta, avança, progride assom¬ 
brosamente. E este aumento, este avanço, este progresso correspondem a 
domínios sobre q natureza? Longe disso. Só se avança no infindo terreno 
do desconhecido da natureza obedecendo cègamente às suas leis. Se estas 
não são respeitadas todo o edifício levantado pela ciência se desmorona. 
Não há então progresso, mas retrocesso. 

O que importa, portanto, para fazer avançar a ciência é descobrir e 
determinar as leis que regem os fenómenos naturais, as leis que presidem 
à arquitectura do Universo, as leis que regulam o complexo organismo da 
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natureza. Conhecidas elas, podemos então explorar a natureza em nosso 
proveito, utilizar o seu arranjo na obtenção de fins utilitários. E assim se 
realizam os grandes trabalhos que parecem, olhados superficialmente, ter 
transformado a natureza quando eles utilizam a natureza imutável, sempre 
a mesma, em obras que realmente transformaram as condições da vida hu¬ 
mana e a face da terra. É óbvio que todos esses trabalhos, todas essas obràs 
se não podem fazer à tôa, sem programa e, acima de tudo, sem método, 
sem espírito próprio, ao qual damos o nome áe espírito cieniífico. Este 
espírito é tão antigo como a mais velha das ciências, a astronomia, nasci¬ 
da no seio dos antigos povos pastores, habituados a observar, contemplar 
e interpretar 0 céu estrelado ao longo das suas peregrinações. Moderna¬ 
mente, porém, ao empregarmos esta expressão— espírito científico — da¬ 
mos-lhe um sentido muito diferente do que poderia ter tido na idade an¬ 
tiga, se realmente então existisse como expressão linguística. Existia, de 
facto, como manobra encadeadora do pensamento nos conhecimentos an¬ 
tigos, mas não como realidade da linguagem humana. 0 mesmo sucedeu 
nos tempos modernos com a mesma expressão já ligada a um sentido 
determinado e bem preciso. Existiu a realidade,' adquirida, pomo grande 
riqueza do pensamento, à custa da observação e da experiência, sem a 
expressão linguística, que hoje a designa, a qual apareceu só muito mais 
tarde, pois que Fontenelle'(1657-1757) é o primeiro a falar do (tespírito 
científico», atribuindo a sua origem à atitude intelectual tomada por Des¬ 
cartes, considerando-a de maior importância do que a da sua filosofia. 
Importa pouco que a expressão «espírito científico» só aparecesse 
cora Fontenelle. 0 que importa é que a realidade assombrosamente revolu¬ 
cionária e criadora, que transformou por completo o pensamento da huma- ■ 
nidadé, existisse muito antes dele, embora sem o nome bem determinado 
e preciso que hoje lhe damos, 0 que é bem lamentável é que o povo era 
que essa realidade excelsa nasceu, cresceu e se desenvolveu, com raízes 
seguras e profundas,'e ramificações grandiosas, alevantadoras do brilho e ” 
do nome intelectual da naçao, nunca tivesse sentido e vivido essa honra* 
gloriosa — nem hoje! — só sendo dadivoso em prestar homenagens científi¬ 
cas aos estrangeiros. Não pode ser. São horas de despertarmos da letargia 1 
sonolenta em que temos vivido a este respeito e dizermos às gerações, a des-- 


pontar e a subir para as esferas da cultura, que é findò o crime cometido 
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contra a educação intelectual das gerações do passado e a declinar para o 
ocaso da existência. Sim, porque o espírito científico moderno nasceu em 
nossa casa, é obra grandiosa de heróis nossos, é consequência deslumbrante 
do espírito geográfico que animou os nossos navegadores. Que grandioso 
crime têm cometido os nossos educadores! Que assombrosa bisonhice têm 
praticado os nossos escritores! Narrando e exaltando as nossas navegações, 
os nossos navegadores e as nossas caravelas, como era de justiça, amontoa¬ 
ram livros às centenas e às toneladas, mas nenhum, à excepção dum só, 
venerando ancião com noventa e um anos,'ainda na brecha, como se verá 
dentro de pouco, soube ver, penetrar e viver — viver intensamente! — o 
sentido verdadeiro e profundo dessa obra grandiosa que CamÕes genial¬ 
mente cantou e a nós nos faz dizer e afirmar, em estilo lapidar de medalha 
e em fórmula de imorredoira lei científica: o espírito geográfico criador 
do espírito científico moderno. 

Se, há cerca de trinta anos, tivemos a intuição clara desta verdade 
científica que agora, pela primeira vez lançamos ao embate da crítica, no 
número de dezembro passado do Mensageiro de S. Bento e nos prepara¬ 
mos para a irapôr à cultura universal no próximo Congresso Internacional 
de Geografia, a reunir era Washington, no ano de 1952, foi só porque esse 
venerando ancião, o sr. Dr. Joaquim Bensaúde, nos esclareceu o espírito 
nesse sentido com a, sua námimel ohn, Ü Astronomie Nautiquedu Por- 
tugal à Vépoque des grandes découvertes, publicada em Berne em 1912. 
É essa obra tão grandiosa que marca uma data não só na cultura portu¬ 
guesa, mas até na cultura europeia. E muito para lastimar é que tão insi¬ 
gne trabalhador que, há cinquenta e quatro anos, se consagra cora perti¬ 
nácia eficacíssima ao estudo dos problemas dos descobrimentos, dando-nos, 
além daquela obra fundamental, múltiplos trabalhos esclarecedores das 
questões das nossas navegações.e fac-similes de livros fundamentais dessa 
época de laboriosa investigação científica, não tenha sido louvado pelos 
portugueses com a gratidão que todos lhe devemos e isto po.rque infeliz- 
mente 0 nosso meio não sentiu ainda devidamente a grandeza da obra por 
ele realizada. Sabemos que o grande trabalhador tem no prelo uma nova me¬ 
mória Les attaqiies contre VEistoire maritime Portugaise de resposta a afir¬ 
mações falsárias recentes dum professor da Universidade de Harvard, a 
mais célebre Universidade americana. Aparecida ela, que os portugueses não 
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passar essa ocasião oportuníssiraa de ‘pagar uma grande dívida 
em aberto para com o sr. Dr. Joaquim Bensaúde, promovendo uma grande 
mànifestação nacional de reconhecimento pelos serviços grandiosos que 
ele prestou a Portugal e especialmente à cultura portuguesa, libertando-a 
dum opróbrio vergonhosíssimo que a maculou durante oitenta anos. A gera¬ 
ção actual não pode fazer idpia do que foi essa vergonha horrível. Um 
escritor, que foi considerado mestre e orientador das gerações do fim do 
século XIX e começo do século XX, Basílio Teles, deste modo se exprime 
numa página anti-portuguesa dos seus Estudos Históricos e Económicos: 

((Descobrimos ilhas e continentes, rasgamos novos mares, patenteamos 
à civilização metade do céu e da terra))— repete-se com ufania. 

«Certo é isso; certo é isso. Fomos os beduínos do mar; retomamos, 
e ampliamos, o programa nômada dos semitas; fizemos nosso, e no mesmo 
intuito mercantil, 0 velho roteiro de Hanon — de acordo. 

«Mas, à civilização europeia, que dêmos nós clirectamente, e com 
mental? Com que grande trabalho de indagação científica 
enriquecemos nós o Espírito? Desenganemo-nos todos, por mais que a ver- 
amarrote o nosso orgulho: o que à Europa civilizada nós dernos, ou 
mais pròpriamente, vendemos, foi o pau Brasil e a pimenta». 

* E não se pense que estas palavras, insultuosas para corações bem 
portugueses, negadoras da verdade histórica e antinómicas da verdade 
científica, causaram estranheza ou escândalo quando começaram a correr 
mundo. Não podiam elas ser estranhas ou escandalosas por(|ue os portu¬ 
gueses então, muito especialmente os portugueses cultos, pensavam todos 
dessa maneira horrivelmente desnorteada. De longe vinha o desnortea¬ 
mento, exacerbado nos homens cultos por pretensos motivos intelectuais, 
pois se supunham obrigados a renegar glórias pátrias era obediência à cul¬ 
tura germânica, então soberanamente prestigiosa, quando, na sua igno- 
não podiam avaliar o tremendo e alvar envenenamento de que eram 
vítimas. O envenenador máximo fora Alexandre de Humboldt, sábio ale¬ 
mão de grande prestígio, não pela obra realizada na sua especialidade, a 
na qual nunca nada fizera digno de menção, mas pelo seu enor¬ 
me talento de escritor científico, vulgarizador de conhecimentos, narrador 
quadros da natureza e dos aspectos naturais dos muitos países e re¬ 
giões que visitara. É justo que se diga que, no seu tempo, ninguém como 
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ele contribuiu para espalhar, pelas suas descrições sentidas, apaixonadas 
e belas, o amor pela natureza. Mas, lamentável foi e perniciosíssimo, para 
nós portugueses, que, sem documentação alguma e para exaltação da ciên¬ 
cia alemã, em obediência à transviada cegueira nacionalista, difamasse, 
amesquinhasse. e apoucasse o Infante D. Henrique e os heróis navegadores 
portugueses, por ele considerados aventureiros ignorantes que só consegui¬ 
ram realizar as suas navegações porque tiveram por instrutores, mestres e 
guias dois sábios alemães de Nuremberga, Martim Behaim ou Martinho da 
Boémia e Regiomontanus. Estas difamações, consignadas primeiramente na 
sua obra monumental, em cinco Yohmts, Exame crítico da história do novo 
continente e dos progressos da astronomia náutica nos séculos XV e XVI, 
começada a aparecer em 1836, e depois repetidas, a partir de 1838, em 
vários tomos do conhecidíssimo Cosmos, espalharam, pelo mundo além, 
tão assombroso descrédito sobre oS nossos navegadores e principalmente 
sobre o herói máximo, o Infante D. Henrique, da obra marítima dos por¬ 
tugueses que 0 governo português se alarmou e entendeu dever pôr um 
travão a essa onda de enxovalhos, deslustradora do nome glorioso do In¬ 
fante. Ao mesmo tempo que depreciava e reduzia os heróis portugueses 
à mesquinhez de aventureiros ignorantes, guiados pelos dois supostos gran¬ 
des sábios, seus compatriotas, Humboldt exaltava assombrosamente o au- 
autêntico aventureiro ignorante Colombo que se crê no Japão quando chega 
a Cuba e só realiza as suas navegações à custa das apoucadas informações 
náuticas recolhidas no seu convívio com marinheiros portugueses. Para 
Humboldt, que elimina da história toda a assombrosa obra de Portugal, 
realizada durante 72 anos de actividade náutica antes de Colombo, «a au¬ 
dácia do navegador genovês, como ele diz, no tomo 11 do seu Cosmos, é o 
primeiro anel na cadeia sem fim dos misteriosos acontecimentos das des¬ 
cobertas»! 

Com pertinácia aberrante de fanático do nacionalismo germânico, 
Humboldt inventa, com lirismo apaixonado, uma história dos descobri¬ 
mentos, na qual 0 Infante D. Henrique aparece amesquinhado e diminuí¬ 
do até à categoria de se limitar a repetir reconhecimentos^ na costa africa¬ 
na, de navegadores normandos que antecederam os descobridores portu¬ 
gueses, tanto mais que, nessa época, não existia ciência cosmográfica na 
Península, e só se mostra grande e altíssimo herói, não pela ciência, pelos 
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conhecimentos, mas pela audácia, pela valorosa iniciativa, o assombroso 
Colombo, guiado pelos geniais sábios alemães Behaim e Regiomontanus, 
de Nuremberga, os quais assentam os primeiros alicerces da grandiosa 
construção da geografia moderna, levantada na Alemanha. Felizmente, este 
romance ideológico, construido por Humboldt e por dezenas de discípulos 
seus, tão fanáticos e tão mentirosos como o mestre, os Breusing, os Peschel, 
os Günther, os Gelcich, os Ritter, os Ruge, desfez-se por completo, depois 
de ter dominado a cultura mundial, durante oitenta anos, graças ao assalto 
destemido de dois pioneiros admiráveis, o Visconde de Santarém e o 
Dr. Joaquim Bensaúde. 

O descrédito lançado por Humboldt sofre a figura histórica do In¬ 
fante D. Henrique alarraára, tanto o governo português que Rodrigo da 
Fonseca Magalhães, ministro dos Negócios Estrangeiros de D. Pedro V, 
entrára em negociações com um homem competentíssimo neste assunto o 
ilustre sábio português, Visconde de Santarém, que havia sido miinis- 
tro dos Negócios Estrangeiros de D. Miguel, então exilado em Paris, desde 
1833, para que ele iniciasse uma campanha de defesa do Infante contra as 
aleivosias de Humboldt. Durante três anos, com uma incansável tenacidade 
patriótica e uma ciência deslumbrante e irrespondível, o Visconde de San¬ 
tarém multiplica os seus estudos, em defesa do Infante D. Henrique, em 
muitos jornais e revistas, especialmente P^ouvelles Anmles des Voyages, 
Revue de Bibliographie analytiquef Bulletin de la Société de Géographie, 
Journal des Savants, destruindo tão completamente as afirmações difama¬ 
tórias sobre o Infante que, numa carta particular de 22 de Outubro de 
1842, Humboldt confessa abertamente ter feito asserções erróneas sem 
documentação e prometendo rectificá-las no último volume do seu Exame 
Crítico. A rectificação prometida nunca apareceu com a agravante de no 
Cosmos, começado a aparecer em 1848, se reeditarem aleivosias contra 
Portugal e contra a ignorância dos nossos navegadores. 

A admirável campanha científica do Visconde de Santarém ecoou 
assombrosamente não só em França, mas em toda a Europa. Em Portugal, 
era grande o contentamento por todos reconhecerem a eficacíssima defesa 
que 0 Visconde de Santarém fazia, em Paris, das glórias nacionais, sendo 
reproduzidos, no Diário do Governo,' ora em francês, ora em tradução 
portuguesa, os seus estudos publicados na imprensa francesa. ' ’ ; 
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Humboldt, que gosava dum prestígio inegualável no mundo cientí¬ 
fico, sofrera rude lição dada pela ciência do Visconde de Santarém que, 
em Paris, também gosava de tão grande nome que fora eleito membro 
correspondente do Instituto e, em 1840, Vice-Presidente da Sociedade 
de Geografia de Paris, ao lado do ministro do Interior como Pre¬ 
sidente. 

O orgulho nacionalista de sábio ferido no seu prestígio, tamanho 
que era então considerado o de maior renome no mundo como saber enci¬ 
clopédico, precisava de conseguir uma desforra. E consegui-o. Infelizmente 
à nossa custa. À custa do bom nome de Portugal. À custa da verdade por¬ 
tuguesa, negada por sábios estrangeiros e atraiçoada por intelectuais por¬ 
tugueses. Entramos assim num período vergonhosíssimo da nossa cultura, 
0 qual nos inodôa até 1912, e do qual nos liberta definitivamente esse gran¬ 
de português, o sr. Dr. Joaquim Bensaúde. 

Aceitando a lição mestra que o Visconde de Santarém dera a 
Humboldt sobre as difamações feitas ao Infante D. Henrique e com grandes 
honras científicas prestadas ao sábio ilustre seu vingador, a Alemanha 
vingava-se do desastre sofrido iniciando uma propaganda porfiada e in¬ 
tensa na defesa doutra tese falsária de Humboldt, a acção supostamente 
eficaz da ciência alema nos descobrimentos, assunto que o Visconde de 
Santarém deixára em silêncio. Fora esta propaganda, iniciada em 1853, 
três anos antes da morte do Visconde, por um livro de Ghillany, exal- 
tador de Behaim, sob o patrocínio e com a colaboração de Humboldt. 
O fim visado pela obra é abertamente declarado na sua introdução: «cha¬ 
ma a atenção do mundo para o papel da ciência alemã que no fim da 
idade média permitiu aos célebres navegadores percorrer e penetrar auda- 
cipsamente o oceano, graças a ajuda dada pela ciência de Regiomontanus 
e de BehaimV. 

A partir de então, desencadeou-se pelo mundo além uma campanha 
eficacíssima de descrédito sobre os nossos navegadores, considerados gran¬ 
des ignorantes audaciosos, saídos dum meio igualmente desconhecedor de 
conhecimentos cosmográficos, mas guiados pelos dois resplandecentes faróis 
científicos de Nuremberga, Regiomontanus' e Behaim. E desde que sábios 
de grande autoridade científica, como Cari Ritter, Oscar Peschel e Sophus 
Ruge, apoiavam e reforçavam a tese falsíssima de Humboldt. ninguém 
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mais no mundo, e muito menos em Portugal, onde a infalibilidade da ciên¬ 
cia alemã era respeitada como uma espécie de dogma científico, acreditou 
na ciência náutica iniciada em Sagres e no valor científico dos nossos na¬ 
vegadores, 

E enquanto a Royal Geographical Society, de Londres, presidida pelo 
grande geógrafo Sir Clements Markham, subsidia os excelentes estudos do 
alemão Raveristein, um era português, em 1899, e outro, mais completo, 
em inglês, em 1908, os quais destroem por completo a lenda científica 
tecida em volta do nome de Behaim, glorificado pela cultura alemã, orgu¬ 
lhosamente entronizada no erro, Rodolfo Guimarães, célebre historiador 
das matemáticas em Portugal, ataca energicamente os trabalhos de Ravens- 
tein! Oliveira Martins afirma a acção eminente e decisiva da ciência alemã 
nos descobrimentos, dizendo que Behaim viera expressamente de Nurem- 
berga ensinar os marinheiros portugueses, sem se lembrar de que, embora ele 
se orgulhe de ter sido discípulo de Regiomontanus, em Nuremberga, se ing- 
talára, na Flandres, como comerciante de tecidos, aos dezassete anos, e que 
fora a mercancia que o trouxera a Portugal, onde chegou em 1484, vinte 
e quatro anos depois da morte do Infante D, Henrique. Como morreu em 
Lisboa era 1507, o seu contacto com a sociedade portuguesa estendeu-se 
por 23 anos, embora entremeado de várias ausências, uma das quais de 
três anos em Nuremberga, alcançando relações estreitas com os navegado- 
rès, a amizade e a protecção de D, João II e a entrada para a célebre 
Junta dos Matemáticos, como o afirma Barros, sem, no entanto, ter sido 
nomeado seu presidente, como o assevera Humboldt, no tomo II do seu 
Cosmos. 

Sousa Viterbo, que tão bem trabalhou sobre os descobrimentos, ma¬ 
cula, no entanto os seus admiráveis Trabalhos Náuticos, come^máo-os por 
um hino de glória entoado ao aventureiro Behaim. Pinheiro Chagas, An¬ 
drade Corvo e tantos outros seguem o mesmo caminho de louvores à ciência 
alemã, à qual os nossos navegadores nada deveram. Que admira, pois, que 
0 próprio Kaiser, Guilherme II, quando, em 1905, visitou oficialmente 
D. Carlos, ousasse dizer, no seu discurso, pronunciado na Sociedade de Geo¬ 
grafia, que os nossos navegadores não póderiam ter levado a cabo os seus 
descobrimentos sem os auxílios científicos dos dois guias aíemães, Behaim , 
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e Regiomontanus? As mentirosas palavras imperiais eram simplesmente o 
resultado das falsas lições da cultura alemã, religiosamente papagueadas 
também pelos nossos intelectuais, aos quais se exceptua um só seguidor da 
verdade histórica, Luciano Cordeiro, que, em 1883, a não abandona, mas 
não com energia suficiente para desmoronar o altar nacionalista germânico 
a que os dois faróis científicos de Nuremberga são alteados para a con¬ 
templação da cultura universal. E foi por isso que, quando, em 1912, o 
sr. Dr. Joaquim Bensaúde, publicou em Berne o seu imortal livro Ü Astro- 
nomie nautique au Portugal à Fépoque des grandes découvertes, livro admi¬ 
rável e marco altíssimo para a cultura portuguesa e para a cultura univer¬ 
sal, fruto de pesquisas históricas metódicas prosseguidas incansavelmente, 
desde 1896, e o foi apresentar a Guerra Junqueiro, nosso ministro de então 
na capital helvética, este, depois de o folhear, envenenado, como todos os 
portugueses cultos de então, diz ao grande trabalhador dessa monumental 
defesa dos nossos descobridores: (cVocê engana-se. Os nossos grandes nave¬ 
gadores não eram mais do que aventureiros ignorantes». 

E no entanto o poeta não era ignorante de coisas científicas. Pelo 
contrário, era apaixonado cultor de variados problemas da ciência moder¬ 
na, cuja marcha acompanhava pela leitura de revistas científicas sérias 
que assinava. Tivemos ocasião de o reconhecer, em 1908, antes da nossa 
partida para Paris, encontrando-nos com ele todas as noites em passeios 
duradouros no coração do Porto, a então chamada Praça de D. Pedro, em 
amena conversação, abrilhantada pelas suas frases vagarosas e lapidares. 
Fora ele mesmo que pedira a um amigo comum, o sr. Bartolomeu Severino, 
hoje jornalista do Primeiro de Janeiro, que lhe fossemos apresentado por 
causa dos nossos artigos científicos que ele lia. Chegara até a pedir-nos 
que fundássemos uma revista científica, tão necessária, nessa época no nosso 
país, julgando-nos, com descomunal exagero, nessa ocasião, a pessoa' mais 
competente, no nosso meio, para assumir tal missão. Pois bem, este homem, 
muito culto, e apaixonado pélas ciências, em 1912, apreciava os navegado¬ 
res portugueses, segundo as lições que Humboldt espalhou pelo mundo com 

frenesi verdadeiramente endiabrado. 

Felizmente a esse envenenamento mundial, que tantas dezenas de anos 
durou, apareceu um antidotò eficaz, começado pela demolição de Behaim 

feita por Ravenstein, e tão apreciada na Inglaterra, embora, por desgraça 






SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


nossa, tão combatida em Portugal por Rodolfo Guimarães, e levada à per^ 
feição da destruição completa do mal pelo sr. Dr. Joaquim Bensaúde. 
Cá dentro, no nosso meio social, essa obra grandiosa, realizada pelo sr. 
Br* Joaquim Bensaúde, não tem sido apreciada com os merecidos sentimen* 
tos de gratidão patriótica, que lhe são devidos. Imagine-se em que doloro^ 
síssima e vergonhosa situação cultural estaria ainda hoje a civilização por¬ 
tuguesa se não tivesse aparecido, era 1912, esse livro admirável que abriu 
caminho à obra notabilíssima do malogrado Dr. Luciano Pereira da Silva, 
e às de outros trabalhadores nessa tarefa investigadora dos descobrimentos 
comoi para citar apenas os principais, Fontoura da Costa, Duarte Leite, 
Armando Coríezão, Armando Barbosa e Gago Coutinho. É por isso que 
aos intelectuais portugueses novos, especialmeníe estudantes das nossas 
Faculdades, a viverem hoje uma atmosfera patriótica desembaraçada dos 
horríveis miasmas germânicos que a Junqueira obrigavam, ainda em 1912, 
a exprimir juízos blasfematórios contra os nossos «gloriosos gigantes», 
como lhe chamou o Visconde de Santarém, é que pertence promoverem 
uma homenagem nacional de gratidão ao sr. Dr, Joaquim Bensaúde quando 
proximamente aparecer o seu novo livro, no prélo, Les attaques corUre 
I Histoire maritime Portugaise, em resposta a recentes aleivosias america¬ 
nas saídas da Universidade de Harvard. 

Lá fora, porém, em vários países, que grandes competências reco¬ 
nheceram a bela luz de resgate lançada por esse livro UAstronomie nauii- 
que sobre os descobrimentos, presos às lendas da falsa erudição alemã. 
Desde:a conferaneia famosa de Sir Clements Markham, que apesar dos seus 
86 anos, entra na liça com rasgo e desassombro, verdadeiramente juvenis, 
em plena sessão da Real Sociedade de Geografia de Londres, publicando o 
Geographical Journal, de Setembro de 1915, o , seu admirável elogio ao ; 
nosso sábio compatriota, até ao relatório do Prémio Binoux, concedido 
pela Academia das Ciências de Paris, ao sr. Dr. Joaquim Bensaúde, em 
18 de Dezembro de 1916, que grande quantidade de estudos apareceram, ' 
em vários países, incluída a própria Alemanha, a exaltar essa obra admirá¬ 
vel. Realmente, o notável geógrafo Hermann Wagner, professor da Univer¬ 
sidade de Gôttingue, depois de ter seguido as lições da falsa erudição de 
Humboldt rendeu-se, por fim, à verdade portuguesa, publicando em 1918 
um longo estudo baseado inteirpente paS investigações históricas do sr., 

■ ’' i‘ ' ’ .‘í í". ‘ --r '■ - 
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Dr. Joaquim Bensaúde. Como me apraz recordar que, estando uma manhã 
de Dezembro de 1913, a trabalhar no Laboratório de Geografia Física, da 
Sorbona, ao tempo o primeiro da Europa, fundado e dirigido pelo sábio 
venerando Charles Véláin, se me dirigiu o professor de Física do Globo 
do mesmo Laboratório, Alphonse Berget, igualmente professor de Oceano¬ 
grafia Física, no Instituto Oceanográfico, a tecer os maiores elogios à obra 
recém-aparecida, UAstronomie nautique do meu compatriota Joaquim Ben¬ 
saúde, frisando o lugar altíssimo que ela ocupava na história da ciência. 
Desanuviara ela, de maneira tão clara, tão deslumbrante e tão esmagadora 
para as lendas falsárias da ciência'alemã, a atmosfera dos problemas dos 
descobrimentos que com os fac-similes de livros científicos fundamentais 
dessa época de criação científica portuguesa, publicados também pelo 
sr. Dr. Joaquim Bensaúde, esse grande problema dos descobrimentos, o 
maior da nossa história, ficou definitivamente resolvido nas suas grandes 
linhas. Certamente que muito há ainda a fazer em pormenores importantes 
e na busca de documentos aclaradores de determinados acontecimentos. 
Acima de. tudo, está ainda em aberto a dívida da pátria para com o grande 
rei D. João II, o organizador genial das grandes empresas marítimas. 
Encarado, porém, sob um novo' ponto de vista, o problema dos descobri¬ 
mentos pode, e tem de tomar, um outro rumo que vem revolucionar por 
completo, não só a cultura portuguesa, mas até a cultura mundial. A cul¬ 
tura portuguesa, porque a proclamação duma nova verdade, que vamos 
enunciar, vai-nos mostrar, a nÓs portugueses, cépticos, derrotistas, descren¬ 
tes do nosso próprio valor, ricos de grandezas espirituais que espantarão 
todos os nossos compatriotas. 

A cultura mundial porque reivindicamos para nós uma grande gló¬ 
riaa criação do espírito científico moderno ~ que nos pertence, é nossa, 
muito nossa, acabando assim, perante os estrangeiros surpreendidos, com 
grande injustiça que, há séculos, nos é feita. Gomo é evidente, vamos enun¬ 
ciar, no domínio geográfico, uma ideia original, de criação científica, que 
há trinta anos nos baila no espírito e que, pela primeira vez, formulamos 
em público no número de Dezembro passado do Mensageiro de S. Bento, 
revista onde colaboramos assiduamente com dois artigos mensais, um na 
parte missionária e o outro na paile litúrgica. 
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A ideia original, na sua expressão singela, verídica e criadora é esta: 
0 espírito geográfico foi o criador do espírito científico moderno. 

Os zoilos, que os há em todos os meios e muito particularmente no 
meio português, dirão de semblante sarcástico e aborrecido: é isso fácil 
de dizer, mas dificílimo de provar. Foi mais difícil de dizer do que é de 
provar, pois que só foi dito depois de se ter a consciência plena de que 
as provas existiam e em superabundância. E, se o pensamento original sur¬ 
preende, é porque nunca ninguém o exprimiu antes de nós. E exprimimo-lo 
porque temos a certeza de apresentarmos uma verdade nova cultural que 
dá maior riqueza à cultura portuguesa. E que riqueza! Demos à humani¬ 
dade novos continentes, novos oceanos, e até o maior deles, novas cons¬ 
telações, novos céus, enfim. Ninguém o contesta. Mas demos-lhe também 
valores muito mais altos do que esses bens materiais que se apalpam, se 
veem, se medem, porque lhe demos o bem imaterial, intelectual, mais alto, 
mais excelso, de que a humanidade moderna, civilizada, se orgulha, por¬ 
que fomos nós que a ensinamos a pensar, a raciocinar, sobre as bases fecun¬ 
díssimas da observação e da experiência. Fomos nós, que, pelos descobri¬ 
mentos, abrimos ao pensamento novo e deslumbrante caminho, o do espí¬ 
rito científico moderno, que aí está, desde o, genial Infante D. Henrique 
até nossos dias, até à era da energia atómica, a maravilhar o mundo e con¬ 
tinuará a maravilhar até ao fim dos tempos, cora as suas assombrosas reali¬ 
zações. O espírito geográfico, que nos abriu esse novo caminho e estendeu 
novos horizontés, nasceu, cresceu e atingiu em Portugal o seu mais alto 
explendor, ao mesmo tempo também que de Sagres foi surgindo e cres¬ 
cendo o espírito científico que, nas mãos de D. João de Castro, alcançou 
tão grandes triunfos como os maiores da ciência contemporânea. E é por 
is|o que, há trinta anos, o meu espírito de cristão e de português, vive mar- 
tirisado pela mentira da história oficial da ciência, trombeteada, com fins 
interesseiros, especialmente pela cultura alemã, a qual, valendo-se da gran¬ 
de ilusão do Renascimento, proclama que o espírito científico moderno 
nasceu com Kepler, Gopernico e Galileu, quando a realidade científica e 
histórica nos afirma que muito antes das conquistas científicas destes ge¬ 
niais obreiros da ciência, ou cerca de século e meio antes, em Portugal se 
começou a trabalhar com espirito créntífico moderno. Há bons vinte e cinco 
anos que, em carta, expuzemos ao grande António Sardinha esta nossa ideia 
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cientifica original que o entusiasmou ao ponto de nos querer convencer 
que a expusessemos numa revista de cultura em que colaborava e na qual 
tinha certa influência. Não acedemos porque seria erro expôr numa revista 
literária portuguesa uma tese científica, revolucionária para a cultura uni¬ 
versal. O que. importa é impôr ao mundo inteiro, à cultura universal, essa 
nova verdade científica que dá ao pensamento português a primazia cria¬ 
dora que, desde o Renascimento, nos é roubada. Se agora aparecemos a 
fazer, em páginas portuguesas, esta reivindicação nacional dos direitos do 
espírito português, desprezado, amesquinhado, vilipendiado até por inte¬ 
lectuais portugueses, é só porque temos setenta anos e nos preparamos para 
irmos fazer essa reivindicação no próximo Congresso Internacional de Geo¬ 
grafia que se reunirá, no ano de 1952, em Washington. Pode muito bem 
suceder que a morte nos surpreenda antes da reunião desse Congresso In¬ 
ternacional Por isso expomos as bases essenciais dessa ideia original, de 
importância capital para a cultura portuguesa, para que, no caso do nosso 
desaparecimento, um português competente, certamente um oficiai de mari¬ 
nha, faça essa reivindicação necessária. E porquê um oficial de marinha e 
não um intelectual historiador? 

Pela razão simples de que, embora haja muitos argumentos em favor 
da existência do espírito científico moderno em Portugal muito antes do 
Renascimento, .muito antes de Kepler, Cppernico e Galileu, o maior e mais 
decisivo deles, é a obra òceanográlica de D. João de Castro, o maior sábio 
português até hoje aparecido, precisamente o fundador da Oceanografia 
física com os seus três famosos Roteiros—1538, 1538-1539, 1541 — a 
maior obra de criação científica, aparecida em Portugal Àí, nesses três 
Roteiros imortais, estão verdades científicas oceanográficas, registadas com 
a antecedência de trezentos e cinquenta anos ao aparecimento da oceano¬ 
grafia como ciência precisa e bem individualizada. É por isso que,'se não 
podermos ir a Washington defender uma verdade científica, que, antes de 
nós, ninguém disse, deve ser preferido para essa defesa um oficial de ma¬ 
rinha competente. É bem possível que qualquer Zoilo tenha a tentação de 
nos perguntar? E qual é a vossa competência oceanográfica? É assaz enfa¬ 
donho ter de replicar em casos pessoais, que, para nós, representam doces 
saudades daqueles muitos dias, meses e anos que passamos em estudos 
oceanográficos no Instituto Oceanográfico de Paris, onde se ensinam, em 
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programas variáveis de ano para ano, os múltiplos e complexos problemas 
da Oceanografia Física, da Oceanografia Biológica e da Fisiologia compa¬ 
rada dos seres aquáticos. Que saudades nós temos do ensino vivo e insi¬ 
nuante do físico Alphonse Berget e das lições tão deslumbrantes do célebre 
naturalista Joubin, principalmente daquela lição memorável em que rendeu 
homenagem a um oceanógrafo português, o martisado Rei D. Carlos, e 
aos seus trabalhos investigadores sobre a fauna da fossa marinha de 
Setúbal. 

Por isso, porque não somos um simples curioso, em assuntos ocea 
nográficos, sentimos .grande dor pela vergonhosa lacuna da cultura pi 
guesa que ainda não nos deu uma biografia autorizada e bem acabada da 
grande figura de D. Joao de Castro, o fundador da oceanografia física, 
nosso maior sábio de todos os tempos. Poderá dizer outro zoilo? Porq 
nao a fazeis? Presenteraente temos, entre mãos, trabalhos para um mínimo 
de quatro anos: a comunicação científica a apresentar ao Congresso de 
Washington, a qual será acompanhada dum livro, em francês, sobre o naS' 
cimento do espírito científico moderno, e uma trilogia de carácter relig 
so, em francês e português, que procurará satisfazer uma necessidade 
urgentíssima mundial. Se algum dia tiver de sair um D. João de Castro 
da nossa pena, será preciso que a nossa actividade intelectual, presente 
mente na sua máxima pujança, se mantenha com o vigor, manifestado neste 
artigo, até perto dos oitenta. 

Por agora, o que importa é limpar a cultura mundial desse t 
monstruoso que se substituiu à verdade científica portuguesa com a ajuda 
da culposa ilusão do Renascimento. Metemos ombros a esta limpeza e ao 
primeiro volume, importantíssimo, da trilogia religiosa. Mostremos, i 
tanto, a necessidade urgente, científica e patriótica, de proceder a essa lim 
peza cultural, tanto foi o lixo que a cultura alemã, com Humboldt à frente, 
carreou para o suposto nascimento do espírito científico moderno a ] 
plandecer esplendidamenle na aurora dos tempos modernos, uma vez extin 
tas as trevas da longa noite medieval com o luzeiro fascinante do Renasci 

mento empunhado por três lendários gigantes - Lutero, Colombo e 
topemico. 

Quanto a realidade histórica é diferentç desta fantasia que o poi 
roso engenho verbal de Humboldt tanto se afadigou a,exaltar oom a figi 
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de Colombo, alçapremada a herói grandioso dos descobrimentos. Primeiro 
que tudo é preciso distinguir entre Renascimento literário e Renascimento 
científico, que não são nem simultâneos, nem surgidos nos mesmos lugares, 
nem sequer parecidos em pensamento. O literário, fundamentalmente 
pagão, surge na Itália e irradia pela Europa além. 0 científico, essencial¬ 
mente cristão, precede aquele alguns séculos, em plena idade-média, que 
foi, contràriamente ao que afirmaram os seus caluniadores, hoje, por todos 
considerados ignorantíssimos trapaceiros, esplendorosa época intelectual de 
activa e vitoriosa vida filosófica e científica, e anima magnificaménte a 
Universidade de Paris, fundada em 1257, e Portugal navegador, cujo pri¬ 
meiro obreiro cientfico imortal foi o Infante D. Henrique, nascido em 
1394, e iniciador do espírito científico moderno em Sagres, no ano de 1416. 

Contràriamente ao que se tem afirmado sobre a demolição da física de 
Aristóteles pelos trabalhadores científicos surgidos com Copernico, Kepler 
e Galileu, essa demolição foi operada muito antes com os sábios da Uni¬ 
versidade de Paris e do meio investigador de Sagres. Assim, as fórmulas 
da queda dos corpos, atribuidas ordinariamente a Galileu, pertencem ao 
doutor da Universidade de Paris, Nicole Oresme, que morreu bispo de 
Lisieux em 1382, cerca de dois séculos antes de Galileu, nascido em 1564. 
Günther, reputado historiador das matemáticas, considera Oresme, Fermat 
■e Descartes, como os construtores das bases científicas da geometria ana¬ 
lítica. E 0 melhor historiador científico desta gloriosa época medievah o 
grande sábio contemporâneo Pierre Duhem exalta extraordinàriamente ‘a 
obra de Oresme, chegando a dizer que: «0 seu Tratado do céu e do mundo 
ó superior em clareza e em precisão ao famoso tratado de Copernico, pos¬ 
terior perto de dois séculos». 

E Oresme não teve por professor Jean Biiridan, célebre reitor da 
Sorbona, cujas Lições académicas revivem, três séculos depois, nas ideias 
e até nas palavras de Torriceli, um dos mais célebres discípulos de Galileu ? 
E esta espécie de plagiato científico não é uma excepçao porque, nos sécu¬ 
los XIV e XV, quase todos aqueles que dissertam sobre a mecânica, são 
discípulos de Buridan, «cujas vistas sobre a dinâmica, diz o grande sábio 
contemporâneo Emile Picard, continham em gernien o princípio moderno 
da conservação da energia». 

E não eram só os mestres da gloriosa Sorbona que, em plena idade-: 
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média, sacudiam o jugo da física aristotelica. Até um bispo célebre, Étienne 
Tempier, que governou a diocese de Paris de 1268 a 1279, veiu em auxílio 
desses mestres venerandos contra os teimosos intransigentes que não admi¬ 
tiam oposição à física de Aristóteles. Em 1277, Tempier não só condenou 
várias proposições de teólogos que consideravam as opiniões de Aristóteles 
como verdades que não podiam ser contraditadas sem perigo de queda na 
heresia, mas até declarou que a ideia de rotação da terra não era absurda 
e podia ser admitida sem perigo de censura teológica. 

Se Paris começa a abalar o edifício da física aristotélica, Sagres 
abate-o de vez numa luta intelectual tenaz, persistente que constitui o mais 
belo drama espiritual da história do pensamento humano. E compreende-se 
bem mal que os portugueses cultos que hoje gosam as vitórias do espírito 
científico moderno não liguem atenção alguma às fases desse drama espiri¬ 
tual, as quais, partidas das nebulosidades absurdas da ciência antiga, vão 
subindo, em ascensão espirilada, por negações de supostas verdades, muito 
amadas, mas regeitadas pela observação e pela experiência, para o mundo 
novo da realidade fecunda, que a razão compreende e a inteligência explica 
antes de Copernico, Kepler e Galileu, É que, em Sagres isolou-se e traba¬ 
lhou um homem superior, o Infante D. Henrique, dominado por duas ânsias 
supremas, explicar os segredos do mundo e alargar o reino de Cristo. 
A ânsia explicativa, agiiilhoada pela curiosidade, insatisfeita pelas nebulo¬ 
sidades e fabulações da ciência antiga, é já espírito científico incipiente 
que se vai sublimando e apurando com a persistência cuidadosa da obser¬ 
vação da natureza, do céu cintilante e do mar bramante. O alargamento do 
reino de Cristo, efectivação religiosa do misticismo que penetra o grande 
sonhador, transformar-se-á na vocação nacional missionária que ele nos le¬ 
gou. E o mar, que exerce uma atracção irresistível sobre o espírito místjco 
desse grande sonhador^ é siraultâneamente o seu mestre, o seu grande educa¬ 
dor, porque sendo uma grande realidade da natureza, cheia de segredos, cons¬ 
titui um laboratório imenso, fértil era novas verdades que reformam e enri¬ 
quecem os conhecimentos humanos. O saber antigo é contraditado pela obser¬ 
vação que se alarga e pela experiência que se multiplica e um saber novo 
se vai construindo, dando ao mundo novos aspectos mais belos e mais fecun- 
dos, graças ao espírito ciefitífico que os trabalhadores náuticos de Sagrçs, 
dirigidos pelo sonhador tenaz que os anima, praticam, melhoram e aperfei¬ 
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çoam. E à medida que esse espírito científico se vai praticando, melho¬ 
rando e aperfeiçoando e o oceano vai sendo devassado, o mundo aumenta 
de proporções até limites insuspeitáveis e inimagináveis para as inteligên¬ 
cias, educadas dentro dos princípios da ciência antiga, e caiem,,como fan¬ 
tasmagorias insensatas, as afirmações impeditivas do avançar do homem pela 
superfície do oceano além. O primeiro avanço dá-se como obediência à 
vontade enérgica do Infante D. Henrique que, ordenando que se avance 
para o sul em indagação oceanográfica, pratica um acto de espírito cien¬ 
tífico moderno de consequências revolucionárias e assombrosamente fecun¬ 
das. Assim, fundada a estação naval de Sagres em 14d6, as explorações 
da costa africana prosseguem com tal actividade que em 1471 é atravessa¬ 
do 0 equador e fica inteiramente destruida a lenda da zona tórrida ser 
inabitável. Em anos anteriores a 1498, Duarte Pacheco Pereira faz o seu 
longo e minucioso reconhecimento ao longo de toda a costa atlântica de 
África, chegando a conclusões admiráveis, com rigoroso espírito científico 
moderno, depois consignadas no seu EsmeraUo, (1505-1521) cujos capí¬ 
tulos pertencem a anos diferentes. Dois deles são consagrados ao estudo das 
marés. E com os trabalhos de Pedro Nunes, em 1537, e os célebres três 
roteiros de D. João de Castro (1538,1538-39,1541), a mais célebre obra 
científica portuguesa, a ciência náutica portuguesa alcança o apogeu da 
sua glória, pelo triunfo inegualável de creação científica. Será preciso 
acrescentar que o contemporâneo de D. João de Castro, o medico Garcia 
da Orta;* professor da Universidade de Lisboa, em 1530, partindo para a 
índia em 1534, •realizava, pela aplicação do espírito científico moderno 
às ciências naturais e à medicina, uma grande obra científica narrada nos 
GoZoqiwos dox simples, publicados em Gôa, era 1563? 

Que burla ou dislate é, então, essa afirmação que nos quer impôr 
0 espírito científico moderno como saido de obras aparecidas em 1543, 
1596 e 1582, quando ele triunfa em Portugal, a partir de 1416, com o seu 
apogeu sublime em 1537,1548,1539 e 1541? 

Copernico publica o seu tratado célebre em 1543, arrostando oposi¬ 
ção encarniçada e violenta dos partidários do sistema de Ptolomeu, os 
quais só se calam, èm 1610, com a descoberta das fases de Venus, que 

Copernico havia anunciado. 
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Kepler, nascido em 1571, publica a sua primeira obra cosmográfica 
em 1596. 

A primeira descoberta de Galileu, relativa às oscilações do pêndulo, 
é de 1582. 

Por isso anunciamos a verdade científica do espírito científico mo¬ 
derno ter sido criado, não por Copernico, Kepler e Galileu, como pretende 
a cultura alemã, mas sim pelo espírito geográfico, preparando-nos para 
irmos defender essa verdade ao próximo Congresso Internacional de Geo¬ 
grafia, que se reunirá em Washington, em 1952. 

E porque é que a cultura alemã tão teimosamente tem pretendido fazer 
nascer o espírito científico moderno no Renascimento, com Copernico, Ke¬ 
pler e Galileu, negando a existência de vida científica na Península Ibérica 
nos tempos anteriores a esses sábios? Simplesmente porque a Alemanha 
vivia ainda presa a anti-científicas fabulaçÕes astrológicas, quando os nossos 
sábios, inteiramente educados no verdadeiro espírito científico, nascido no 
seu meio étnico, há muito tinham abandonado essas desvairadas criações 
de imaginações sem guia seguro. 

E, desde que esta criação do espírito científico moderno pelo espírito 
geográfico é a maior glória do pensamento português, importa nao só de¬ 
fendê-la em Washington, perante os geógrafos, mas ainda, nos principais ■ 
centros de cultura do mundo para que essa nova verdade científica rapi¬ 
damente se converta era verdade corrente da cultura mundial. Será bem 
uma coroa intelectual a ilustrar a grande obra de renascimento que Salazar 
operou na nossa pátria. Por isso, iremos a Washington, não só com a comu- ’ 
nicação a fazer ao Congresso, mas ainda com um livro, em francês, sobre o 
nascimento do espírito científico moderno, ao qual serão adicionados os 
comentários precisos às reacçÔes intelectuais que a comunicação científica 
provoque no seio do Congresso. E, logo a seguir, passaremos a fazer confe¬ 
rências nas principais universidades do mundo para que a nova verdade' 
depressa se torne conhecida e triunfe como grande glória portuguesa. 

Mosteiro de Singeverga 
Abril de 1950 
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Aguas Medicinais 
do Portugal de Além-Mar 


Comunicação apresenlflda pelo sufor, como represenfaníe 
da Sociedade de Geografia de Lisboa, ao II Congresso 
Luso-Espanhol de Hidrologia (Madrid, 1950) 

O tema desta comunicação foi objecto duma palestra por nós pro¬ 
ferida na Sociedade de Geografia de Lisboa, mas julgo, não seja desca¬ 
bido ventilar de novo a súmula desse remígio de pensamento construtivo 
de termas pertencentes à soberania lusitana, tanto mais que hoje já em 
África se efectuam Congressos turísticos, e Portugal pode, no prossegui¬ 
mento de realizações fecundas, dar satisfação às crescentes exigências dos 
países coloniais. 

Certamenle, colhem maior benefício os colonos que desfrutem de 
meios para deslocamento à Europa — a quem não nos cansaremos de apon¬ 
tar as estâncias da Península Ibérica, cujas águas pedem meças às mais afa¬ 
madas do Mundo — contudo, impõe-se atender também aos menos favore¬ 
cidos e, correspondentemente, proporcionar-lhes solução pelos recursos .exis¬ 
tentes no território onde se encontram. Cingindo-nos à causa destes últimos, 
ponhamos de parte as nascentes da Metrópole; e, figurando no mapa um 
salto em linha atlântica, passando por cima dos Arquipélagos da Madeira 
■e dos Açores — embora o Vale das Furnas, na Ilha de São Miguel, -dispo¬ 
nha de tal prodigalidade de fontes .que foi .considerado por Besançon o 
bastião das hidrópoles europeias — iniciemos o inventário dos filões hidro- 
■minerais, em visão relâmpago, através das províncias ultramarinas. 

Assim, mo montanhoso Arquipélago de Cabo Verde avultam as nas- 







204 


SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


centes de origem vulcânica, sobretudo na Ilha de Santo Antão, donde dima¬ 
nam as águas alcalinas do Canto da Cira, as da Fonte do Doutor — já em 
tempo analisadas pelo médico César Gomes Barbosa — e bem como a do 
Tanque Vermelho, que tomou tal designação pelo coloramento caracterís¬ 
tico que imprime ao vasto reservatório no qual projecta a sua torrente. 
Distribuem-se também ali, em caprichosa diversidade, os afloramentos da 
Gamboeza, Tapuminho, Ribeirãozinho, Cova da Casada, Chão da Pedra, 
Cabeção, Caminhos da Ribeira do Jorge, Estância Velha e outras que, se 
fossem desfiadas, tornariam mais enfadonha esta lista, à guisa de catálogo. 

Todavia, há a assinalar a Fonte do Vinagre, borbulhante caudal 
existente na Ilha Brava, cujo pitoresco e ameno clima levou a ser cognomi¬ 
nada a Nova Sintra; e não devemos esquecer a nascente oligometálica do 
Torno, na Ilha de São Nicolau, muito apreciada como água de mesa. 

Nos terrenos lateríticos da Guiné irrompem nascentes impregnadas 
de ferro, mas não se lhe tem dado uso terapêutico. No entanto, o velho tra¬ 
tado do Dr. Alfredo Luís Lopes, sobre águas minero-medicinais, faz notar, 
na Ilha das Galinhas, uma fonte de notáveis efeitos tónicos. 

Se passarmos a Angola — geograficamente a mais vasta das nossas ’ 
possessões ultramarinas — na Vila Salazar, antiga Dala-tando, concelho de 
Cazengo, (Quanza Norte), encontramos mananciais semelhantes à água do 
Luso, que já hoje contam apreciável gasto no povo das redondezas, desde 
Luanda até Malange. A fonte tomou a denominação de Santa Isabel, e foi 
captada nas melhores condições higiénicas pela Câmara Municipal de 
Cazengo. Os seus caudais, fracamente mineralizados, são daqueles que, 
além de servirem como água de mesa, pela facilidade como se eliminam, 
prestam-se sobretudo a varrer as toxinas ~ circunstância pela qual, na 
justa expressão de Huchard, valem mais pelo que tiram do que pelo que 
levam; e deste modo não é difícil augurar-lhes larga generalização do 
consumo. 

Em Novo Redondo (Quanza Sul), jorra uma fonte sulfúrea gasosa 
quente, que, sendo de antigo emprego nas manifestações reumáticas, aguar¬ 
da maior expansão da sua actividade. 

No distrito de Benguela, concelho de Lobito, apresentam-se as águas 
sulfúreas, carbonatadas sódicas de Balombo, também conhecidas por «Cota- 
-Cota». Tais nascentes começaram a ser usadas no artritismo pelas popula¬ 
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çÕes nativas, mas já para ali acorrem bastantes colonos, princípalmente 
provindo do enclave de Cabinda, no extremo norte da colónia, onde o 
clima atinge o máximo de humidade atmosférica. Ainda na região de Lo¬ 
bito, com excelente posição topográfica e hoje servida por magnífico porto 
de mar e desenvolvida via férrea, estão a ser utilizadas as nascentes sulfa¬ 
tadas cálcicas de Jomba, de reconhecida eficiência nas afecçÕes digestivas, 
e que se vendem engarrafadas. 

Recordemos igualmente na província de Huila as nascentes sulfúreas 
quentes de Moniipa, entre Bentiaba e Vila Arriaga, nas cercanias da des¬ 
lumbrante serra da Cheia e de acentuadas perspectivas uma vez comple¬ 
tadas a substituição da via de Moçâmedes a Sá da Bandeira, com prolon¬ 
gamento pela Chíbia até a Gambos, a facilitar o acesso aos povos do 
planalto. 

E sabemos que, a par do abastecimento de água potável com que 
se vai conquistando o deserto dc Moçâmedes, na referida província de 
Huíla, também estão em curso pesquisas no intuito de aproveitar veios de 
linfa medicinal, cujos promissores reáultados converterão esse recanto da 
Nova Lusitânia, não diremos numa zona de turismo, mas em apropriado 
centro de convívio, trazendo sociabilidade as actuais exigências do espí¬ 
rito, porquanto no Continente Africano, nem tudo é clima ingrato ou 
meio hostil. 

Agora, tornejando para a Costa Oriental enumeremos algumas fontes 
dispersas pelo solo de Moçambique, principiando por dar conta das águas 
sulfúreas de Mutiquite, emergindo na região norte, sobre a orla da provín¬ 
cia do Niassa, junta à baía do Mocambo. 

A análise desta nascente foi efectuada em 1861, pelo cirurgião naval 
Dr. António Pinto Roquete, a quem se devera os primeiros estudos sobre 

hidrologia, no território africano. 

Seguindo o percurso marginal os mananciais sulfúreos quentes de 
Morrumbala, emergindo de rocha granítica, no sopé da montanha do mesmo 
nome, a que os indígeiias chamam de «Maze-ó-Pissa», já nos fala em 1608 
0 dominicano João dos Santos, na sua Etiópia Oriental Cabe aqui evocar 
0 feito heróico dos nossos navegadores e os caminhos tradicionais da acção 
colonizadora que espanhóis e portugueses, cada qual no seu campo, leva- 
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ram a efeitO' como propagadores do’ Cristianismo, o que equivale a dizer 
da Civilização. 

Após este breve derivativo de homenagem à memória de gente de 
algo, retomemos o interrompido percurso, voltando ao longo do majestoso 
Zambeze. Rio acima, e cerca de vinte quilómetros a montante do Tete, brota 
a impetuosa fonte Nhobué, em frente do Boroma —local de relativa salu' 
bridade; e mais no prolongamento fluvial vai-se dar slo Ziimbo, qm des¬ 
fruta de filões sulfúreos hipertermais, numa ponta de ubérrima vegetação 
confrontando com a Rodésia. 

Se galgarmos enorme descida, na Província do Sul do Save, a poucas 
léguas de Lourenço Marques, concelho de Gaza, encontram-se as águas bi- 
carbonatadas sódicas àe Moamba; q inflectindo o rumo ao sudoeste paten¬ 
teia-se a exploração das nascentes hipossalinas aluminosas nitratadas de 
Goba, em maciço rochoso da cordilheira de Libombos zona muito sau¬ 
dável, delimitadora da província com a Suazilândia, hoje valorizada pelo 
termo da linha férrea. Estas últimas fontes: Moamba, no género das águas 
espanholas de Malavella e Guitiriz; e Goba, comparável à afamada Pan- 
ticosa — oferecem grandes possibilidades, sob o aspecto terapêutico. 

Alargando a vista pela Ásia, temos a considerar o Estado da índia, 
parcela do Império de grande densidade hidro-mineral, todavia, deficiente¬ 
mente aproveitada. 

Espalham-se ali múltiplas nascentes: sulfúreas, carbonatadas e cio- 
retadas, de permeio com as ferruginosas, magnesianas e boratadas sendo 
interessante destacar a circunstância de um teor elevado de ácido bórico 
como 0 que assumem as fontes de Querim, Ambexi e rio Par, no distrito 
de Goa, só excedido nalgumas águas italianas. 

E, finalmente, nas afastadas glebas da Oceania, vislumbra-se timor, 
com ás Caldas de Bemanas, numa colina junto do rio ViquequeJ aS águas 
sulfúreas de Venilale e Ha4olia, perto da povoação do miesmo noftté; a 
estância tefmal de Marobo, incluída na antiga circunscrição de Bobonaro 
a que’ hoje se dá o nome de «Armindo Monteiro» e é |á nmito frequentada; 
e as nascentes alcalinas de Lacló eòleandõ ao noite da ílha e Bdibô, fla 
parte central, não distante da ff onfeka indonésia âmbás creio que eío 
esboÇO de exploração. 

DèVendo-sê' a defíodados lanCUS dá faÇa lusitana,- desvendar flô' IfOfr 
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gínquas paragens, que conduzimos socialmente na esteira do progresso 
— há compreensíveis razões de alargar o âmbito do aproveitamento creno- 
terápico, mòrmente em lugares de condição de meio favorável, para os 
colonos não serem levados a procurar lá fora os recursos que existem na 
terra que nos pertence, e mesmo porque não está ao alcance de todos per¬ 
correr a distância da viagem à Metrópole. 

Quando, por ura lado, já se pode escabichar o grau de concentração 
molecular e as reacçÕes que a água opera nos fenómenos do metabolismo; 
e, por seu turno, se atinge tamanho conhecimento da arquitectura físico- 
química, que vai até à desintegração atómica, — parece que o ideal seria 
proceder à montagem de laboratórios apetrechados com aparelhagem rigo¬ 
rosa, afim de inferir «in loco» as modernas aquisições da hidrologia. 

Mas esse sedutor programa é empresa dispendiosa; e — vós o sabeis 
melhor do que qualquer —as fontes minerais consubstanciam tantos atri¬ 
butos que mesmo utilizadas sem os aperfeiçoamentos da técnica especiali¬ 
zada, mostram lisongeiros resultados. . 

Pelas possibilidades modestamente definidas, num apanhado geral, 
justifica-se como primordial tarefa, na sequência duma política renova¬ 
dora, criar e desenvolver Estabelecimentos Hidrológicos, que correspondam 
simultâneamente a Casas de Repouso —factores valiosos para benefício 
da saúde e melhores condições de vida dos muitos que mourejam ao ser¬ 
viço do Império, São esses os votos que tenho a honra de formular, num 
ambiente fraternal ao qual por certo agradará o engrandecimento de pre¬ 
ciosos dotes da Natureza, adstritos às normas económicas e sociais dos 
nossos dias. 

ASCENSÃO CONTREIRAS 











Os Caminhos de Ferro 
da África Genfral 

0 número 101 da «Revue Coloniale Belge» de 15 de Dezembro 
último, insere um interessante artigo sobre os caminhos de ferro da África 
Central que ao Congo Belga podem interessar. 

Neste número celebra-se o 40.“ aniversário da morte do grande Rei 
Leopoldo n que, depois de fundar o Estado Independente do Congo,, 
0 doou ao seu país, que hoje tem nele, agora transformado em Colónia, 

0 melhor padrão das suas glórias e um sólido apoio da sua economia. 

Para uma melhor e mais rápida valorização da África Equatorial, 
delineou o Sr. Robert Thys um plano de comunicações que a Revista insere 
sob 0 título de ales voies de comunications Internationales et interprovin- 
ciales aii Congo Belge». 

O artigo é dividido em cinco capítulos. G primeiro diz respeito a 
melhoria dos tranportes fluviais da grande Colónia que tem nos seus rios 
um formidável instrumento de trânsito. O segundo capítulo diz respeito às 
vias de comunicação internacionais e foi ele que despertou a nossa espe¬ 
cial atenção. 

O capítulo terceiro ainda interessa ao problema ferroviário inter¬ 
nacional por se ocupar da electrificação da linha Matadi-Leopoldville 
com 0 objectivo de lhe aumentar a capacidade de transporte e reduzir 
as despesas do combustível. Por todo o território da Colónia se podem 
realmente levar a efeito empreendimentos hidro-eléctricos que deem abun¬ 
dante energia para electrificar não só este como todos os caminhos de ferro 
da Colónia e muitas outras iniciativas de grande valia. 
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Os poríos fluviais do Congo Belga 

A Colónia do Congo Belga dispõe de uma insignificante orla marí¬ 
tima por detrás da quaC se encontra o modestíssimo porto de Banana, 
situado à entrada do estuário do grande rio Zaire. 

Não tem pois a Colónia um porto de mar propriamente dito. 

A sua grande ligação com o Atlântico faz-se pelo porto fluvial de 
Matadi que fica a 150 quilómetros da foz do rio. 

Este porto, encurralado entre a margem do Zaire e a encosta que 
se levanta sobranceira, não é susceptível de ser servido por grandes terça 
plenos nem de possuir extensos cais para a atracção de navios. 

O que ali se poderia fazer está já feito. Tem-se pretendido, acudir 
à insuficiência do porto com instalações complementares em Ango-Ango, 
alguns quilómetros a jusante, mas verifica-se que fraco é o auxílio que 
dali lhe pode advir. 

Os cais de Matadi tem actualmente o desenvolvimento de 1.082 
metros e os terraplenos são contituidos por estreitas faixas onde as conS' 
truções se acotovelam. 

De sorte que não é só o caminho de ferro que tem uma capacidade 
de transporte limitada e que a electrificaçao não poderá aumentar grande¬ 
mente, mas também o porto que mal chega para acomodar o tráfego que 
a ele hoje aflue. 

O plano do Sr. Roberf Thys 


Vejamos então como é que o autor do artigo pensa em resolver o 
grave problema dos transportes nas suas ligações com os mares do Atlân¬ 
tico, do índico e do Mediterrâneo. 

O centro de irradiação de todas as comunicações que enumera, é 
Matadi. Este porto liga-se a Leopoldville .por um caminho de ferro dé 
via única que mede 365 quilómetros de extensão. 

Esta linha está ainda, desligada completamente das redes ferro-viá- 
rias da Colónia pela grande distância fie'vai,de Leopoldville a Pojrt 
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fluvial até Lusarabo e daqui constroi-se ura caminho de ferro que vai até 
Congolo, no rio Lualaba. 

Congolo está já ligado a Albertville, porto lacustre do lago Tanganica | 
que tera do outro lado o porto de Kigoma, ligado por caminho de ferro 
a Dar-es-Salam. 

Esta longa via de comunicação de um Oceano ao outro exige, para j 
ser utilisada, 4 transbordos, além de um extensivo percurso fluvial! 

Não é pois uma ligação prática capaz de transportes rápidos e eco* 
nómicos, 

Ligução (I MoynhüÇã —Para se conseguir a ligação com este porto 
torna-se necessária a construção de um caminho de ferro entre Lowa, no 
rio Lualaba, ao sul de Ponthierville ou outro porto fluvial mais conve¬ 
niente, conduzido através da planície de Rutskuru, e a estação de Kam- 
pala, terminus do Caminho de Ferro de Mombaça a Nairobi. 

Se a ligação com Dar-es-Salam não pode satisfazer a um objectivo 
económico de grande envergadura, este ainda menos pelo ainda mais longo 
transporte fluvial entre Leopoldville e Lowa. O transporte pelo rio tem ' 
um desenvolvimento formidável, com transbordos sempre embaraçosos e 
dispendiosos, 

Ugação com 0 MedUerrâneo ~ O autor do artigo reconhece i 
vantagens de ordem política e militar na ligação da sua Colónia com o Me- 
diterrâneo pelo vale do Nilo e então preconisa a, utilização do rio Zaire até 1 
Itimbiri, aproveitando também a navegabilidade deste rio até à vila de 
Paulis, passando por Aketis e Buta, para aí tomar o caminho de ferro a 
construir em direcção a Rejaf ou Juba passando por Unghere e Watza. 

* . '. * ' 

Vê^se assim que enquanto, tio critério do autor do artigo, 0 Congo 
deve procurar novos escoadouros para o índico por Mombaga e para o 
Mediterrâneo pelo Cairo, contenta-se nas ligações da Colónia com o Atlân¬ 
tico com 0 insuficiente porto de Matadi e, subsidiàriamente, com a saída 
pelo porto do Lobito. 


A difícil posição de Maladi 

De muito longe se vem reconhecendo que o porto de Matadi não 
tem condições nem capacaidade para dar vasao ao tráfego de importação 
e de exportação que a ele aflui. 

0 caminho de ferro que o liga a Leopoldville está em idêntica 
situação. 

Para melhorar as condições deste propõe o Sr. Thys a sua electrifi- 
■ cação, De facto, tal transformação pode representar ’ melhoria sensível. 
Mas até onde vai essa melhoria? Duplicar-lhe-há ou triplicar-lhe-há a capa¬ 
cidade, que presenteraente não chega a um milhão de toneladas? 

Mas 0 tráfego de importação e de exportação a que o porto e cami¬ 
nho de ferro podem ser chamados a dar vasao, pode elevar-se, amanhã, a 
4 ou 5 milhões de toneladas! 

Então 0 que fazer? Tem-se falado na construção de um porto no 
baixo Zaire, na parte onde ele é francamente navegável por barcos de qual¬ 
quer calado. E indica-se como lugar mais próprio, ou a chamada Ponta da 
lenha, ou o porto de Banana, convenientemente melhorado, alargado e ape¬ 
trechado.' 

E pode dizer-se que como solução portuária seria de aceitar qual¬ 
quer dos lugares indicados. 

Mas p caminho de ferro que se destine a ligá-los ao interior do país 
não pode deixar de utilizar em parte o caminho de ferro de Matadi. E para 
este é que não há solução, a não ser que se duplique a linha. É possível 
fazê-lo? 

Como é que 0 porto dé Matadi e o caminho de ferro que o serve 
poderia atender às exigências de transportes que demandam grandes faci¬ 
lidades de carga e descarga e rapidez de escoamento? 

Isto sem falar na dificuldade de defender militarmente o «corredora 
que é 0 Zaire,desde a foz até Matadi. 

Por muito que pese à Colónia e ao seu respeitável nacionalismo, o 
plano esboçado pelo Sr. Thys, e de que demos conta em rápidos traços, não 
pode dar satisfação aos fins que tem em vista. 
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Utifopçlo dp lípríp iuanda 

Quer 0 Congo Belga queira quer não, a utilização do porto de 
Luanda .e do caminho de ferro que o serve representa uma necessidade 
com que o seu nacionalismo tem de se conformar, para evitar meter a 
economia da Colónia dentro de uma camisa de forças. 
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porque o Alto 'Congo está na pujança do seu desenvolvimento e o caminho 
de ferro de Benguela foi construido para o servir. Por isso, nem Matadi nem 
•0 porto do Lübito poderão fazer face aó tráfego do Congo Médio e do 
Baixo Congo no dia em que entrar em franca produção, e as suas possibi¬ 
lidades forem aproveitadas em mais larga escala. , 

A ligação do caminho de ferro Luanda-Malange, prolongada até 
Kamina, por exemplo, na linha férrea do Port-Franqui, é que dá a solu¬ 
ção natural do problema. 

Olhe-se para o mapa. Esta solução salta à vista. Para isso, porém, 
tem 0 Congo de utilisar mais um porto estrangeiro, t verdade. Mas es¬ 
trangeiro são também os portos de Dar-es-Salam, e de Mombaça, no Índico, 
e 0 de Alexandria no Mediterrâneo, cuja utilização se preconisa. E se uti- 
lisando o porto de Luanda tem ainda de dar tráfego a umas centenas de 
quilómetros dc caminhos de ferro portugueses, o mesmo acontese querendo 
utilisar os portos do oriente ou do Mediterrâneo. 

A solução que se impõe 

0 Congo Belga com a sua formidável extensão territorial, cheia de 
possibilidades agrícolas e mineiras, precisa ser servido por vários portos 
quer do Atlântico quere do Índico. E mais daquele do que deste porque as 
suas relações com a Europa ocidental e com o continente americano assim 
0 impõem. 

Ora do lado do Atlântico os portos^que o podem seivir conveniente- 
mente são Matadi, Luanda e Lobito. 

Do lado do índico já o servem a Beira e Dar-Es-Salam, e amanhã 
podê-lo-há servir Nacala e Mombaça, embora seja muito fraco o concmso 
que este último lhe possa dar. 

A utilização destes portos pode dar lugar às seguintes ligações trans- 
-conlinenlais. 

Matadi — Dar-Es-Salam 

Luanda — Nacala ■ 

Lobito —Beira 
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tadas com a rede de estradas e de vias fluviais que tragam às suas esta¬ 
ções, ou delas levem o tráfego que os caminhos de ferro transportem. 

A transversal Luanda-Nacala é certamente a que melhores serviços 
poderá prestar à economia da grande Colónia que é o Congo Belga, porque 
representa a ligação mais curta e mais direita com um e outro mar. 
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Porto de Naccda 
(em construção) 


Certamente Portugal, sempre pronto a colaborar com os seus vizi¬ 
nhos no desenvolvimento e progresso dos seus territórios, não deixará de 
pôr à disposição da nação amiga que c a Bélgica os seus dois portos, segu- 
lamente os melhores de uma e outra costa do continente africano, 


Jlouei âulvio 


Relatório 

dos 

Serviços do Iníercâmbio-Escolar 


Ohetlocciulo à praxe de condensar em curtas páginas o esforço realizado eAi 
cada ano findo, ■— venho hoje apresentar o Relatório de 1949 sobre os Serviços do 
Intercâmbio-Escolar, centralizados na Sociedade de Geografia de Lisboa. 

Para se concluir que esso^ano fechou com resultados muito superiores à media 
do lustro anterior, bastaria escrever um só período: . 

— De 1 de Janeiro a 31 de Dezembro de 1949, os estudantes das escolas 
primárias e do ensino secundário e técnico, do Continente, Ilhas, Províncias Ultra¬ 
marinas e Brasil, permutaram, por intermédio do Gabinete dos Serviços do Inter¬ 
câmbio, 44.302 cartas,--mais 8.177 do que o numero de trocas de correspondências 
inter-escolares efectuadas em 1948. 

Para a modéstia de 543 correspondências permutadas em 1934 — ou de 
8,442 registadas no ano em que rebentou a guerra e de 1.798 a que desceram as 
trocas no terceiro ano do grande conflito — 44.302 permutas representam grande 
progresso e considerável esforço, principalmente se atendermos ao seguinte. 

«) Não se aumentou o pessoal; 

h) Não foram aumentadas as dotações orçamentais; 

c) Os dois únicos empregados — não privativos — que connosco trabalhara 
no Gabinete do Intercâmbio, há 5 anos que, pelos seus serviços, não rece¬ 
bem um centavo a mais sobre as minguadas gratificações que lhes foram 
fixadas. 

Mesmo assim, só com as gratificações desses dois zelosos e dedicados empre- 
gajjos — Alexandre Marques Pereira e Joaquim Pinto de Oliveira as franquias 
postais, os artigos de expediente e o telefone, - únicas despesas para tão volumoso 
trabalho, —as contas do Intercâmbio apresentaram-se desiquilibradas nos últi¬ 
mos 3 anos. 
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Não desejo repetir aqui as considerações feitas no Kelatório de 1948 sobre 
a utilidade dos Serviços do Intercâmbio-Escolar; contudo, seja-me ])eniiiti(lo afirmar 
que as 246.286 cartas permutadas desde 1934 a 31 de Dezemljro de 1949, — das 
quais, 225.540 pertencem aos períodos em que ilirigi os Serviços do Intercâmbio, — 
além de representarem alguma coisa de muito importante para as futuras relações 
dos liomens que amanhã poderão interferir nas mais diversas aclividades sociais 
e políticas do Continente, Ultramar e Brasil, certamente não podem deixar de exercer 
profunda e benéfica influência pedagógica e educativa nos estudantes, graças aos 

numerosos exercícios de redacção a que essas permutas deram causa. 

Em pleno desenvolvimento — embora de irregular progressão por falta dos 
«estímulos e da legislação» a que me referi no Kelatório anterior™ agora que se 
aviva 0 interesse das autoridades escolares e dos estudantes, «este moviniento» - cias- 
sificado numa circular ministerial ™ «de interesse nacional», poderia .ser conduzido 
a muito longe se dispusesse de recursos materiais que lhe desisem vitalidade e o 
«caráctei oficial» a que, -— no ano em que os Se,rviços do Intercâmbio haviam de 
permutar apenas 543 cartas,-se referiu a já citada Circular (’) dó antigo Minis- 
tério da Instrução Pública. 

^ Mais do que as palavras, vou pôr a «falar» os algarismos que, sobre suprirem 
vmtajosamente as mais lisonjeiras considerações, ainda possuem o mérito de dis¬ 
tribuir a justa parcela de valor e de galardão, correspondentes aos concursos dados 
por cada .autoridade espolar, cujo somatório contribuiu para se alcançar, no ano de 
1949, 0 feliz resultado diun esforço comum, contínuo e pertinaz.* ^ 

Analisera-se e comparem-se, portanto, os algarismos das tabelas seguintes,- 
com a esperança de que não Afrouxem, na cruzada encetada, as autoridades escolares 
que ao Intercâmbio deram inteligente e valiosa colaboração, e façam por imitar essas " 
autoridades todas aquelas que só puderam ou quizeram oferecer concursos mais 
reduzidos e modestos. 
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PERMUTA DE CORRESPONDÊNCIAS INTER-ESCOLARES, 
EM 1948 E 1949 

Síntese das cartas recebidas e remetidas pelo Gabinete dos Serviços 
do Intercâmbio “Escolar, em relação com Distritos-Escolares, Liceus, 
Escolas, Províncias Ultramarinas e Brasil: 




00 

ouy 


: ,463 

414 


7.294 

5497 

, í . 1 

. ,SS5 

671 

SphUml . ...... 

326, 

263 


545 

669 


1.629 

1.547 


5ll 

803 


29.037 

25.470 

PROVÍNCIA ULTRAMARINAS: 

1.079 

1.466 


744 

1.196 



146 

.•Z CifyT 


(O Circular de 1 de Março de 1904. i ' * > ' ' ^ S’"' 

‘ ' y ’ . ' u ' . 'Li 

,,„ ,' ■ , ' ■: 

^ <• Íh’ f. .k.'W.’' ' '! 
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SOCIEDADE DE .GEOGRAFIA DE LISBOA 



C.MJTAS 

ESCOLAS DO MAGISTÉRIO 

1 19.18 

I 1W9 





• 

Recebidas 

Saídas 

Recebi ias 

Saídas 


de: 

para: 

' de: 

para: 

Coimbra ... 

5 

. 4 

29 

32 

Évora ...;. 

8Ó 

51 

5ó 

65 

Faro ....,,,. 

~ 

1 

3 

11 

Funchal....«.... 

- ■ 

1 

- 

- 

Guarda .... 

43 

84 

73 

65 

Horta ....... 

_ 

1 


- 

Lisboa ..... 

6 

19 

19 

40 

Ponta Delgada ....... 

16 

6 

7 

4 

Porto ...... 

. 17 

. 30 

14 

19 

Viana do Castelo ...... 

- 

- 


2 

Vila Real........ 

' 55 

27 

108 

33 

Viseu ..... 

~ 

2 

- ■ 

1 


401 

450 

534 

540 


34.949 

34.900 , 

40.501 

40 495 


35.350 

35.350 

41-035 

41.035 

ENSINO SECUNDÁRIO, TliCNICO, ESPECIAL 





E BRASIL: 





LICEUS DE: 





Angra do Heroismo ..... . . . 

24 

1 Ü6 

28 

11 

Ai 


Aveiro ...... f. . ... . 






40 


Beja ... . . .. 

8 

5 

15 

3 

16 



Braga ... .. . 




Bragança .. 

1', 

% 

Áo 

Cabo Verde (Mindelo) ... ,,, 

u , 

\ lí 

s 

42 

23 

inn 

Castelo Branco .... .. ; . 

4 


Chaves .... 

75 

68 

% 


«D. João III», Coimbra ... . 

0 

22 

/O 

1 /TC 

«Infanta D. Maria», Coimbra ......... .... 


40 

'TC 

lüy 

109 

Covilhã...... 



/O 

Évora .....:... 

11 


*1Q 

4 

29 

'49 

Faro .....; 


U 

11 

Io 

Figueira: da Foz .... 


i 1 


Funchal .. 

2 



3 

46 

12 

«Afonso de Albuquerque», Goa....' 

7 

Oy 

10 

c 

15 

6 

Guarda .■... : .. 


Guimarães ... 


0 

0 

587 

77 

Horta ... . 


(\ 


2 

Lamego ... . . 

26 

y 

2 

6 

10 

Leiria...... . 

0 

yf 

2 

((Camoe.s, Lisboa .. ........ 

2 

11 

23 

23 

51 

«D.>,João de Castro». Lisboa . 


i i 

I 


«D. Felipa de Lencastre», Lisboa . . 


1 

1 

52 

«Gjl Vicente», Lisboa . . . 


u 

«Maria Araália Vaz de Carvalho», Lisboa . . 

4 



5 

«Passos Manuel», Lisboa ... . 


ü 

0 

0 

42 

«Pedro Nunes». Lisboa . 

' 3 

c 

o 

7 

16 

«Rainha D. Leonor», Lisboa, ..: 


0 

y 

«Salazaisi, Lourenço Marques ..... . 

30 

14 

86 


33 

«Salvador Correia»,. Luanda'..... 

8 

45 



yo 

122 

49 
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CARTAS 


LICEUS 

19i8 

1919 


Recebidas 

dc: 

Saídas 
para: 

Recebidas 
de: 

Saídas 

para; 

«Inlanlo D. Ilonriquioi, Macau. 

10 

19 

12 

11 

Poiila Di.dgada ... 

_ 

19 


12 

Porlalogro . 

2 

. 5 

2 

9 

Portimão . 

17 

4 

49 

22 

«Alcxaniliv Ilerculano», Porlo ... 

_ 

4 

1 

10 

«Caroliiia Micluielis», Porlo .. 


7 


■16 

ui). Manuel IIi>, Porlo.. 

' 2 

6 

7 

• 3 

«Rainha Santa ísahel", Porlo .... 



13 

19 

IVivoa de Varzim ., 

- 

1 


1 

«Diogo Gãon, .Sá da Bandeira (Aiigola) .. 

,1 

24 

- 

' 12 

.Santarém .. 

, 95 

14 

8 

28 

.Santo Tir.so . 

- 


- 

1 

.Seliilial .. 

CO 

.22 

13 

9 

Timor .. . . 

- 

1 

- 


Viana do Castelo .. 

> • 

20 

1 

43 

Vila Retil .. 

~ 

7, 

1 

35 

Viseu ..._.. 

12 

17 

3 

,39 


612 

627 

1.240 

1.233 


35.350 

35.350 

41.035 

41.035 

ES(:()LA.S TÉCNICAS: 

35.962 

35.977 

42.275 

42.268 

Eseola de Aries Di!eorulivu.s «António Arroio»», 





láslioa ..i.... 

Escola de Artes Dívoralivas «Soares dos Reis», 

13 


19 

16 

Porlo ......... 

- 

- 

8 

27 

Escola Comercial «Veiga Beirão», Lisboa ... 

5 

- 

- 

21,, 

Eseola Comercial «Pedro Nolasco», Macau .. 

7 

31 

21 

28 

■Escola Qmu;ridul e Industrial da Figueira da Foz 

- 

- 

- 

,1 

Eseola Imliislrial «Aurélia de Sousa», Porto . 

- 


4, 

_ 

ILseola ImluHiriul «Fiiria Guimarães», Porto ......... 

25 

5 

- 


Escola Imliislrial «Infante D. Henrique», Porto ... 

27 

26 


- ■ 

ILseolu Imliislrial e Comereial, Angra do Heroismo 
Escola Industrial e Comercial «Tomás Cabroira», 


2 

“ ' 


Furo ....... 

„ 


10 

- 

Escola Imluslriul e Comercial, do Funchal . 

- 

1 

13 

■ ■ ■ 9 ' 

Eseola Industrial e Comercial de Porl.degre ... 

Eseola Práliea do Fesea e Comercio, Mnçâmedcs 

21 

5 

39 

8 

(Angola) ...... 

Eseola Técnica «.Sá da Bandeira», Lourenço Mar¬ 

12 

16 

, 25 

16, 

ques ...... 

10 

' 36 

7 

, 20 


120 

122 

146 

■146 


35.962 

35.977 

42.275 

42.268 


36.082 

56.099 

42,421 

42.414 

E,SC{)LAS E.SPE(;IA1S: 





Colégio «0 Académico», Lisboa 



■ ■■! : 

1 

École Française, Lisboa .. 

10 

■/ L 12 


, 3 

Instituto de Odivelas ....... 

V' ■, 

A' , 


1 


.i, <ih% ^ f , , , 1 r ín 


































































SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


ESCOLAS ESPECIAIS 


Colégio Militar, Luz (Lisboa) . 

Colégio «Braz Garcia de , Mascarenlias», Óíiveira 

do Hospital .... 

Instituto Liceal e Técnico do Bié, Silva Porto (An¬ 
gola) ...... 


BRASIL: 


■Do Ensino Primário para o Brasil. 

■Do Ensino Secundário para o Brasil 
Do Brasil para o Ensino Secundário 


MOVIMENTO DE CORRESPONDÊNCIAS INTER-ESCOLARES COM 
O BRASIl, EM 1949 ' 


Saídas para o Brasil Recabldas do lírasil (') 


ENSINO PRIMÁRIO: 
DISTRITOS ESCOLARES DE, 


ensino SECUNDÁRIO: 


LICEUS DE 


tidas do Brasil, por intermédio do Llceii Literário Português 
por alunos -do Colégio Brasileiro de São Cristóvão, do HÍo 



CARTAS 

Í9« 1! 

m 

Recebidas Saídas Recebidas 

Saídas 

de: , para: de: 

para: 

1 



1 

53 15 

2 

43 26 1 

8 

36-082 36.099 42.421 

42.414 

36.125 .36.125 42.422 

42.422 

- - 5 

■ 5 

- - 1,826 

1-826 

49 

49 

1.880 

"1,880 

42.422 

42.422 

36.125 36.125 44.302 

44.302 
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LICEUS 


Saídas para o Urasi) 


Novas 


Total 


Recebidas do Brasit 


I Total 


Bragança ... 

Chaves ....... 

«D, João 111», Coimbra . 

Covilhã . 

Évora .... 

Figueira da Foz . 

Guarda .. 

Guimarães ..... 

Lamtigo .;.... 

Leiria ....,... 

«D. Filipa di; Leneastre», Lisboa.. 

«Gil Vicente», Lisboa... 

«Maria Amália Vaz de Carvallio», Lisboa_ 

«Paissos Manuel», Lisboa... 

«Salvador Correia», Luanda ..... 

Portimão ... 

«Carolina Mícliaêlis», Porto . 

«D. Manuel II», Porto .... 

Santarém ... 

Santo Tirso ..... 

Setúbal .. 

Vila Real .... 

Viseu ....... 

ESCOLAS DO MAGISTÉRIO DE: 

Bragança ..... 

Évora ..... 

Guarda ....... 

Vila Real . 

ESCOLAS TÉCNICAS: 

Escola de Arte.s Decorativas «António Arroio», 

Lisboa . 

Escola de Arte.s Decorativas «Soares dos Reis», 

Porto .... . 

Escola Comercial «Oliveira Martins», Porto ... 
Escola. Industrial «Fonseca Benevides», Lisboa 
Escola Industrial «Aurélia de Sousa», Porlo ... 

Escola Industrial e Comercial de Évora. 

Escola Industrial e Comercial de. Faro.. 

Escola Industrial e Comercial do Funchal ... 
Escola Industrial e Comercial de Portalegre ... 

Escola Industrial e Comercial de Tomar. 

Escola Técnica Elementar «Serpa Pinto», Faro 

To\d 



38 

38 

- 



- 

67 

67 

1(2) 


1 

12 

66 

78 

14 

r- 

14 

- 

49 

49 

- 


-■ 

- 

42 

42 



_ 

- 

93 

93 

- 



- 

60 

60 

_ 


- 

14 

61 

75 

14 

- 

14 

- 

51 

51 

1 


1 


8 

8 

- 

■ - 

- 

1 

79 

80 

1 


1 


50 

50 




- 

48 

. 48 

- 

- 

- 

~ 

40 

40 

- 


- 

- 

39 

39 

- 



- 

1 

1 

- 

- 


- 

27 

27 


- 

- 

- 

9 

9 

- 

~ 

- 

- 

11 

11 

- 


_ 


56 

56 

” 

- 

- 

- 

27 

27 

■ - 

- 


1 

31 

32 

3 

- 

3 

- 

21 

21 

- 




20 

20 



'■ ■ 


117 

117 

_ 


' 


26 

26 


- 



19 

■ 19 

- 


- 


57 

57 




_ 

89 

89 


- 

■_ 


8 

8 



_ 


50 

50 


_ 

- 

-r'-. 

46 

46 



- 

- . 

12 

12 


. - ' 

- 

_ ■ 

58 

58 





72 

: , '72 



- 

- 

23 

23 

- 

- 


, 

68 

68 

- 


- 


22 

22 



; ~ 

- 

28 

28 


, - 

, 

30 

1.801 

1.831, 

49 


49 


(^) Devolvida parai o Rio de Janieiro, cm virluido de não írazer as,indioações .necessárias 
pata poder ser entregue ao destinatário. 




'iiiSiif; 
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SOCIEDADE DE GEOCRAHA DE IJSBOA 


RESUMO DAS CARTAS RECEBIDAS E EXPEDIDAS PELOS 
SERVIÇOS DO INTERCÂMBIO-ESCOLAR 



Respostas 

Novas 

Totais 


194.8 

19.W 

)9T8 1949 

1948 

1949 

RECEBIDAS: 






Ensino Primário (Inoluiiuio 0 Brasil) 

Ensino Seci...Ldário (Incluindo 0 Brasil) . 

15.031 
, , 156 

19.914 

377 

20.31921.126 
619 2.885 

35.350 

775 

41.040 

3.262 





36.125 

44.302 

EXPEDIDAS: 


; 1 




Ensino Primário (Incluindo 0 Brasil) 

Ensino Secundário (Incluindo 0 Brasil) 

13.031 

156 

19.914 20.31921.126 
377 619 2.885 

35.350 

775 

41.040 

5.262 





36.123 

44 . 3 Õ 2 ’ 


DISTRIBUIÇÃO, POR MESES, DAS CORRESPONDÊNCIAS 
INTER-ESCOLARES 


1948 1949 


janeiro 2.857 4.182 

Fevereiro . 2.182 3.127 ‘ 

.. 6.408 4.768 

... 2.m 5.517 

..... 5.428 5.147 

..... 3.323 3,360 

-... ' 4.432 4.860 

....562 1.160 

...... 1.332 1.818 

.... 1.700 887 

.... 1.677 3.077 

Dezembro ... 3 . 78 ] ^453 
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MOVIMENTO DE CORRESPONDÊNCIAS INTER-ESCOLARES 
DE 1939 A 1949 

Síníese-gerel das carias recebibas e expedidas pelo Gabineíe dos Servi¬ 
ços do Inlercâmbio-Escolar da Sociedade de Geografia, em relação 
com os Disirifos-Escolares, Províncias Ullramarinas, Liceus, Escolas 
Técnicas, Escolas Especiais e Brasil 


DISTRITOS ESCOLARES 

C A R T A S 

Recebidas 

de,' 

Respos- 
'. tas ; 

Novas 

Expedidas 
pai'a: 

Respos¬ 
tas: 

Novas 

Aufira do liuroísmi) .... 

11-551 

5.6Í1 

5.940 

9-465 

5.208 

4.257 

Aveiro ..... 

15.141 

2.973 

12.168 

10.355' 

5.425 

4.930 

Reja ... 

8.481 

1.976 

6.505 

6.426 

5.332 

3.094 

Rrii(íii .... 

5.686 

1.645. 

4.041 

5.587 

1.302 

4.285 

Braíianea ... 

5.492 

3.792 

1.700 

4.804 

2.342 

2,462 

Ca^ilelo Branco . 

25.265 

8.604 

16.661 

12.300 

10.234 

2.066 

Coimbra... 

907 

901 

6 

3,200 

396 

2.804 

livora ... 

6.792 

3.315 

3.479 

4,797 

3,003 

1.794 

Furo... 

7.161 

2.580 

4.581 

6.252 

2,655 

3.597 

Funchal ... 

849 

791 

58 

8.536 

428 

8,108 

Cttarda ..;. 

2.411 

2.407 

4 

2.854 

1.012 

1.842 

Ilorla . .,,,,,, 

1.741 

1.294 

447 

4.091 

783 

3.308 

Leiria . . . 

1-315 

639 

676 

2.278 

490 

1.788 

Lisboa ... . . 

1.435 

1.333 

102 

4.774 

796 

5.978 

Ponlii Deljiada . . . 

6.280 

3.419 

2.861 

8.281 

2.870 

5.4M 

PorIulcgre . . . 

5.684 

1.231 

4.455 

3.637 

2.368 

,1.269 

Porto .. . . 

45,950 

7.585 

38.3Õ5 

29.843 

17,078 

12.765' 

.Sanluróm . ... 

4.818 

1.220 

3.598 

4 031 

2.118 

1'913 

Sdiibul .... 

2,210 

1.419 

791 

1.999 

778 

1.221 

Viana do Ca.stclo ... 

6 098 

2.744 

3.554 

5 .161 

■ 2.481 

2,680 

Vila Real . . . 

8.241 

1.841 

6'400 

7.527 

2.828 

4.699 

Viseu .... . . 

5.559 

1,323 

4.2Í6 

5.301 

2,517 

(2.784 


179 047 

58.641 

120.406 

151.499 

70 .T 44 

81.055 

PROVÍNCIAS tJIJRAMARINAS: 







Cabo Verde ... 

9.272 

7.170 

2.102 

; 10.297: 

4.648, 

5 649 

Guiné . '... . 

6.125 

5.472 

653 

: 8.047 

2.315 

5.732 

.S.' Tomé e Príncipe .. 

214. 

113 

101 

: 2.294 

. 59 

2,235 

Angola .... . 

12.885 

11 120 

1-763 

: 24.009 

6.857 

17.172 

vMoçambique ... 

14.651 

9 .068 

5.583 

: 22.785 

8,548 

14.437 

índia ... 

1.003 

494 

509 

3.134 

699 

2 . 4.35 

Maeau ... 

1.085 

735 : 

352 

1.997 

444 

1 553 

Timor ....i 

801 

635 

166 

■ 1.124 

511 

813 


40 036 

34.805 

11.231 

73.687 

23.661 

50.026 


179.047 

58.641 

120.406 

131.499 

70.444 

81.055 


225.083 

93.446 

131.637 

223.186 

94.105 

151.081 

ESCOLAS DO MAGISTÉRIO: 

!' ", 






Angra do Heroismo .,,,,, 




1 

1 

- 

Braga ... 

257 

154 

. 83 

351 

57 

294 

Bragança ..... 

478 

. 478 


444 

210 

234 
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SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


ESCOLAS DO MAGISTÉRIO 


CARTAS 


Coimbra . 

Évora .... 

Faro .. 

Funchal .. 

Guarda . 

Horla .. 

Lisboa . 

Ponta Delgada .... 

Porto . 

Viana do Castelo 

Vila Real . 

Viseu ... 


Recebidas 

de: 


Respos- 


182 


161 


1.727 

225.085 


ESCOLAS ESPECIAIS E BRA,SIL| 
(Primário): 


Asilo José Estêvão, Lisboa . 

Asilo Maria Pia, Lisboa . 

Assistência de Lisboa .. 

Associação Protectora, da Infância 

Lisboa .. 

«Bamro Escolar Estoribiy Estoril 
Casa do Pessoal da Empresa Cinieir 

^ tos de Leiria, Maceira-Liz . 

Casa Pia de Lisboa .. 

Colégio «Almeida Garrett», Porto ... 
Escola dos Filhos do.s Operários da.s 
Comp. Reunidas Gás e , Electrici 

dade, Lisboa,.... 

Oficinas;de S. José, Lisboa ..; 

Santa Casa da Misericórdia,: Lisboa 
«Voz do Operário», Lisboa 
Liceu Literário Português, Rio de 
' Janeiro (D .. 


226.810 


120 


100 


1-257 

P3,446 


94.703 


ííxpedidás 
para: 


Respos¬ 

tas; 


470 
13!.637 


ensino SECUNDÁRIO, TÉCNICO 
especial E BRASIL: 

LICEUS DE: 

Angra do Heroispio 

Aveiro . .. 

Beja. 

Braga .”. 

Bragança . '.'. 7 . 7 ' 

Cabo Verde (Mindélp) . 

Castelo Branco . . 


226.810 


226,872 


132.107 


1,576 

225.186 


226.762 


57 

94.703 


94.760 


591 

94.105 


94.696 


J.6 

42 

10 

1 

197 

1 

65 

9 

47 

4 

26 

9 


985 

131.081 


132,066 


10 


5 

132.107 


132.112 


110 

226.762 


226.872 


64 

94.696 


13 


94.760 


46 
132.066 


132,112 


151 

128 


53. ^ 


(■) He™bW„ Dia,1,0, (3), („ , 3,1®.) 


( 1 ). 
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CARTAS 



LICEUS 

Recebidas 

de: 

Respos¬ 

tas: 

Novas 

Expedidtis 
para: 

Respos¬ 

tas; 

Novas 

Chaves ... 

160 

34- 

126 

152 

33 

119 

«D. João III», Coimbra ... 

, 328 

42 

286 

224 

111 

113 

«Infanta D. Maria», Coimbra . 

134 

47 

87 

160' 

26 

134 

Covilhã ..... 

- 


- 

11 

6 

5 

Évora ... 

113 

41 

72 

41 

18 

23 

Faro ...... 

22 

14 

8 

172 

61 

111 


46 

14 

32 

23 

21 

2 

í Funchal ...... 

30 

22 

8 

200 

21 

179 

«Afonso de Albuquerque», Goa . 

. 13 

15 


117 

3 

114 

Guarda ... 

629 

21 

608 

138 

79, 

59 

Guimárães . 

- 

- 

- , 

4 

- 

4 

‘ Horta .... 

172 

. 40 

132 

174 

35 ‘ 

139 

Lamego . . .. . 

: 40 

4 

36 

19 

10 

9 

Leiria . . . . .. 

28 

10 

18 

39 

23 

16 

i(Camoe.s», Lisboa.. . 

121 

117 

4 

225 

47 

178 

i «D. João de Castro», Lisboa . 

- 

- ' 


14 


14 

i «D, Filipa .de Lencastre», Lisboa ... 

64 

45 

19 

134 

23 

111 

V' «GU Vicente», Lisboa .. . 

«Maria Araália Vaz de Camiho». 

17 

12 

■ S 

122 

4 

,118 

Lisboa ... . 

86 

62 

24 

157 

29 

108 

i, . «Passos Manuel», Lisboa .. 

182 

61 

121 

163 

105 

58 

r «Pedro Nunes», Lisboa . . 

68 

57 

'11 

187 

29 

158 

«Rainha D, Leonor», Lisboa . i... 

- 



33 

- 

33 

«Salazar», Lourenço Marques . 

38 

26 

12 

160 

4 

156 

í «Salvador Correia», Luanda 

140 

42 

98 

17Ó 

10 

166 

, «Infante D. Henrique», Macau .. 

35 

34 

1 

53 

9 

44 

j' Ponta Delgada 

54 

45 

9 

. 110 

30 

80 

L Portalegre ...... 

5 

4 

li 

15 

3 

12 


66 

5 

61 

36 

23 

13 

) «Alexandre Herculano», Porto .. 


13 

_ 

36 

12 

24 

«Carolina Michaélis», Porto . 

14 

6 

8 

35 

. 4 

■ 31 

«D, Manuel II», Porto .. 

9 

■ '9 

” ' i 

9 

- 

9 

«Rainha Santa Isabel», Porto . 

15 

13 


19 

2 

17 

' «Rodrigues de Freitas», Porto . 

2 

2 

- 

6 

1 

,,5, 

Póvoa de, Varzinv ... 

«Diogo Cão», Sá da Bandeira (An- 




? 

1 

10 

1 

' gola) ... 

8 

6 ' 

2 

55 

, 43 

.Santarém . 

135 

■ ' 12 

123 

66 

46 

20 


32 

12 

20 

■ 30 

23 

7 

.128 

9 

119 

32 

18 

14 




■ .. 

3 

- 

, ^3 

(lò*'Ca8teÍQ ... 

420 

78 

342 

149 

108 

41 

Vila Real . 

41 

" ' 1 

40 

47 

6 

, 41 

Viseu ... 1 ... 

184 

78 

106 

150 

91 

59 






5.039 

b.. > ' 

3.931. 

1,125 

2.806 

4 198 

1.159 


226.872 

94.760 

132.112 

226.872 

94.760 

132.112 








7 E,SCOLAS TÉCNICAS: 

7 ' Escola (.le Artes Decorativas «António 

230.SOS 

95.885 

134.918 

231.070 

95.919 

135.151 

È); Arroio», Lisboa . . .. 

Escola de Artes Decorativas «Soares 

56 

20 

36 

26 

■ 20 

6 

pí' dos Reis», Porto ... 

8 

8 

- 

' 27 

10 

17 
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ESCOLAS TÉCNICAS 



Lisboa . 

Esoola Comercial ' 

Lisboa .. 

Escola Comercial 
paio», Lisboa .. 
Escola Comercial« 

boa . 

«Escola Comercial 

Macau .. 

Escola Comercial > 

Porto . 

Escola Comercial 
tero», Coimbra 
Escola Comercial i 
guelra da Foz 
Escola, Industrial 
^ gues», Lisboa 
Escola Industrial 

des», Lisboa. 

Escola Industrial « 
tro», Lisboa 
Jscola Industrial « 

bal»,' Lisboa . 

Escola Industrial <(i 

Porto . 

Escola Industrial «1 

Porto . 

Escola Industrial « 
que», Porto . ...... 

Escola Industrial ( 

Tomar j. 

Escola Industrial e 
gra do Heroísmo 
Escola Industrial 
Évora .. 


Funchal 
Escola Indr 
talegre „ 


de Moçâmedes .... 

Escola Técnica ((Sá da Bandeira», 
Lourengo Marques .. 


ENSINO ESPECIAL: 

Colégio «O; Académico», Lisboa 
Colégio Militar, Luz 
Colégio. ((Braz Garcia eje Mascare' 
, nlias», Oliveira do Hospital 


CARTAS 

Recebidas 

de; 

Respos¬ 

tas/ 

Novas 

liXpcOid! 

pani: 

s Kespus- 
. tas: 

Novas 

S))j 









1 ? 

4 

9 



- 

»3 

.. 

% 

ra- 






361 

5 

3S6 

95 

77 


is- 



lo 

52 

V), 

26 

2 f 

66 

17 

•49 

28 

28 

“ 

59 

12 

47 

5 

■0- 

4 

1 

í’ 

S 

1 


14 

38 

61 

52 

9 

n- 



1 

1 


70 

51 

19 

57 

48 

9 

28 
s- ■' 

20 

8 

28 

5 

23 

25 

1 - 

25 

~ 

17 

14 

3 

22 

■ 

22 


14 

10 

4 

4 

4 

- 

- 


- 

60 

25 

35 

21 

15 


^ ■ 27, 


27 

29 

29 


1 

1 

" 

1 

1 


,. , 13 

e 

9 

, 4 

15 

13 

2 

17 

- 

17 

_ 



3 48 

D 

38 

10 

46 

■ 40 

6 

13 


13 

8 

7 

1 

62 

10 

52 

15 

15 

- 

37 

12 

25 

32 

13 

19 

17 

17 


57 

_ J _ 

55 

1.0Q6 

339 

667 

697 

400"' 

297 

230.803 

95 885 : 

134.918 ; 

231-070 

95.919 

135.151 

231.809 

96.224 ^ 

135.585 1 

231.767 

96.319 ' 

135.448 


' , 1 


1 


■■■ 1 




, ..1 


1 




1 

1 



^ - , , . t u.' " 


RELATÓRIO DOS SERVIÇOS DO INTERCÂMBIO ESCOLAR 


229 


C A R T A S 


ENSINO ESPECIAL 

Recebidas 

de: 

Respos¬ 

tas; 

Novas 

Expedidas 
para : 

Respos¬ 

tas/ 

Novas 

École Erangaise (lu lúsliomu! . 

10 

10 

- 

15 

1 

14 

Esculn (Eomcrcial do Almum Comei'" 




10 


10 

ciai de Lisboa .... 

8 

, 5 

3 

" 

Inslitulo LusiUino. Lisboa ... 

18 

18 

- 

25 

7 

18 

luHlilutn ilc Odivclus, Lisboa . 

12 

12 

- 

28 

2 

26 

ItiHlilulo (los Piijiilós (lo Exército, 




65 

22 . 

43 

Lisboa . 

54 

15 

39 

Instituto Lic(.íal e 'Fíúmico do Bié, 




15 



Silva Porto .{Angola) .. 

33 

10 

23 

8 

7 

líoullon Higli .Sebool, Ifoullou (U, 
S. A.) .. 


_ 


17 


17 


Tsi" 

71 

65 

178 

41 

137 


231.809 

96.224 

155.585 

231.767 

96.319 

135.448 


231.946 

96.295 

135.650 

231.945 

96-360 

135.585 

INTERCÂMBIO COM 0 BRASIL: 







— Ensino S(,'cuiidário do ContinenU; 

1.826 

30 

1.796 

049 

49 


— LicíUi Lllcrtírio Porliigucs, Rio ... 


171 

40 

01.988 

8_7_ 

1.901 

' 2.037 

201 

1.836 

2.03Í 

136 

1.901 


231.945 

96.295 

135.650 

251.945 

96.360 

135.583 


2337982 

96.496 

137.486 

233.982 

,96.496. 

137.486 

IHECEBIDAS E EXPEDIDAS DES- 




12.304 



DE 1934 a 1938 (0 ... 

12.304 

- 

- 



233.982 

96-496 

157.486 

233-982 

96.496 

137.486 

Total geral.. .. 

, 246.286 

96.496 

137-486 

246.286 

96.496 

137.486 


(1) Devolveu-» auna ixísposta paia o Brasil em virtude de não trazer as indioagSes 

necessárias para poder eer entregue ao destraatário, , , 

( 2 ) tl® .cartas foiain recebidas no período de ilW a iW. 

(3) ílffl .cartas foram expedidas M período'de .1939 a m , .s. 

(O Não' «5 especificara, as ((Respostas» e as «Novas», em virtude de, neste período, na 

exislircra elementos parares» ©fdto. 
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RESUMO DÀS CARTAS RECEBIDAS E EXPEDIDAS PELOS 
SERVIÇOS DO INTERCÂMBIO-ESCOLAR 
DESDE 1939 A 1949 


Total 


226.872 

7.110 

233.982 

J,2_.^04 

246.286 


Respostas: 


RECEBIDAS: 

Ensino Primário (Incluindo o Brasil) . 94.760 

Ensino Secundário. (Incluindo o Brasil) . 1,736 


Novas 


132.112 

5.374 


RELATÓRIO DOS SERVIÇOS DO INTERCÂMBIO ESCOLAR 


Diferentes escolas e estudantes, do ensino particular, têm-se-nos dirigido a soli¬ 
citar informações, cora raanife.sto desejo de permutarem cartas por intermédio dos 
Sei7Íç().s do Intercâmbio-Escolar da Sociedade de Geografia. 

í) certo que a Circular Ministerial, de 17 de Março de 1934, diz que convém 
desenvolver a correspondência inter-escolar tanto entre alunos das escolas oficiais 
çomo particulares do Continente, Ilhas, Ultramar ou de colónias residentes no estran¬ 
geiro; mas a correspondência permutada com os alunos das escolas particulares, 
quer nacionais quer funcionando no estrangeiro, não é isenta de franquia postal, 
e. os Serviços do Intercâmbio, com os seus orçamentos desiquilibrados, não podem, 
por isso mesmo, tentar ura desenvolvimento;de permutas de cartas desse género, com 
obrigação de despesas que as suas escassas receitas não comportara. 

Com sacrifício, abriu-se excepção para o Brasil, pelo alto significado político 
que 0 problema poderia ter. 

Junto da Inspecçao do Ensino Particular, já procurámos integrar as escolas, 
que lhe estão subordinadas, nas esferas do Intercâmbio Escolar, praticado nos moldes 
do usual para os estudantes dos estabelecimentos oficiais. 

Disseram-nos, porém, que o problema ficava em estudo naquele departamento 
do Estado. 


m 


Por intermédio do Consulado Geral de Portugal no Rio de Janeiro, — depois 
de porfiados esforços iniciou-se a remessa de correspondências inter-escolares para 
0 Brasil, 

O nosso Cônsul, Sr. J. de Bivar Brandeiro, amavelmente tomou o encargo 
do servir de intermediário entre nós e a Directoria do Liceu Literário Português 
que, no Rio, seria a distribuidora das cartas portuguesas, e recolheria as respectivas 
respostas para as entregar no referido Consulado que imediatamente as remeteria 
para o Gabinete do Intercâmbio. 

Fizemos a primeira remessa, de 1.015 correspondências, cm 31 de Março do 
ano lindo; expedimos a segunda era 30 dc Abril e fizemos as retantes em 31 de 
Maio, 30 de Junho, 30 de Julho, 19 e 3Lde Outubro, 30 de Novembro e 31 Dezembro 
do 1949, totalizando 1.831 as correspondências inter-escolares remetidas para o 
’ Brasil desde 30 de Março a 31 de Dezembro de 1949. Como estava previsto e assente, 
essas correspondências foram entregues ao Liceu Literário Português do Rio de 
Janeiro pelo nosso ilustre Cônsul na capital carioca. 

' A iniciativa do estabelecimento do Intercâmbio Escolar entre estudantes por- 

‘ tugueses e brasileiros despertou vivo entusiasmo nalguns liceus do Continente.^ 

Era circulares, c no Relatório de 1948, apeláramos para o brio profissional 
c para a eldgância mental dos professores e alunos do ensino secundário, — com 
6 objectivo dos nossos escolares «se colocarem em honroso nível literário)); e uns e 
outros galbaxdaraente aoudkam.,á éft^^^^ 




constituindo 


’ í , ’ 




eiras maravilhas dignas de exposição, não só pelo texto como, 
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muito especialmente, pelos desenhos que as ilustravam, o que nos levou a destacá-las : 

3 a recomendá-las ao nosso Cônsul Geral como dignas de serem distrilniidas, no Rio, ; 

a estudantes de marcadas tendências artísticas. : 

Como atrás dissemos e tem confirmação no mapa respectivo, para o Brasil ^ 

foram expedidas 1.831 cartas, sendo 1.801 iniciais e 30 respostas; mas, até 31 dc : . 

Dezembro último, no Gabinete dos Serviços do Intercâmbio Escolar apenas deram 
entrada, provenientes do Brasil, 49 cartas-respostas e nenhuma inicial, — c, das 49 r 
respostas, tivemos de devolver uma, por não trazer indicações que nos haliilitassem 
a determinar o destinatário. í 

Pelos nossos ofícios de 9 de Setembro, 19 de Outubro, 14 e 3Ü de Novembro, 
e 31 de Dezembro, insistimos pela remessa das respostas, aduzindo, entre outras 
razões, que os estudantes portugueses estavam ansiosos pelas cartas dos estudantes 
brasileiros, e, nesse sentido, no Gabinete dos Serviços do Intercâmbio choviam as í I; 
reclamações; mas essas respostas não chegavam — como não chegaram até à data ' f 
da elaboração deste Relatório.,, e nós não temos possibilidades jmra remover as 
dificuldades que se levantam no Rio de Janeiro, , 

Julgamos que a principal dificuldade, que entrava a marcha do desenvolvi¬ 
mento do Intercâmbio Escolar cora o Brasil, é a proveniente da exigência da íran- ' ^ 
quia postal. J ' 

Nesse ponto, — apesar das facilidades que o Intercâmbio da Sociedade de Geo- 
grafia disfruta nas suas relações com as Direcções dos Distritos-Escolares, Direc- 
tores do Ensino da maioria das Províncias Ultramarinas, Reitorias dos Liceus c dife- i ir . 
rentes Directores doutros estabelecimentos de ensino, — com as correspondências * i i, 
expedidas para o Brasil tivemos a despesa de 292130, e talvez nem o Liceu Literário 
Português nem o Consulado desejem custear, no Brasil, o movimento postal das coi'- 
respondências ihter-escolares, o que anualmente subiria a quantias muito maiores. 

Se os Serviços do Intercâmbio, centralizados na Sociedade de Geografia, dis¬ 
pusessem de verba suficiente, — não hesitaríamos era propor que corressem pelo 
fundo geral do nosso orçamento as despesas com as franquias postais no Brasil, 
convictos de que o desenvolvimento do Intercâmbio-Escolar entre estudantes portu¬ 
gueses e brasileiros viria a constituir o melhor instrumento de aproximação e ami¬ 
zade entre as juventudes e as mocidades dos dois Povos, e seria, portanto, um alto 
serviço prestado pela Sociedade de Geografia ao País; infelizmente, porém, o orça¬ 
mento do Intercâmbio-Escolar é deficitário, em virtude das suas receitas cm 1949,— 
com a permuta de 44,302 cartas e ds dois empregados mal pagos, — serem sensi* 
velmente iguais às que eram atribuídas aos mesmos Serviços quando estes trocavam 
apenas a média cie 3.679 cartas anuais!!! 

Não temos, portanto, maneira, de solucionar rapidamente o caso do Brasil, 
Gontinuaremos, porém, a lazer, expedições de cartas, para lá, confiados ainda 
que alguma solução bá-de ,encontrar-se para que as respostas não deixem de vir e o 
Intercâmbio se estabeleça em bases sólidas e duradouras. 


Apesar do aparente fracasso em que parece redundar a iniciativa de se 
estender o Intercâmbio-Escolar às Terras de Santa Cruz, — não esmoreceremos nesta 
jornada de utilidade educativa, pedagógica, social e patriótica, a não ser que a falta 
de recursos financeiros e a escassez de colaboração das autoridades escolares do Con¬ 
tinente, Ilhas e Províncias Ultramarinas, tornem impraticável a sua marcha vitoriosa. 

Temos a convicção de que isso não sucederá, e que essas autoridades, estimu¬ 
ladas pelos magníficos resultados alcançados no ano findo, saberão redobrar de zelo 
0 de esforços, para que 1950 seja superior a 1949. São esses os nossos mgis sin¬ 
ceros votos. 


Lisboa, 10 de Fevereiro de 1950. 

O INSPECTOR, 

Chefe dos Serviços do Intercâmbio Escolar da Sociedade de Geografia 
J. V. SÓLIPPA NORTE 
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TIMOR NA HISTÓRIA DE PORTUGAL 


Por Luna de Oliveira 


Foi agora publicado O' 2.“ volume desta obra, pditada pela Agência Geral da» 
Colónias. 

Dá-nos ele a história de Timor no período que vai do Governo de Afonso de 
Castro, iniciado em 1860, até ao fim da administração do Coronel Celestino da 
Silva, em 1896. 

A matéria versada neste agitado período da vida da Colónia acha-se distri¬ 
buída por XX capítulos. A simples leitura do índice do volume dá-nos logo uma 
clara ideia do odo como a história nele é feita e como é versada nas 578 páginas, 
ilustradas com algumas gravuras, onde sobressai a figura de Celestino da Silva, 
fto rei de Timor», e a do' Alferes Francisco Duarte, o Arbiru, grande herói de 
extraordinárias façanhas guerreiras que Luna de Oliveira desciwe em páginas : 
adirmáveis. ' 

Os nativos consideravam-no ura homem sobrenatural. Para eles era o Major - 
Arebero ídulic», ou seja «pessoa sagrada». . ^ 

Este homem, que Luna de Oliveira julga merecedor de uma estátua na Coló¬ 
nia, foi já ohjecto de uma notável ooníerência realizada pelo autor em 26 de , 
Janeiro, últimO'. ■ : , ■ 

A vida de Timor no período estudado, é uma sucessao' de revoltas e de 
insubordinações contínuas, ora aqui, ora acolá, quando nao' rebentavam'simultânea» 
mente em diversos pontos. 

Todas alas são estudadas com profundeza pelo autor, e sao descritas com um 
detalhe de datas, de locais e de nomes que hem demonstram quanto deve ter sido 
árduo 0 - trabalho de investigação a que o autor se abalançou com a preocupação 
de não deixar escapar um pormenor digno de nota, e um facto ou uma figura 
mt’reoedo'ra de registo. 
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As companhas não despegam. ’ 

Nelas há figuras que perpassam ràpidamieute pelos nossos olhos; outras apa¬ 
recem constantemente, como a do Alferes Caiado, Major Leão Cahreira, padre 
Gr egório Barreto 0 tantos 'outrois. 

A vida dos nativos concentra-se em agregados populacionais, a que prfôidem 
chefes oom o nome 'de «reis» e aos quais os governos conferiem graduações mili¬ 
tares, fazendo-os brigadeiros, coronéis, etc. 

Estes reis, ora estão ao lado das autoridades, ora contra das, voltando-se 
como a folha do álamo para o lado donde sopram os ventos favoráveis. 

Com toda a facilidade passam, mesmo -durante as operaçÕies, em curso, de 
amigos a inimigos. 

Assim, os governantes viam-se em sérias-dificuldades para m-ánter a autori¬ 
dade sobre gente tão indisciplinada e tão aguerrida, favorecida por uma topografia 
agreste e penhascosa. Por tO'da a parte há «ninhos de águias», onde os revoltosos 
se intrincheiravam -e doíide era dificílimo desaloja-los. 

Os seus redutos erão as «traqueiras» que Luna -descreve com pincelada de 
meslre: «Cubatas colmadas», no meio de -um' paralelograma de pedra seca com m 
bambu espetado onde drapeja uma bandeira, por vezes esfarrapada e -desbotada, 
A vida dos Governan-tes é uma vida de tragédia. Querem -administrar e nao 

têm tempo; querem manter a ordem e não têm meios. 

A» operatSes militam, quá Luna .lescreve a prlrar, acabam, apeaai de tmio, 
cm o triunfe da autoridade, mas rematadas sempre com actos bárbaros cou» cortes 
de pescoso dos vencidos; bailados das cabes» decapitadas; orgia de mulberes em 

bacanais; futebol de çraneos que rolam, elo., etc. ^ 

Ao lado destes quadros borriplautes outros bá de puto sffltmeutalismx., 
tomo a conversa com os mortos; a, .pompas faorátias des .régulos, etc. ^ 

Tudo isto é detrito em linguagem empolgante que desperta o maior^mte^. 
t ,ue Lma de OUvoira é rsoiitoi de raça. Sabe dizer as comas tr«iuz.udo.as 

m linguagem que ^ « 

Afonso de Castro é-nos apresentado como um grande Governador^ Mas a 

,a, acçSo como u do. que se lhe segiiram, foi coostatemente perturbada pelas 

rmllus E par. as combater tudo Ibe faltava; mun^3® d* os”*» Os 

boca; falta de dWieiro; faltu dd armamento e falta de homens para os utdizar. 

«.wlfu; feitos a Macau, de que depondia, nao- eram -ouvidos. _ 

' ' Terurmao volume «(» .ac{áo g.v®atíva de Celestino da Silva^^^ 

Timor» aceSoanalisadaepostam*»empágmasmerec^™ 

Os tailivos d. Luna de OUveira sío smpro cheios d. colcnao. te.nos ele 

,jne Celestino d. Silva, herói que podia 2rrde”r.ío'. 

gressar à Metrópole, quem Crecoba nem quem Ibe dirqa uma palavia 

nhecimento! 
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E para cúmulo, é destBmdo para Almeida, a pretexto^ de comandar um regi* 
mento, numa terra de que todos fogem'! 

Admiráveis os comentários de Luna de Oliveira. As páginas que lhe dedica 
são bem justificadas e bem imerecidas. 

«0 rei de Timor», diz de, foi tratado na sua pátria como «um régulo ven* 
eido». A intriga havia empeçonhado o ambiente de recepção». 

Luna de Oliveira mostra-se além de tudo um coração sensível ao infortúnio. 
Páginas, admiráveis as suas. 

Bem haja por elas. 

A. G. 

A TERAPÊUTICA DA SÍFILIS DESDE 0 MERCÚRIO ATÉ 
À PENICILINA 

J. P. Leite Cordeiro — S, Paulo Í948 - vol, de 40 pág. 

Em esboço rápido é feita a história da sifilis e do seu tratamento', desde o 

começo do Séc. XVI, data em que se manifestou, até ao presente. 

Continua smdo um enigma a origem desse mal, para uns americana, para 
outros europeia. 

0 autor nao toma partido nessa questão, pois faltam’ elementos para qualquer 
. afirmação segura. 

Quanto à terapêutica, parece ter-se já chegado ao ponto do domínio completo 
do mal, rápida e completamente curável, desejo há tanto tempo dos médicos e dos 
doentes. 

Pelos exemplares oferecidos, os agradecimentos da Sociedade de Geografia, 

A. M. DO'SOUTO 


EXPANSÃO DO IDIOMA PORTUGUÊS NO MUNDO 

Sr, Bank Laytano, Prof de Filosofia na Faculdadè 
do Rio Grande do Sul e na Universidade Católica 
de Porto Aiegre.~36págs.~ 16,5x9,5 

^ Conhecemos esta obra pela separata mandada editar pela «Casa de Portugal», 

de Porlo Alegre, da revista «Estudos»,' de uma conferência do A. 

Posto que não seja o estudo da conquista e crónica da m ar inbana que 
de resumir nesta palestra, diz-nos o seu ilustre A., acrescentando desde logo, e com 

, ^ , ’' - , , - 'É 
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razão, que bastantes elementos se poderão colher neste livro, para tal fim, E pre¬ 
parando-nos para tratar da «Expansão do idioma Português no Mundo», dá-nos o 
seguintes passo: 

«Porque, como dizia João de Barros, este grande tratadista de epopeia das índias, histo¬ 
riador que mereceu do Papa Pio IV uma estátua no Vaticano ao lado da outra de Ptolomeu 
e que era Veneza teve sua imagem junto à dos varões ilustres da antiguidade clássica, que as 
armas e padrões portugueses postos em África e em Asia e em tantas mil ilhas fora da repartição 
das três partes da terra, matérias slo, pode-as o tempo gastar, porém não gastará doutrina, 
costumes, linguagem, que os portugueses nestas terras deixaram», 

E 0 Sr. D. de L. segue cifando todos aqueles sábios portugueses como os três 
Gouveias, o Francisco Sanches, professores em França, e muitos outros que foram 
também mestres naquele^ país, na Espanha, ria Itália, etc, durante a Renascença. 
Foi esse o início brilliante da ciência poítuguesa, ajustado no tempo ao dos grandes 
descobrimentos e conquistas dos nossos navegadores. 

Pelos seus mestres diz o A.: «Portugal ensinou a França a pensar». E nós 
acrescentamos: Pelos nossos descobrimentos Portugal enriqueceu o mundo e, tarabéir 
por eles, a nossa língua começava a expandir-se. 

Abundam as considerações do A, sobre a expansão da língua portuguesa no 
Brasil e a alusão aos mais distintos homens de letras lusitanos. 

Por fim 0 Sr. Prof. D. de L. eptra no capítulo da expansão da nossa língua 
pelas colónias portuguesas existentes actualmente por esse mundo fora. Refere-se 
aos inquéritos feitos em 1934 pelo Ministério dos Negocios Estrangeiros; e em 1939, 
ao da Sociedade de Geografia de Lisboa (U- 

E depois de nos dar o número de 2 milhões para os portugueses espalhados 
por todo 0 Mundo, incluindo 1 milhão no território brasileiro, o A. diz-nos da 
expansão da nossa língua nos Arquipélagos da Madeira, nos Açores, e na nossa 
África e das modalidades que sofre o idoma, justificando os seus dizeres coin larga 
bibliografia, o que prova muita cultura, 

E termina com a asserção: «A língua portuguesa não morrerá, pelo contrário 
viverá cada vez sendo mais falada, se nao na Ásia Portuguesa das conquistas de 
outrora, na África portuguesa onde ela esta plantada como símbolo de uma civili¬ 
zação, na América Portuguesa, pelo carinho do Brasil que a falará sempre por séculos 



(1) A Sociedade de Geografia fez dois inquéritos sobre colónias portuguesas ^em países 
estrangeiros, o primeiro era 1881 c as respostas figuram nos Boletins da .Sociedade até o fim do 

ano de 1882.^ i^quérUoToi em 1910, e desse resultado traia a pubHcação com o mesmq. título, 
impressa em 1916. , ' •. 
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e séculos, recebendo da Mae Pátria Portugal eterno, as luzes da sua cultura estrati- 
ficada numa literatura que nos legou um Luiz Vaz de Camões». 

A Sociedade agradece os exemplares desta conferência que lhe foram 
oferecidos. 

I F. 

BOLETIM CULTURAL DA GUINÉ PORTUGUESA 

O n.“ 16 deste boletim presta, num prefácio, homenagem a S. Ex." o novo 
Governador daquela Província o Sr. Capitão de Engenharia Raimundo António 
Rodrigues Serrão, publicando-lhe a biografia, com os respectivos louvores a que a 
sua ilustre carreira de militar tem dado origem. 

Além da terceira parte do elucidativo estudo sobre filatelia da Guiné, inclui 
um outro acerca das instituições religiosas e o célebre discurso parlamentar de Ale¬ 
xandre Herculano pronunciado em 1840, quando do conflito de Casamansa, com 
a França, um conto balanta, crónica da Colónia, informaçÕec económicas, estatísticas 
e notas bibliográficas. 

Ilustram ainda este número muitas gravuras. 

J. F. 

DOIS CENTENÁRIOS EM 1947 

J, P. Leite Cordeiro —S. Paalo — vol. 114 págs. 

Duas figuras, Alfredo Moreira Pinto e José Vieira Fazenda, escritores ambos, 
de rélevo' no meio brasileiro, mais ou mmos ligados à mudança do regime político, 
enchem as páginas deste volume, ilustrado oom os retratos dos biografados. 

‘É extensa a bibliografia brasileira sobre qualquer dos dois liommegeados, à 
qual, se vem juntar mais este trabalho. 

A Sociedade de Geografia agradece os exemplares oferecidos. 


A. M. DO SOUTO 


Actividades da Sociedade de Geografia 

Colónias portuguesas em países estrangeiros 
(INQUÉRITO) 

BRASIL 

Juiz de Fora (Estado de Minas Gerais)—Em pleno Brasil, a colónia portu¬ 
guesa de Juiz de Fora ocupa um lugar de merecido destaque e dentre os portugueses 
que formam o nosso núcleo há que destacar o senhor Adelino Silvestre, pessoa de 
notável merecimento, 

Notara-se, ainda, muitos analfabetos. 

Afcírtáiw —Muito deve a colónia ao senhor Moisés Figueiredo da Cruz que 
tera dedicado muito da sua boa vontade ao benefício dos portugueses que ali vivem. 

Esta colónia, como tantás outras do Brasil, disfruta posição de relevo sobre¬ 
tudo na vida comercial. 

O.S filhos dos antigos colonos já se procuram instruir e professam a religião 
católica. 

Paraná —O senhor Manuel Fernandes Luís, importante industrial da cidade, 
que esteve em Lisboa ainda há bem pouco tempo é tido naquele centro comercial 
como sendo um dos mais representativos industriais, empregando os seus conterrâ¬ 
neos e dando prestígio, com o seu infatigável labor, â nossa prestante colónia 
de sangue. 

Uberaba (Minas Gerais) — Convidado a ser delegado da Sociedade para efei¬ 
tos de inquérito à colónia portuguesa, o descendente de portugueses sr. dr. José 
Mendonça, muito bom escritor e sobretudo grande historiador e amicíssimo da 
Colónia portuguesa é o sócio n.° 1 da Associação Portuguesa de Beneficência L de 
Dezembro da aludida cidade, onde tem prestado notáveis serviços aos nossos irmãos. 

A colónia portuguesa, que é apreciada, revela excelente patriotismo. Pro¬ 
fessa a religião catóHca e é quase toda trabalhadora em misteres modestos. Alguns 
pensam no regresso á Pátria, às terras onde nasceram. - 
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Por se tratar de um núcleo de escassa representação, as notícias têm sempre 
0 defeito da deficiência. 

ESPANHA 

5eáf//iíi — Quanto à colónia propriamente dita não tem, a bem dizer, qual¬ 
quer importância visto que os portugueses encontram-se em grupos sem fixação 
permanente e não passam de simples trabalhadores rurais, Outros liá que vão a 
Sevilha, mas só de passeio. 

Vigo — Grande actividade tem, nos últimos tempos, dominado o Centro Por> 
tuguês de Pigo, colectividade cultural e recreativa onde se agrupam os membros 
da colónia portuguesa tanto em reuniões de confraternização como em teams des¬ 
portivos. Presentemente encontram-se na direcção nomes prestigiosos dos portugueses 
que constituem a colónia e são os senhores Mateus Teixeira Cardoso, José Martins 
de Oliveira, Manuel Rodrigo Gonçalves, Manuel da Silva Alhqíro, Artur Gonçalves, 
Joaquim Peres de Almeida, António A. Rolo Miranda, Alcino Ferreira, Fausto Gomes 
Ferreira, Manuel José Pereira, José de Jesus, Orlando de Araújo Carvalho e António 
Martins da Costa, 

De um modo geral ocupam-se de trabalhos modestos, mas alguns atingem 

no comércio local lugares de grande prestígio. 

Neste ponto da Galiza, que se mostra progressivo de ano para ano, a actuação 

portuguesa verifica-se sobremaneira desde há muito no desenvolvimento da riqueza 
agrícola ou campesina, da febre dos negócios. A população adensasse, o porto movi¬ 
menta-se, o^comercio alarga o seu campo de acção e em todos estes sectores a acção 
do português não é indiferente. 

ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA DO NORTE 

iend/mü — Tem dado ensejo a grandes afirmações de fé e de patiiotismo, 

entre milhares de portugueses residentes nos Estados Unidos o culto da igreja recen- 
temente inaugurada sob a evocação de Nossa Senhora do Rosário de Fátima. O reve¬ 
rendo^ dr. Manuel Rocha continua a ser um entusiasta pelo desenvolvimento da 
religião católica e pelo furor patriótico de exemplar portugiiesismo, 

FRANÇA 

^ Continua a ser constituída esta colónia por gente humilde, sobretudo 
operários empregados nos centros industriais- bons pedreiros preferidos na cons- 


W 


- 
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trlição urbana; carpinteiros de grande habilidade no seu mister; alguns em nú¬ 
mero diminuto ocupam-se no comércio e na agricultura. Quase sem qualquer ins¬ 
trução têm imensas dificuldades no acesso a melhores empregos. 


GRÃ-BRETANHA 


Anágua (São João)—Cota referência aos portugueses que se encontram 
nesta ilha, recebemos as seguintes informações: andam à volta de uns 900 indi¬ 
víduos de ambos os sexos, na proporção de 2 homens para 1 fêmea dos nascidos em 
Portugal e 9 homens para 5 fêmeas nascidos nas possessões do Império Colonial 
Português ou nas ilhas adjacentes, sobretudo na iUia da Madeira. 

Apesar do seu grande amor à Mãe-Pátria, a verdade é que a maioria está 
naturalizada para assim poder usufruir determinadas regalias oferecidas pelo esta¬ 
tuto britânico era uso nesta illia, 

Uma minoria pode classificar-se de pobre, mas felizmente os restantes por- 
tugiiesés vivem nas melhores condições de vida próspera, sendo de um modo geral 
considerados por se haver verificado que se trata de gente honesta e trabalhadora. 

Todos anseiam por visitar a sua terra mãe, mas poucos têm realizado este 
sonho que aliás para ser efectivado já se tornam precisos bastantes recursos materiais, 

Liverpool — llk na verdade, nesta cidade inglesa, ura certo número de por¬ 
tugueses por via de regra caboverdeanos que durante a,sua faina de marítimos por 
aqui passaram e criaram afeições, vindo depois a constituir família. Mas, em abono 
da verdade, deve sublinhar-se que se trata 'de indivíduos desnacionalizados e intei¬ 
ramente assimilados pelos hábitos e costumes ingleses do meio marítimo pobre, 
cuja vida se resume ao chamado «Pub», e ao dispêndio total do salário ou magras 
economias, nas bebidas e tabaco que o mesmo fornece. 


TRINIDAD 


Porpof-Spain (British West MésJ — Encontram-se destacados portugueses 
mesmo muito bem colocados na vida. Dentre todos permitimo-nos evidenciar 
?|4hbr;4lvar9 de Sá Gomes, de Rosalino Street, que é um dos mais ilustrados 
na‘colónia; trata-se porfanto de um distinto madeirense e ; 
doutros cargos, exerceu as funções de presidente da Câmara 

iport-^físpam existe uma interessante colectividade denominada «Comu¬ 
nidade Portuguesai) qUe^ábrange, nos melhores laços de boa amizade, todos os cida- 
dãos portugueses e além 'deles todos os seus descendentes. 
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Destaca-se também o senhor Errol dos Santos — secretário-geral da colónia -- 
figura de grande prestígio local e que tem sempre parte activa na acção du sobre¬ 
dita colectividade, por ser descendente de portugueses. 


HOLANDA 


Amsterdão — No propósito de manter permanente devassa, o senhor dr. Joa- 
quim de Sousa Cordeiro, membro desta Sociedade, comunicou há tempos que além 
dele e sua família nenhum português mais ali vivia. Mas, no entanto, tora ura desejo 
compreensivo de promover larga acção cultural no que se refere ao invulgar patri¬ 
mónio científico — geográfico e marítimo — de que somos, por vezes sem dis.so nos 
apercebermos bem, os felicíssimos dententores e uma não menos importante obra de 
integração dos portugueses de hoje nuraà actividade metódica e consciente destinada 
a desenvolver e orientar o gosto pelas ciências geográficas e o interesse pela.s relações 
que entre elas e as nossas províncias espalhadas pelo mundo necessàriaraentc se 
estabelecem. 


TUNÍSIA 


fwníj — Actualmente não existem núcleos de portugueses nem raetropí»!!- 
tanos nem do Império. Aparecem, sim, isolados de quando em vez, mas não consta 
que se fixem nesta região africana. São estas as informações cjue conseguimos obter 
depois de havermos instado bastante, por algumas vezes. 



VENEZUELA 

Curaçáo ('/f/mj ~ Confirma-se que o número dos portugue.ses trabalhadores 
de Curaçáo anda à volta dos 2.000 indivíduos quase todos emigrados da ilha da 
Madeira e as suas finalidades de trabalho faz com que sejam «muito esti,raados te 
apreciados» não esquecem, a terra-mãe e mantêm serviço religioso ao cuidado de 

um sacerdote português, que sempre os acompanha espiritualmente. 

O trabalho e de quarenta e cinco horas semanais e desempenhado em regime 
de semana inglesa. 

Esperamos poder dar, era breve, notícias detalhadas sobre a maior colónia 
da ilha que é aportuguesa. 

JOÃO AFONSO CÔRTE-REAL 
(Rekctor dos Serviços de Inquérito) 


_ 
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4 de Março 

Sessão solene de homenagem à memória do Infante D. Henrique 

Na sala «Portugal» realizou-se a sessão solene de homenagem à memória do 
Infante D. Henrique. Na mesa de honra, além do sr. comandante Américo Tomás, 
tomaram também lugar os srs. almirante Magalhães Correia, coronel Lopes GalvHo, 
dr. Luís Pinto Coelho e comandante Celestino Ramos. 

Em lugares de honra viam-se altas patentes da Armada, entre as quais os 
srs. almirantes Oliveira Pinto, Cunha Gomes e Teixeira Dinis, Alunos da Escola 
Naval e filiados da M. P. sentaram-se ao lado da mesa de honra. 

Aberta a sessão e depois de a banda e coro do orfeão, composto de mais de 
400 marinheiros, terem executado (cA Portuguesa», ó sr. almirante Magalhães Correia 
fez a apresentação do sr, prof. Dr. Armando de Matos, membro da comissão «Infante 
E). Henrique», do Porto, distinto professor, etnólogo e conferencista, o qual proferiu 
a seguir uma conferência subordinada ao título «O Infante e a cavalaria medieval». 

Aludindo à complexa personalidade do Infante o orador destacou o seu 
aspecto de idealista e de cavaleiro que era, por vocação, formação e devoção. Pelo 
seu passado genealógico, pelo ambiente familiar em que se criou e educou, pelo sentido 
especial da época cm que viveu, entardecer da meia idade e despertar rutilante dos 
tempos modernos, criou-se no espírito do Infante~disse o orador— um problema 
íntimo que só o seu misticismo, a sua disciplina interior, explicam ter sido orientado 
pela sua dedicação em defesa da cristandade. 

O sr. dr. Armando de Matos disse a seguir que D. Henrique foi sempre cava¬ 
leiro e fez depois considerações sobre o Marrocos português como liça de combate 
onde os cavaleiros portugueses ganharam as suas esporas de ouro. 

Ao terminar, o sr. dr. Armando de Matos foi muito aplaudido. 

O distinto poeta Miguel Forjaz Trigueiros recitou depois o poema «Santo 
Henrique de Sagres», que alcançou o primeiro prémio dos Jogos Florais, dando 
assim ao seu autor o título de príncipe dos poetas portugueses. Ao concluir, Miguel 
Trigueiros foi alvo de calorosa ovação. 

Seguiu-se o segundo conferencista da noite, sr, coronel Cardoso dos. Santos, 
que falou sobre «D. Henrique, profeta do Mar». Frisando a circunstância do Infante 
ter adquirido a certeza que havia uma passagem marítima pelo sul de África, o 
conferencista disse que foi isso que levou os nossos navegadores para além do Mar 

Tenebroso, Evocando a figura do Infante, disse: 

«Ele aí vem, a pa,ssos lentos, caminhando até nós, dos umbrais da História, 
erguendo-se do panteão da Eternidade envolto em negra túnica, a corpulente estatura 
vincada pela sombra do chapéu braguês... Aparenta a estoica frieza do asceta, a 
compostura do pensador, 0 grave espírito do monge que ao serviço de Deus e da 
Pátria, votou a exaltação da alma e a da castidade do corpo. Mas sob o gelo apa¬ 
rento arde-lhc no peito a chama interior que o está consumindo». 
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Referindo-se depois aos seus ideais, prosseguiu: 

«A África misteriosa e tentadora era a noiva dilecta, que de longe lhe enviava 
no arfante suspiro das ondas atlânticas a mensagem de amoroso apelo». 

Numa outra passagem da sua conferência o sr. coronel Cardoso dos Santos 
disse que Portugal nas horas cruciais da sua História encontra sempre o homem 
que 0 livrará do perigo: Afonso Henriques, o Mestre de Avis, o Infante D. Henrique, 

0 Marquês de Pombal, etc. Disse que na hora actual o sr. Presidente do Conselho 
era o guia seguro e.indispensável de que o País necessitava. Ao terminar, disse que 
a homenagem ao Infante D. Henrique tinha especial significado neste momento, em 
que estava viva a manifestação geral de indignação provocada pelas afirmações do 
presidente da União Indiana, a propósito de Goa, e aconselhou a mocidade portuguesa 
que seja a moderna tripulação da caravela do Infante, 

Foram também calorosos os aplausos que a assistência tributou ao sr. coronel 

Cardoso dos Santos e a sessão terminou depois da banda da Marinha e o coro, que, 
no decorrer da sessão haviam conquistado merecidas salvas de palmas cora diversas 
interpretações, terem entoado o hino do Infante. 

6 de Março 

Sessão mensal, conferência pelo Sr. Dr. Leandro Gomes de Mendonça e co¬ 
municação do Sr. Dr. António Cabreira ‘' 

Na sala «Algarve», realizou-se a sessão mensal da nossa Sociedade. 

Presidiu o sr. Dr. António Correia de Aguiar, secretariado pelos .srs. general 
Daniel de Sousa, presidente da direcção da Casa da Madeira e coronel Lopes Galvao. , 

,Na primeira parte dos trabalhos foi lida e aprovada a acla da sessão ante- 
rioi, admitidos novos sócios e lido expediente ocorrido desde a última sessão. '' 

Na segunda parte dos Iraballios, o sr. Dr. Leandro Gomes de Mendonça, 
professor do Liceu de «Diogo Cão», em Sá da Bandeira, realizou uma conferência • 

em que versou o tema: «A colonização madeirense no sul de Angola», acompanhada 
de muitas e curiosas reproduções fotográficas com aspectos referentes à colonização 
madeirense no planalto da Huila. 

Escutado cora lodo o interesse pelo selecto auditório, o ilustre conferencista, 
desenvolveu com toda a proficiência o tema através do qual perpassam lodos os 
abnegados esforços dos velhos e honrados colonos. 

Trabalho probo, confirmou, passo a passo, as afirmações que fez transcrever 
as opiniões anteriorraenle emitidas por pessoas de comprovada competência no meio í 
colonial português. 

Também ilustraram esta conferência poesias recitadas pela declamadora ^ 

Sr.“ D. Mana Luísa Malheiro Dias e'seu marido, o poeta sr. Rarairo Guedes de 'í 
Campos. , _ , ‘i 

O orador foi muito felicitado pelo seu belo tréalho, fL 
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Durante a sessão, o eminente académico sr. Dr, António Cabreira fez uma 
comunicação intitulada: «Os meus calendários, técnica e alcance». 

O sr. Dr. António Cabreira começou por saudar o presidente, sr. Proí. Dr. Mo¬ 
reira Júnior, criador da Escola Colonial de que foi percursor do Curso fundado pelo 
orador no Real Instituto de Lisboa. Expôs a história, a técnica e o alcance dos Ca¬ 
lendários Solar, Lunar e Luni-Solsticial, da sua autoria. Tais calendários constam 
do tábuas e esquemas algébricos, os quais dão a equivalência entre os sistemas 
juliano, gregoriano, republicano, moslémico e judaico, havendo a Academia das 
Ciências de Paris e o Clube Militar Naval publicado, respectivaraente, parte do 
segundo e do terceiro. Como recompensa, o autor recebeu a comenda de S. Tiago 
da Espada e respectivas graduações e honras militares, o grau de doutor «honoris 
causa» da Universidade de Lovaina, uma medalha da Universidade de Áraesterdão, 
missão de representar a Universidade de Salamanca no V Centenário daquela, e 
por cujo desempenho o louvou, e, em sessão especial, o testemunho de excepcional 
apreço da Universidade de Coimbra. Os mesmos calendários foram ainda citados com 
elogio pelos sábios professores, astrónomos vice-almirante Isaias Newton, no Cálculo 
Náutico; académico capitão-de-mar-e-guerra Abel Fontoura, na Reforma do Calen¬ 
dário, matemático coronel de Engenharia Dr. Fernando de Vasconcelos, na Historia 
das Matemáticas, Estando esgotadas as edições desses trabalhos, o orador apresen¬ 
tou-os agora, em colectânea que oferece à nossa Sociedade, para serem publicados 
neste Boletim. 


9 de Março 


Conferência pelo Prof. Dr. Doering 


G ilustre catedrático da Universidade Comercial de Saint Gall, Prof. Dr. I. A. 
Doerig, realizou na sala «Algarve» a anunciada óonferençia sobre o tema «A situação 
cultural e o papel medianeiro da Suíça», 

Presidiu o ilustre director do Instituto para a Alta Cultura, Piof. Gustavo 
Cordeiro Ramos, que teve a seu lado, na mesa, os srs. Ministro da Suíça e coronel 
Lopes Galvão. 

Fez a apresentação do conferencista o Prof. Dr, Cordeiro Ramos que come¬ 
çou por dizer; ' ’ 

«A vida, servindo-me de ura conceito de Guyan precisa para se afirmar, de 

se comunicar, de se estender. 

As relações dos povos deveip para perdurar, colocar-se sempre num plano 


elevado, acima de interesses meramente mercantis por natureza variáveis e inconsis- 
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de uma escala hierárquica de valores de ordem intelectual e moral, já hoje inscritos 
como verdades indiscutíveis na consciência do homem civizado. 

Só assim se poderá efectivar uma obra estável de simpatia e amor autentica¬ 
mente progressiva. 

Por isso acolhemos sempre com entusiasmo a vinda até nós de individuali¬ 
dades representativas das culturas mais adiantadas por constituirem um incentivo 
para o desenvolvimento e expansão da nossa própria cultura. Como não nos havíamos 
de regozijar por receber hoje a visita do sr. Doerig, professor da Universidade de 
Saint Gall, talento polimorfo que se desloca até nós era missão de estudo patrocinada 
pelo Governo suíço, que com a mesma facilidade aborda um problema de ordem eco¬ 
nómica, como uma questão de natureza pedagógica, literária e filológica, pois que 
além de ser especialista no campo que professa, é sobretudo um homem culto, 
humanista de vasta erudição que nos vai falar da Suíça como mediadora da cultura 
do nosso tempo. Irá certamente dar-nos informações preciosas sobre essa grande 
Nação e digo grande apesar de ser limitada em extensão territorial, mas por que o 
é realmente pelas suas realizações no domínio da inteligência e também no domí¬ 
nio moral, oferecendo-nos o exemplo da mais elevada educação cívica, verdadei¬ 
ramente modelar, que pode servir de padrão aos povos mais progre,ssivos». 

O ilustre presidente do Instituto para a Alta Cultura fez, seguidamente, 
largas considerações, sobre o panorama intelectual e cultural da Suíça. 

: Por. fira, afirmou: . 

«Zurique foi sempre um centro nervoso do pensamento germânico, e hoje 
mais ainda, pois ali se acolheram muitos sábios da douta Germânia devastada pelos 
horrores da guerra, como Genebra o é do pensamento francês. Razões de sobra 
temos pois para aguardar com impaciência a lição do ilustre conferencista a quem 
vou dar a palavra». ■ , 

No uso da palavra o catedrático suíço Prol. Doerig principia por estabelecer 
a premissa de existência, ou não existência, duma cultura suíça em virtude da 
falta de unidade linguística no seu país. 

Considerando muito delicado e difícil esse trabalho, afirmou e comprovou, no 
entanto, com observações e dados importantes e concludentes, a existência duma 
cultura tipicamente suíça. Di-la proveniente da estrutura especial do Estado suíço 
— que, acentua — deixaria de existir, se nele se falasse, precisamente, uma só ‘ 
língua, e só houvesse um tipo étnico. Cultura, pois, especial, tendo bem marcado ■ 

0 seu «accent» ou cunho proprio — visto que a Suíça não se considera, nem foi 
nunca, província de nenhuma das culturas que as quatro línguas, faladas no seu 
território, determinam e definem, 

Explica, a seguir, porque forma se manifesta, a cultura peculiar — e inde¬ 
pendente — da Suiça: predomínio do aspecto político, nas suas expressões; inte¬ 
resse e preocupação pela «res publica», pelas coisas do Estado. 
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Em consequência, faz sobre a estrutura do Estado Suíço uma exposição 
muito edificante, da sua orgânica política e social. E outra faz, a seguir, não menos 
curiosa — ao referir-se às relações culturais com países vizinhos — sobre os 
prejuízos causados pelo nazismo, em seu tempo, à cultura da Suíça alemânica. 

Medianeira de povos, politicamente, e medianeira, por igual, de culturas de 
povos tem sido sempre a Suíça, a bem do progresso da cultura da Humanidade. 
Estabelecendo, e desenvolvendo esta sua nova premissa, citou, então largamente, 
a acção de vários meios culturais suíços-— como Basileia, Saint Gall, Zurique, 
Berna e Genebra — e de muitas individualidades eminentes da Suíça. 

Terminou, por notar que, sendo a expansão da cultura dos povos a mais 
fecunda das suas contribuições para a Paz que, entre eles, deve reinar, Portugal 
— medianeiro, no Mundo, entre a Europa e a Asia, entre a Europa e a América 
e entre a Europa e a África •— e a Suíça, na Europa — medianeira entre Norte e 
Sul, e entre Leste e Oeste — têm cumprido grandes missões históricas a bem da 
Civilização Ocidental e a bem da Humanidade. 

, ' 0 conferencista foi muito aplaudido e felicitado. 


11 de Março 

Assembleia Geral Administrativa 

Na .sala «Algarve», realizon-se a sessão da Assembleia Geral Administrativa, 
para apreciação^ do Relatório da Direcção, e .eleição dos movos co-rpo» .gerentes. 

Estava presente invulgar númerO' de sócios, entre -os quais alguns dos nomes 
roais proeroinÉaites na política, no 'ensdnO' e no exércitO'. 

Presidiu 0 Sr. Prof. Dr. Moreira Júnior, ladeado pelos Srs. Coronel Lopes 
Galvão e Comandante Álvaro, de Melo Machado.. Dep.o.is de -aberta a sessão o Sr. 
Coronel Lopes Galvão- leu abaeta -da,última sessão, que foi aprovada por, unanimi¬ 
dade. Era seguida, o Sr. Prof. Dr. Moreira Júnio-r mandou inserir na -acta um voto 
de doloroso sentimento pela morte de^algu^^^ sócios da Sociedade no decurso do ano, 
1949-50, fazendo -algumas oonsideraçÕes sobre a vida .do- falecido Coronel Mim.oso 
Gueiia, itate militai e colonialista. caja-acçSo se tomoa inoWláíol na imráoit. 
de Angola e que representou à nossa Soáedade em vários Congressos Geográfico? 

internacionais. , 

Depois, 0 Sr. Co.r.ohel Lopes. Galvão. leu a correspondência, na qual se enco.u- 
travara cartas’ dos Srs. Prof. Dr. .Egas Monis, General CaivaUo Viegas e Gmetal 
José Beitwcourt. 

O Sr. Dr. Egas Moniz escreveu que havia respondido a quaii o procurara, 
fluc não podia aoeitar o oargo pata que o queriam designar, por motivos de saúde, 
As outras duas cartas manifestavam surpresa por os seus autoies não terem sido 
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lie 1884 O conferencista, geógrafo de méritos sobejamente comprovados, passou 
depois a descrever com minúcia as ilhas, os seus fortes, a situação excêntrica do 
Pico, as cordilheiras que dele se desprendem, os rios, os pequenos vulcSes de nomes 
sugestivos, as actividades vulcânicas que conduzem à edificação- de colónias niono- 
líticas, etc, Prosseguindo, explicou como as rochas de S. Tomé, itodas vulcânicas, 
correspondem a períodos de erupção -diférentes, formando' pela sua- composição uma 
larga série que começa -em rochas muito ricas em silicatos ácidos para terminar, a 
nordeste, noutras mais básicas. 

No final, o Prof. Anselmo Ferraz de Carvalho, que foi muito aplaudido 
pela-numerosa assistência fez uma descrição -da ilha do Príncipe. 

23 de Março 

Acto de posse da nova Direcção 


Sob a presidência do Sr. Prof. Dr. Moreira Júnior, realizoii-sc o aclo dc ])i)sse 
dos novos corpos gerentes.. 

Aberta a sessão-, o- Sr. Coronel Lopes Galvão, procedeu à leitura do expe¬ 
diente. Falou depois o Sr. Prof. Moreira Júnior, que disse da sua satisfação j)ela 
foima como decorreu o acto eleitoral, e afirmou o seu regozijo pela eleição dos 
actuais corpos gerentes, que já tem dado largas provas do seu amor à Sociedade 
de Geografia e de profundo interesse pelas nossas colóniaa Ao- reforir-se em par¬ 
ticular aos Srs. Profs. Drs, Mendes Correia e Biaga Paixão, dois novos elementos 
do-s corpos gerentes, afirmou serem dois autênticos valores que ingressam na direc- 
çfo da Sociedade. Agradeceu, em seguida, a lodos os elementos que nestes últimos 
emeo anos 'de gerência o têm léalmente acompanhado, terminando por afirmar que 
-a Sociedade de Geografia continuará à sua obra- em prol das colónias com o mesmo 
ardor -e empenho- que tem ma-nifestado' desde o primeiro dia da -sua fundação. 

Falou em seguida o Sr. Prof. Dr. Mendes Correia, que agradeceu as elo¬ 
giosas palavras que lhe haviam .sido dirigidas e exprimiu 'O receio de que os aeus 
muitos,, afazeres lhe nao permitam dar à , no-ssa Sociedade todo o contributo que 
ela merece; e apresentando- as suas bom-enagens ao.sr. presidente da direcção, afir- 

-m.ou ter 0 maior prazer-em servir-com todos-os presentes. 


comi 


„iomana- 0 ',a,palavra, -o S-r. Dr. Braga Paixão a-firmo-u também a 
íaçao em perten-cer aos co-rpos geren-t-es da Sociedade, que ele considera 
uma segunda- Universidade, pela sua obra de extensão colonial 

Os Srs. Coronel Lopefe Galvão e Prof. Queirós Veloso saudaram -o Sr. 
dente, afirmando a sua satisfação por ,ele continuar no exercício das suas fi 

A» meemr a sesaá», „ Sr. Presidente apadecen a lodos os oradores. 
ms que lhe haviam-'dirigido. 
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25 de Março 

ü problema corporativo português, conferência pelo Prof. Dr. Marcelo Caetano 

Centenas de pessoas assistiram a uma notável conferência pronunciada 
•na Sala «Portugal» da nossa Sociedade pelo sr. Prof. Doutor Marcelo Caetano, 
na qual este ilustre liomem público analisou o tema da posição actual do cor¬ 
porativismo português. 

A sala encontrava-se completamente cheia, tomando assento na assistência, 
-cra lugares de honra o Ministro do Interior, sr. Eng. Cancela de Abreu, Subse¬ 
cretários de Estado, deputados, procuradores à Câmara Corporativa, dlrectores 
-do institutos superiores, proíèssores universitários e liceais, membros dos orga¬ 
nismos corporativos, etc. 

Presidiu ao aclo o Prof. Dr. Luís Pinto Coelho, Comissário Nacional da M. P, 
ladeado jielos Srs. Prof, Pires Cardoso, director do Gabinete de Estudos Corpo¬ 
rativos da mesma organização, Dr. Joaquim SilVa Cunha, director do Centro Uni¬ 
versitário do Lisboa, e o seu adjunto, Dr. Manuel Francisco Alambre dos Santos, 
43, ainda, o Sr, Coronel Lopes Galvão, Secretário perpetuo da nossa Sociedade. 

A apresentação do conferente foi feita pelo sr. dr. Pires Cardoso, que 
.enalteceu a figura do sr. dr. Marcelo Caetano como um dos mestres do corpora- 
.tivismo português. 

Dada a palavra ao conferente, este principiou por saudar os’ministros e 
.entidades presentes, depois do que procedeu à leitura, pausada c hem timbrada 
.do seu belo trabalho. 

O sr. Prof. Dr. .Marcelo Caetano começou por explicar a origem da sua 
«onfcrência no convite que lhe foi dirigido pelo Gabinete de Estudos Corporativos 
dio Centro Universitário de Lisboa da Mocidade Portuguesa, 

Disso depois que ia expor as suas opiniões pessoais, atendendo mais ao 
«eu idealismo doutrinário, do que à consideração da oportunidade dos lemas. 

Enunciou seguidaraenle as perguntas às quais ia tentar responder, a pro¬ 
pósito da experiência corporativa portuguesa: — que fizemos? — que conse¬ 
guimos? — Valerá a pena prosseguir? ™ será necessário rectificar? 

O corporativismo é um princípio doutrinário que se traduz numa fórmula 
orgânica. 

O principio está na colaboração de actividades livres, exprimindo interesses 
.diferenciados, para realização do bem comum a que todos sc devem subordinar. 

A fórmula orgânica é a das corporações, — grandes associações nacionais 
■que integram os organismos representativos das várias actividades e profissões 
oolaborantes em certa função social, tornando efectiva a cooperação social, tor¬ 
nando efectiva a cooperação pacífica de lodos os interesses envolvidos no desem- 
jpenhp dessa função, sob a égide do interesse nacional, 
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O princípio corporativo pressupõe a colaboração de actividades livres, isto 
é, de actividades nascidas da iniciativa privada e que se desenvolvem sob a sua. 
própria responsabilidade, embora dentro da disciplina do bem-comum. 

Portanto, para evitar que a organização e a disciplina se convertera em., 
estatismo e em dirigismo (produtos Ou subprodutos do sistema socialista), era 
indispensável começar por dar realização à fórmula orgânica, instituindo as. 
corporações. • 

Ora a verdade é que no fim de 17 anos de regime corporativo não temos 
Corporações. 

Portugal é um Estado-corporativo em intenção: não de facto. O mais que 
se pode dizer é que temos um Estado de base sindical-corporativa ou de tendência 
corporativa; mas não um Estado corporativo. 

Evidentemente que no começo tinha de se,principiar... pelo princípio, . . 

Dever-se-ia ter criado nessa altura o Ministério das Corporações? Salvo o. 
devido respeito pelas opiniões em contrário, eu penso que num regime corporativo, 
não há lugar para o Ministério das Corporações. Parece um paradoxo: mas ijp- 
pressa se compreenderá a razão do meu dito. < 

Um Estado corporativo deve ser a exirressão política da Nação organizada 
corporativamente e cuja vida social seja inspirada pela doutrina corporativa. Nestaa 
condições, não se compreende que as Corporações se encontrem no seio do Estado, 
num compartimento à ,parte. Todos os ministérios têm de ser das corporações, no 
sentido de deverem proceder com espírito corporativo e em íntimo contacto, em 
perfeito entendimento, com os organismos corporativos. 

Um Ministério das Corporações pode deixar supor que as corporações se devem' 
entender e corresponder unicamente com esse departamento, só através dele pódendov 
manter relações com os órgãos do Estado. Mais: pode criar-se até a convicção dc’ 
que as corporações sejam meras direcções gerais, com todos os perigos que de tal 
burocratização adviriam. Por isso me parece tao inconveniente,o Ministério das Cor-, 
porações no regime corporativo, como seria no regime liberal um Ministério da , 
Liberdade.:', 

A guerra nao podia deixar de ter tido, como efectivamente teve, um terrível 
efeito desorientador na incipiente organização corporativa. Foi preciso viver, para. 
depois se poder continuar a filosofar. Assoberbados cora novas tarefas de urgente 
importância para o abastecimento do País, os orgãos do Governo não puderam 
ocupar-so com o mesmo desvelo das realizações doutrinárias nem prosseguir na 
paciente orientação paternal de‘grémios e sindicatos. ^ 

Os grémios foram então chamados a desempenhar funções económicas- 
para que não estavam preparados. Tornaram-se organismos importadores e dis¬ 
tribuidores que sobretudo desagradavam àqueles a quem os negócios de ocasiao-^ 
seduziam. As tarefas do racionamento fizeram-nos antipáticos, aos olhos do público, 
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que não compreendia 0 benefício do sistema, 0 tabelamento dos preços irritava os 
.comerciantes e às vezes os produtores. ínevitàvelménte cresceu a burocracia e . 

nasceu a fiscalização. Todos se lembrara do clamor que pelo País inteiro se ergueu 
nessa altura contra «os grémios», que parecia não poderem sobreviver à veemente 
hostilidade geral. 

E, todavia, a organização corporativa não era mais do que uma grande 
.sacrificada em benefício do interesse público. 

Quando hoje olhamos ])ara trás e passamos em revista o comportamento 
da organização corporativa nos últimos dez anos, depois de surpreendida pela 
guerra nos primeiros balbúcios, ainda cora tenras raízes e frágeis troncos, sem 
.experiência e sem quadros; quando hoje atentamos no enorme esforço que lhe foi 
pedido em tão desastrosas condições e no que, apesar disso, conseguiu realizar, não , 
podemos furtar-nos a um movimento de admiração! 

A verdade é que na maior parte dos casos a organização conseguiu estreitar 
•os laços de solidariedade das categorias económicas e profissionais, disciplinar a 
•concorrência, pôr a colaborar inimigos da véspera, melhorar as condições técnicas 
de muitos ramos da indústria e do comércio, regularizar o mercado de numerosos 
produtos estabilizar preços na agricultura e na pecuária que dantes oscilavam de 
ano para ano, com perniciosas consequências para a lavoura, movimentar vultuosís- 
isimos capitais para facilitar o crédito ou para fazer pagamentos antecipados, criar 
■adegas cooperativas e armazéns gerais, promover o abastecimento de matérias-primas 

e subsidiárias, estimular a investigação científica.,, e, que sei eu? ,, Y ', 

E se do campo económico passarmos ao domínio social, poderá negâr-sé ter 
sido a organização corporativa quem tornou os patrões portugueses em geral cons-, 
mentes dos seus deveres sociais?. Que foi ela quem fez reverter para, o trabalho, j 

através da melhoria dos salários, dos muitos benefícios gratuitos,, estipulados nos i 

contratos colectivos, da previdência, da Fundação Nacional para a Alegria no 
Trabalho,—' uma importantís-sima quota do rendimento da produção nacional? 

Poderá negar-se-lhe o mérito de ter resolvido pacificamente, pela boa disposição 
dos grémios para com 05 sindicatos, dentro do espírito corporativo, tantos problemas 

que noutros países só receberam solução — quantas vezes menos favorável para os 

trabalhadores! — após anos e ànos de lutas, e lutas'cruentas? j 

Não. Estes méritos não se lhe podem negar com justiça. 

Depois de‘criticar 0 peso morto da burocracia em muitos organismos cor¬ 
porativos e as dificuldades criadas a empresas, e operários por regulamentações 
excessivas, 0 Prof. Dr. Marcelo' Caetano esboçou uma teoria do corporativismo, ; 

como ele 0 entende, essencialmente cristão. 


- Justamente uma doutrina corporativa, inspirada, como a nossa, na filosofia 
• cristã, propõe-se encontrar a fórmula de evitar essa total submersão dos indivíduos 










m 


SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


na colectividade, ao mesmo tempo que limita, condiciona era termos de a tornar 
compatível e disciplina o exercício da liberdade cora a justiça social e o bem comura^ 

0 facto de a Itália vencida na última guerra ter sido o país de mais extensa 
e retumbante experiência corporativista, fez com que para alguns espíritos tímidos, 
a palavra corporativismo ficasse suspeita de odor nazi. Não deixaram, de resto,, 
os comunistas e comunizantès de explorar habilmente a confusão e de querer 
fazer acreditar ao Mundo que o corporativismo fora também condenado em Nu- 
remberga e incinerado conjuntamente com os chefes dos exércitos vencidos. 

A verdade, porém, é que nunca houve um corporativismo nazi e muito, 
antes do corporativismo fascista, de inspiração socialista, preconizava a Igreja 
Católica a süa solução corporativa, nos termos que a Áustria de Dolfuss e o Por¬ 
tugal de Salazar adoptaram e se propuseram executar. 

O corporativismo cristão é, essencialmente, uma doutrina de liberdade 
portanto, uma doutrina antitotalitária. Na minha restrita e apagada pregação sempre 
insisti neste aspecto, que reputo fundamental. 

Expondo resumidamente as suas ideias sobre a reforma corporativa por¬ 
tuguesa declarou íinalmente: 

Em meu modesto entender, r- e repito que falo sem nenhuma representação,, 
como simples corporativista de sempre -, a grande reforma a fazer da nossa ordem 
corporativa, não respeita aos princípios, às instituições ou às leis, - mas aos 
métodos e aos hábitos. Por isso, em vez de preconizar a imediata criação de mais 
organismos, eu emitiria antes o voto de que se melhorassem os existentes, que se 
ajustasse melhor a sua actuação dentro do Estado e que mudasse o comportamento 
do Estado para com eles. Pediria sobretudo atenção paar 'a organização corpo¬ 
rativa da lavoura e para as Casas do Povo, tudo tão carecido de orientação e 
de estímulo. 

^ Ao contrário do que muita gente pensa, não julgo difícil criar e pÔr em 
funcionamento as corporações. Mas eu deixaria ao jogo natural dos interesses 
afins a articulaçao entre os organismos que trabalham num mesmo produto, ou 
estão empenhados num mesmo ciclo de produção, esgueria as corporações Aacionais 
sobre as grandes realidades económicas e sociais de ontem, de hoje e de sempre, que 
são a Agricultura, o Comércio, a Indústria... 

Durante a conferência o orador foi por várias vezes interrompido por acla¬ 
mações estrepitosas da multidão e por clamores de apoio. 

No final, as suas palavras viram-se coroadas de vibrante e entusiástica 
salva de paímás. 

Encerrou a sessão o sr. dr. Luís Pinto Coelho que agradeceu ao sr. dr. Mar¬ 
celo Caetano a sua notável lição sobre o corporativismo'português. 
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27 de Março 

A Trindade imperial (clero, nobreza e povo) 

Na sala ((Algarve)), realizou o Sr. Dr. Arnaldo. Brazao uma interessante 
conferência sob o título cm epígrafe. 

A sessão' foi prüsidida pelo Sr. Dr. Braga Paixao'. 

Depois de justificar a oportunidade do seu trabalho', o conferencista afirmou 
que a obra colonial dos portugueses fica projectaida por todos os séculos como' 
fastos brilhantíssimos do ijue se pode vangloriar um povo que mostrou a existência 
de novos mumlos, novas raças, novas religiões, novos produtos e novas civilizações, 
Salientou seguidamente que as características especiais da colonização portuguesa 
/tornaram o Impérioi ultramarino, imo e indestrutível, resistente às intempéries e às 
cobiças dos homens e inteiraraente solidário cora a Mãe-Pátria. Anotou a ardorosa 
obra desenvolvida pelo Clero, na conquista espiritual das regiões ultramarinas colo¬ 
nizadas pelos portugueses; a missão apostólica de S. Francisco Xavier; a influência 
do padre António. Vieira; .o. papel da Nobreza no. alargamento, da Lusitanidade; e 
a dedicação e sofrimento do povo'pelo mesmo nobre ideal. 

O Sr. Dr, Arnaldo. Brazao. prosseguiu afirmando, que à grei, como. fonte 
perene das mais acrisolada.s virtudes cívicas se foi sempre buscar aqu-ela vontade 
firme de vencer, de doramar, de pro-gredir e de civilizar, Ela desentranha-se .em vir- 
tuclas e acompanha sempre os seus chefes nas mais audaciosas concepções políticas. 

Escutado sempre com grande atenção e interesse, o conferencista terminou 
])or evidenciar o esforço de conjunto -das três classes — o Clero., .a Nobreza e o 
Povo^ —- e que a .acção iportuguesa nos mares bravos e em ignotas terras não se 
reduziu a acutikr o negro, o muçuhnano ou o índio, bravio., po'rque isso seria 
jjouco para fazer perdurar uma obra ou caracterizar uma civilização., ou, ainda, 
d<;stacar uma época era. cuja empresa se gastaram preciosas vidas e mn que se 
espelham as qualidades de uma raça de heróis, de administradores e de .evange¬ 
lizadores. 

O trabalho do Sr. Dr. Arnaldo. Bra’são. foi ilustrado com projecções luminosas 
e. no final, muito a.plaudi'dQ;. 

11 de Abril 

«Arquitectos e Engenheiros perante os problemas da arquitectura» 

A conferência que o mestre Pardal Monteiro realizou na Sala «Algarve», . 
despertou bem justificado interesse nos meios da construção civil, nomeadamente 
entre) arquitectos -e en.geiiheiros. É que o .estudo do distinto arqüitecto, que tem. seu 
nome ligado, a vei‘dadeir.as obras 'de arte .da cQ.nstrução civil, constituiu uma autên¬ 
tica lição sobre os princípios que devem, reger tão delicada especialidade. Paba 
além dum estudo de fachada, o conferente foi aos alicerces do problema e neles 
assentou com a solidez dos seus profundos conhecimentos mais um belo edifício 
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para a história da arte da construção em Portugal. Presidiu, secretariado pelos 
Srs. Coronel Lopes Galvão e Dr. Pedroso de Lima, o Sr. Prof. Dr. Queirós Veloso, 
que teve palavras de muito apreço pelo ilustre conferencista. 

Ao' desenvolver o enunciado do seu trabalho>— «Arquitectos e engenheiros 
perante os problemas da Arquitectura» — mestre Pardal Monteiro, defensor da 
estreita e leal colaboração' entre ois dois sectores tlefiniu a Arquitecitura como «um 
resultado que se atinge pelas faculdades de conceber e de realizar edificações por 
m.eio' da arte de construir». 

A seguir, sublinhou: 

— A importância da Arquitectura'no conjunto dos valores da civilização 
define-se pelo grau era que contribua para o enriquecimento do património eisjn- 
riíual da Nação. Para realizar a obra de Arquitectura o único meio é .a construção, 
domínio comum do arquitecto e do engenheiro. 

Fez depois uma larga análise das possibilidades da Engenharia, cujos objec- 
tivüs são de ordem caracterizadamente utilitária, focou o importante papel que cabe 
ao engenheiro no estudo em profundidade dos problemas de carácter científico que 
a Arquitectura envolve. 

«A feição típica da formaçao' do engenheiro — disse ~ não nos leva a 
reconhecer que se lhe possa atribuir a missão profissional de conceber construções 
que exprimam, forçosamente, harmonias estéticas ou de ordem -espiritual». 

Então, e a propósito, apreciou a posição do Homem perante os seus pro¬ 
blemas -aotuais em que O' lado* material quase sufoca o lespiritual, defendendo que 
0 homem não poderá ser feliz se as manifestações do espírito deixarem de caber no 
conjunto-das suas preocupações. . .. 

Examinou seguidamente as possibilidades do arquitecto, cuja situação é -em 
Portugal muito diferente, da que desfruta nos restantes países, explicando a razão 
,dO'S.errados conceitos generalizados entre nós, -em consequêneia do descalabro em- 
que a Arquitqctura caiu no nosso País durante o século passado e parte deste. . ■ ■.' 

Após largas considerações àcerca da fo-rmação do arquitecto e da Arquitec- .- 
.íura. dos nossos, dias,, desenvolveu a doutrina da colaboração entre arquitectos e 
engenheiros com-o- a única política que de facitO' poderá dar ocasião a que se consiga '. 
realizar a arquitectura cujas qualidades dignifiquem os, técnicos e honrem o País. - 
: E,. a oonduir, o ilustre arquitecto afirmou: - / ■ : 

'^Arquitectos -e engenheiros têm a sua posição bem definida perante a Ar- -- 
üuitectura a qual se não presta a confusões e formulou votos pelo bom entendimento 
entre aqueles técnicos de cuja colaboração, quando bem compreendida só podem 
reáultar benéficos para a Arquitectura, para a Nação e portanto para todos os por-. 


' 


3 


Muitas e'calorosas palmas sublinharam as palavras de mestre Pardal Mon- ^ ’A“- 
teiro, que foi efusivamente felicitado pelos seus numerosos amigos, e ■ admiradores - 
que enchiam por completo a sala das conferências.' '' 1 
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13 de Abril 

«Os Portugueses e as minas de Monomopata» 


Perante numerosa e selecta assistência, realizou o Capitão de Fragata, médico 
e historiador ilustre Sr. Dr. Júlio Gonçalves uma interessante conferência subor¬ 
dinada ao tema «Os portugueses e as minas de Monomopata — História da expe¬ 
dição a Manica de 1891». 

A sessão foi promovida pela Secção de Ciências Militares da Sociedade, em 
comemoração do 60.“ aniversário dos tratados anglo-lusos, a ela presidindo o 
Sr. Prof. Dr. Mendes Correia, ladeado pelos Srs. General Ferreira Martins e Coro¬ 
nel Lopes Galvão. 

Referindos-e 'ao conferencista, o Sr. Prof. Dr. Mendes Correia exaltou o seu 
alto merecimento e afirmou que, tendo-io escutado ainda xecentemente, na Escola 
Superior Colonial, era com muita honra e prazer que de novo presidia a uma outra 
sua conferência. Figura nacional, com .os méritos e créditos consagrados, quer como 
oficial médico da Armada, quer como- -publicista brilliante, profissional -e, em iespe- 
cial, estudiógrafo' do niundq -oriental, o Sr. Co-mandante Dtr. Júlio Gonçalves ~ 
— não necessitava de apresentação. Certo- do êxito- de mais -esse seu trabalho 
que ia o-ferecer ao auditório da Sociedade de Geografia, limitava-se a destácar -a 
sua subida categoria intelectual e bem assim o interesse, a atraeção do tema que se 
propusera tratar um dos ra-ais palpitantes da história portuguesa do Ultramai'. 


Iniciando- a sua conferência, o Sr, Comandante Dr. Júlio Gonçalves aludiu 
m papel o-ri-entador da So-ciedade de Geografia nos problemas do Ultra-mar por¬ 
tuguês e ocupou-se depois da situação e história das minas do Monomopata, cujo 
reino se estendia, no Século XVI, a todo, o- icentro- da nossa, África Orieptal, do , 
Zambeze ao Limpopo. Descreveu o-s chamados «resgates do euro» de .Soíala, cuja 
notícia foi trazida à mã-e^pátria por Vasco da Gama e P-edro-iÁlvar-es-Cabral, os 
quais, por ordem de D. Manuel, passaram para mãos portuguesas, com a edificação 
da fortaleza de S. Caetano por Pero de Anaia, Mais adiante falou da expedição de 
Francisco BarretOi, cuja o-b-ra foi completada pelo seu mestre de campo-:. VascO; Ho-. 
iinem, tendo- -este o-btido a doação das minas ao rei de Portugal, e aludiu às minas 
do Zimbané, mistério arqueológico que historiadores fantasistas atribuiram 'a Salo- 
■ mão e à rainha de Sabá. 

Sempre escutado com grande atenção, o ilustre conferencista analisou depois 
poímen-orizadamente a .-situação da África Central Portuguesa, após um século- de 
íbandono que despertou .a ambição dos sul-american-os, ocupanido-se'então,, progr-es- 
sivamente, das causas, peripécias mais salientes e consequências de conflitos que 
se verificaram por via da posse da região dessas ricas minas de ouro, prata, topá- 
Zà-os, diamantes, elc. Vários nomes dos m-ais notáveis da nossa história colonial 
íoígm recordados pelo- conferencista, como os do General Joaquim José Machado, 

' Gaídíão R-enato Baptista, ‘Caldas Xavier, Paiva de Andrade, Mpuzinbo -de Albu* 
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querque, António Enes, etc., sobre alguns dos quais o Sr, Comandante Dr. Júlio 
Gonçalves relatou alguns factos curiosos ef inéditos. 

17 de Abril 

Sessão mensal e conferência pelo Sr. F. Alves de Azevedo 

Sob a presidência do Sr. Coronel Fontoura, ledeado' pelos Srs. Coronel Lopes 
Galvão e Comandante Álvaro Machado, realizou-se a sessão mensal da nossa Socie¬ 
dade, durante a qual foi apreciada a admissão de novos sócios e prestada home¬ 
nagem aois sócios falecidos. 

Na segunda parte dos trabalhos, depois ida apresentação do conferencista, 
feita pelo presidente da mesa, o Sr. F. Alves de Azevedo focou o tema «África, o 
Continente do Futuro —■ Impressões de Viagem». 

, O orador principiou por evocar as impressões de uma recente visita realizada 
a lalguns territórios africanos portugueses e estrangeiros, durante a qual estudou os 
desapontamentos e esperanças que os conhecedores do' continente africano depositam 
no futuTOi, Dtescreveu as cidades de Mombassa, Dares-Salam, Zanzibar, Moçambique, 
Beira, Lourenço Marques, Cap Town, Moçâmedes, Lobito e Luanda, referindo epi¬ 
sódios ligados à isua história. 

Analisou, em seguida, os problemas fundamentais do continente africano e 
apresentou as soluções preconizadas pelos estudiosos mais autorizados no assunto. 

A conferência, que foi ilustrada com projecções e documentários cinemato¬ 
gráficos,, muito intenessantes, constituiu uma lúcida exposição das garantias que 
para a Europa dá hoje o Continente a' que muitos já chamam a «Eurafrica». 

Na mesma sessaoi foram feitas várias comunicações, uma das quais da comis-^ 
são organizadora do 11 Congreaso Luso-Espanhol ide Hidrologia, convidando a 
Sociedade de Geografia a fazer-se representar no Congresso que, no próximo mês 
de Junho vai realizar-se ^em Madrid. 

A direcção da nossa Sociedade aceitou e resolveu fazer-se representar peb 
consócio Dr. Acúrcio Menéres. 

18 de Abril 

Secção de Estudos Militares 

Sob a Presidência do Sr. General Ferreira Martins, reuniu esta secção de 
estudos que apreciou a actividade desenvolvida no presente ano- cultural e apreciou 
alvitres apresentados por alguns dos vogais. 

, Antes de encerrar a sessão, o Sr,, Presidente congratulou-se com ,a presença 
do Sr. Comandante Sarmento, Rodrigues que pela primeira vez assistia às reuniões 
da Secção. 
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24 de Abril 

Sessão solene ináugural da «Semana do Ultramar Português», sobre a presi¬ 
dência do venerando Chefe do Estado 

Teve 0 habitual lusimento a sessão' solene inaugural da «Semana do Ultra¬ 
mar Português»,, cruzada que a nossa Sociedade vera realizando desde longa data. 

Era número especialmente 'dedicado a esta iniciativa daremos o relato de 
como decorreu a «Semana». 

Presidiu à sessaO' Sua Ex.“ o Sr. Presidente da República ladeado pelos Srs, 
Ministro ida Marinha, Pro'f. Moreira Júnior, Coronel Lopes Galvão e Comandante 
Álvaro Machado'. 

Abriu a sessão, lem npm'? do Chefe do Estado', o Sr. Prof. Moreira Júnior, 
Presidente da Sociedade, que declaro'U inaugurada a «Semuna do Ultramar» e fez 
0 elogio do Sr. Prof. Amorim Ferreira, conferencista da noite, a quem dirigiu cum¬ 
primentos, como às altas individualidades presentes. 

Seguiu-se a 'oração inaugural, tendo 'O Sr. Prof. Amorim' Ferreira abordado 
iargamente e magistralmente o tema «Os territórios do' Ultramar e a unidade 
nacional». 

Colaboraram na sessão & banda de Caçadores 5 e o Orfeão' dO' Liceu Maria 
A-mália Vaz de Carvalho. 

■A guarda de ho'nra ao Chefe do Esmdo foi prestada por uma; companhia 
da G. N. R. com banda e bandeira, 

29 de Abril 

Sessão de encerramento da «Semana do Ultramar Português» 

O Sr. Subsecretário do Estado das Colónias, presidiu à sessEo de encerra¬ 
mento, ladeado pelos Srs. Prof. Moreira Júnior, Comandante Álvaro Machado, 
Coronel Lopes Galvão e Dr. Braga Paixão. 

Abriu a sessão o Sr, Prof. Dr. Moreira Júnior, que se referiu ao interesse e 
brilhantismo como decorreram as sessÕas da «Semana», referindo, depois, a confe¬ 
rência que ia proferir o Sr, Dr, Santos Júnior, Professor da Faculdade de Ciências 
do Porto, que versou o tema «A ,alraa indígena através da etno-grafia de Moçam¬ 
bique». 

Encerrou a sessão o S'r. Engenheiro' Sá Carneiro que, prestou homenagem à 
nossa Sociedade, concluindo por afirmar que haja o que houver, o nosso Império 
não pode morrer porque 'O seu imperador é o grande, o generoso,, o forte coração 
lusitano. 

A sessão abrilhantada pela banda 'da G. N. R. foi 'encerrada com algumas 
palavras do Presidente da Sociedade, Sr. Proh Moreira Júnior', 

No número dedicado à «Semana do Ultramar», faremos o relato pormeno- 
rizado.'' 








Relafão dãs obras recebidas na Biblioteca 


Março de 1950 

Por ofertas 

Cântico a S. João de Deus, por Santos Cravina, — Comemorativo do 4." Centenário do glorioso 
santo português. 1950. Porto. Of, da Tipografia Fonseca, Lda., Porto. 

Cartas da China, por: Francisco de Carvalho e Rêgo. 1949. Macau. Of. da Sec, de Prop. e Turismo 
' de Macau, ; , ’ , , 

Cinzas de Lisboa. —1.“ Série, pelo Padre Ruela Pombo. 1950. Lisboa, Of. do A. 

Crise '(A) internacional e a política externa portuguesa, pelo Dr. Augusto de Castro, 1949. Lisboa. 
Academia das Ciências de Lisboa. Biblioteca de Altos Estudos, Of. da Academia.. 

.Fortune (La), de , Chauteaubriand en Hongrie, par Sandor Bauragartem. S/d. Paris. Of, do A. 

Hintze Ribeiro, pelo Dr. António Cabreira, Conde de Lagos, Separata do n.“ especial io «Correio 
dos Açores». 1949, Ponta Delgada. Of. do A. 

Notice sur deiix cartes géologiques inédites, oeuvres de Carlos Ribeiro et J. F. Nery Delgado, 
par George Zby87,ewski, 1949, Lisboa. Serviços Geológicos de Portugal. Of. do Editor, 

.Pierre Le Gross, Artiste roraain, par Sándor Baumgarten. 1933. Paris. Of. do A. 

Porta (A) de Martim Moniz, —Romance histórico, por Alves Morgado. 1950, Lisboa. Of. do A, 

.Primeiros fOs) Proturos da Fauna Portuguesa, por Alberto Xavier da Cunha, 1949. Coimbra. 

Of. do A. 

.Relatório sobre Moçambique, por Alfredo Augusto Freire-de Andrade. Z.'' Edição, vol. I. 1949,' 
Lourenço Marques. Repartição Técnica de» Estatística da Colónia de Moçambique. Of. 
do- Editor. 

í-Remarques sur les scOrpions de TAngola (Premièrê parte) por Max Vachon. .(Subsídioà para ‘ 

0 estudo da biologia na Lunda) 1950. Lisboa. Companhia de Diamante'de Angola. Of. 

: dO: Editor, , ■ ^ . . .Sp 

íJleYisão ao.problema da descoberta e povoamento dos-Açores, por Manuel Menezes. 1949, Angra ^ 
do Heroismo, Of. do A. 

:’-.iRoii)tattoe,-(The) of, the Great-Trek. — .Gompüed.and edited, by Hans Rooaeboom.,1949. Johannes- 
i ; , .::burg.:;Qf. -: da Imprensa da Legação da União Sul Africana. 

Wida (^) Rural no-romance'português, pelo Dr, António Álvaro Dória, 1950. Lisboa. 2 ex. Of, , 
do A. e da Junta Central daS Casas do Povo. ,, 




Por compra! 

Convento (O) novo de Santa Maria da Consulação (Padres Lóioa), poç Eugênio de Andréa d 
, Cunba Freitaà. 1947.' Porto. ’ ' 

D. Carlos, — História do seu reinado, por Rocha Martins, 1926, Llwoa, 
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Études et souvenirs sur la Deuxième Republique et le Second Erapire (1848-1870), par Quentin- 
-Baucliart. 1901-1902. Paris. 2 vols. 

História da Companhia de Jesus no Brasil, pelo Dr. Serafim Leite. Vols. VII, VIII e IX. 1948/49, 
Rio de Janeiro. 

Illustration Française, anos de 1887 e 1888. Paris. 

Lucien Bonapart, par François Piétri. 1939. Paris. „ . „ i 

Marechal (Le) de Saint-Arnaud (1798-18.54), par Quatrelles lEpine. 1928-1929. Paris. 2 vols,. 
Maximilien et Charlotte du Méxique J 1860-1854), par Egon Cesar, Comte Corti. 1927. Paris. 2 vols. 
Mémoires dii Dr. Tomás ¥. Evans. Traduits par E. Philippi. 1910. Paris. 

Méraoires du Maréclial de Mac-Malion, Duc de Magenta. Souvenirs d’Alger. 1932. Paris. 


Abril de 1950 

Por oferta: 


Amérigo Vespucci e suas viagens, pelo Prof. Dr. Thomaz Óscar Marcondes de Sousa. 1949. São 
Paulo. Edição da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras. Uf. do Editor, 

Breve ensaio etnográfico acerca dos Bijagós, por José Mendes Moreira. 1946. S/l. Of. do A. 
Carceles espanolas. 1948. Madrid. Of. da Embaixada de Espanha em Lisboa., 

Conferência Latino-Americana de Florestas e Produtos Florestais. Organizar o pela í. A. 0., 
Teresopolls, (Estado do Rio de Janeiro) - Relatório do Eng." Silv. Joae Alves. ,1948. Lisboa.. 
Direcção Geral dos Serviços Florestais e Aquicolas. Of. do Editor. , 

Hypotbese (A) scientifica do Peccado Original, pelo Prof. Dr. Taciano Accioli Monteuo. 1949. 

Rio de Janeiro. Of. do A. , , , r. n ai j d- , 

Contribution à Tétude de isopodes marins ct fluviatiles du' Congo. Par Dr. Alexandre brian, ,ct 
Dr. Edmond Dartevelle; 19,49. Tervuren. Musée du ,Congo Belge, Of. do. Editor.^ 

Em Boa Paz. No CaiUpo dos PrineípioSj por Abel de Montalto. 1950. Goa, ^Edição da Rep.. 

Central de Estatística .e Tnfofmáçlo. Of. do Editor :(em português e inglês). , 

Índia (A) Portuguesa à face! da Razão e do Direito. Conferência do Dr, Alberto Xavier, pro¬ 
nunciada na S. G. L, em 14-3-1950.1950. Lisboa. Edições do S. N. I. Of. do Editor, 
inventário das pclifioações da Colónia de Moçambique, em 12-6-1945, 1949. Lourenço Marques. 
' í' Rep. Técnica de Estatística, Of. do Editor. , - , , . • i. 

Legislação Pombalina, — A reconstituição da propriedade rural de 1773, pelo Conde de Azinhaga. 
1949, Madrid. Of. do A. -r ^ o . f 


Nieuve (De) staatsregeling van Aljerite, par Dr. L, Adam. 195,0.. LeideU.-Afriça lnslittlL. Of. do 

iOsterreichs anleil an der Eríorschung der erde, von Hugo Haasinger, 1949, Wien. Of. du A. 

Posição actual do Corporativismo- Português. Conferência do Prof. Dr, Marcelo Caetano rsaltzads 
na S. G, L, em 23-3-950. 1950. Lisboa. Organização Nacional da Mocidade Porluguesm 
Reformas (Las) sociales en Espana (2.“ edicion) por P. Florentino dei Valle. 1948. Madrid. 

Of. da Embaixada de Espanha em Lisboa - 

Relatórid do Governador da Colónia do Timor referente ao ano de 1946-1947. Of, c o A 
lelatório do Instituto Comercial do Porta, 1933 - 45 . Organizado pelo Direçtor, Mlrédo CoBl^^ 

. de Magalhães. Vol. 1. Da aclividade cultural e educativa do Instituto e da situaçao dos- 
seus diplomados. 1945. Porto. Of. do A. r . , mcn o. « *■ 

Union (Die) — Natur, volk und wirtschaft, von Dr. Werner Leimaob. 1950. Stuttgart-, 
,.-,Franckh’sche Verlagshandlung. Of. do Editor. _ , , . . ' i n j 

Subsídios para o estudo da biologia na Lunda — «Reptiles et Batraqiens, de la région de ,Dund,o)) 
(Angola du Nord-Est) par R. Laurent. — «Nouvelles espéces de chrysolina, s!ibg.:N™biu 
IColéoptera, Chrysomelidade) de FAfrique Équatorial», par Jan Becbynü. 1950,; Lisboa. 

de Diamantes de Angola (2 folhetos) Of. do A. , , ri-.' ü' 

hik é obras de Gomos Eancs de Zurara. Vol. I - Introdução à Crónica dos feitos de Guiné, 
por António J. Dias Dinis, 1949, Lisboa. Agência Geral das Colónias. Of. do A. 


yjertiK âo Prof. Dr. J, R. dos Santos Júnior obras de sua autoria: 


'"HXceroa d® origeitó de plafitas africanas na região de Gaza (Moçambique). 
. Anomalíáa podogitaiá na Tribo dos Dêmeas (Moçambique, 
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Impressões dermo-papilares de indígenas de Moçambique. 

Missão antropológica de Moçambique, 

Nova contribuição sobre a Arte Rupestre Transmontana. — Os petrogliíos de Ribalunga. 
Pareraiologia jurídica Galaico-Portuguesa. ’ ' 

Tabelas de Apreciação de alguns caracteres descritivos em antropologia. 

Curriculum vitae le Joaquim Rodrigues dos Santos Júnior. 


Por compra: 

Alexandre 11, Gortchakoff et Napoléon III, par François Charles — Roux. 1913. Paris. 

Cinquenta anos de Teatro. — Memórias dura actor, por Carlos Santos. 1950. Lisboa. 

Geografia Física de Moçambique (Esboço Geográfico) pelo Dr. José de Oliveira Boléo. 1950. Lisboa. 
Igreja (A); de S. Pedro de Lourosa, pelo Cónego Manuel de Aguiar Barreiros. 1934. Porto! 
Ingleses em Portugal, por Rose Macaulay. Trad. de Maria Fernanda Gonçalves e António Álvaro" 
Dória. 1950. Porto. 

Mes souvenirs. — I -- Les débuts de ITndépendance Italienne. II — La guerve de Crimée et la 
Cour de Napoléon. III — L’Unilé de ITtalie et TUnilé de PAlleniagne, par Comte De 
Reiset, 1903-904. Paris. 3 vols. 

Naturalidade (A) de Francisco Sanches, por Alfredo Pimenta. 1950. Lisboa. 

Napolon III avant TEmpire, par H. Thirria. 1895. Pari,s. 

Neuf ans de souvenirs d’un arabassadeur d’Autriche a Paris sous le Seconde Empire, 1851-1859, 
par Comte De Hübner, Pultliés par son fils le Comte Alexandre De Hübner. 1905-1908 
Paris, 2 vols. 

Sociales de France, XXXV sesslon 1948, Lyon. 

Peuples d’ütitre-mer et civilisation occidentale. Compe rendti des cours et coníérences (Semaines 
Retalhos da vida de um médico, por Fernando Namora. 1949. Lisboa. 

Vida de Lincoln, por Agostinho da Silva. 1943, Lisboa. 


A Summary o( the Ariicles publisUJ in Úúi |}ulletin{orourEnglislireacler<[ 


THE FREEDOM OF ALGARVE 
BY AMALIA PROENÇA NORTE 

The well-known writer and lecturer Amalia de Proença Norte eYokes in an 
íiTticle on tire freedom oi Algarve tlie history of this Portuguese proviace going as 
íai hack as the times oi Atlantk 

Stressfô the íact that tlie old Lusitania belonged, aceording to the Best autho- 
rities to the vánished Contjnent. 

The author oi the article maintains that the íoréfathers oi the Portuguese 
were the Atlantes i. e. the inhahitant& oi Atlantis, summiog up all the Oither races 
that ior one reason or other carne to olash with tbem. 

Mentions the Pheonicians the Greeks, the iberians, the celts, the romans, 
barbarians, and arabs, giving several jhstances oi their wonts and charactei’. 

Speaks of Amilcar, Anibal, Galba, Vitelius and of the deieats they Iiad to 
endure because of the valor and pugnacity of the lusitanians. 

Viriato the great lusitanean is the lead of the resistance who succeded in 
wining vitories over, Placcius, Fabius Senilianus, and Servilius Cipianus, 

The rotnans woiild never had the better of him if they had not had recourse 
lo treason. Viriato was killed during his sleep by a spy. 

Tben deals with tlie invaisions oi the barbarians of .tlie North, gotlis, and 
visigoths, and of the Arabs. 

Telling us of the begining of Coimbra, and Portucalensis countries írom which 
Portugal sprang speaks of Afonso Henriques Sancho I and Sancho II and Afonso III 
and of the heroic deeds that they themselves and their nights achieved to build ■ 
up the newby created kingdom, among tliem the conquest of Algarve. 

The author refers also to the dispute between the Portuguese King and ithe 
Spanish kings regarding the rights to Algarve as well as the unlawful ownership of 
Olivença which by treaty belongs to-Portugal. 

The writer sugests tliat nowadays with such good relalicns between Portugal 
and Spain the later should fulfill the obligations laid dorvai hy article 105 iof the 
Ciongress cf Vienna 1815. 
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According to the autllor all tlie provinces oí Portugal are altogether diferent 
írom Cajstilla tliey are not a part that becanie separated. 

As we wanted to live a peáceful international life we did not enlarge our 
territory in Europe auid we choose to slart the discoveries with Prince Henry thé 
Navigator as pioneer. 

In a few lines the author stresses the enormons contribution to the geogra- 
pbical hnowledge of the earth. 

Those are the main points of the article of the distinguished writei- which 
'were brought to- her mind by the 7th centenary of the fre-edom of Alga.rve. 


THE GEOGRAPHICAL SPIRIT CREÀTOR OF THE MODERN 
SCIENTIFIC SIPRIT 

BY FÁTHER AMADEU DE NOSSA SENHORA • 

Falher Amadeu de Nossa Senhora the learned writer better known by his 
pen narne of Father Mariotte oontributes tO' tmr Bulettin with an extremely impor- 
tant article in which he demonstrates that the modern scientific spirit was born^ in^ 
Portugal and being the great work of our heroes is at the sante time the natural 
consequeace of the geographical spirit which inspired Our navigators. 

The author acknowledges,lhat he owes his belieí to the reading of Dx. Bem’; 
saud’s book. ' _ ^ 

(íL’Astronomie Nautique au Portugal à L’Epoch des Grandes Decouvei-tes)). 
He fights the misleading,, ideas the Portuguese and íàreigners had on the 
subject due to the silly poisonings oí the opinipn by the German scientist HumboHt’ 
and his followers. , ^ ^ ^ ■ , 

He proves that the German’» ideas were false and without the least baee. 

; If it was not for men lifce the Viscounit of Santarém the historical figure of_ 
Prince Henry the Níavigator would have been discxedited. ; ■ ' 1 

Reíerence should be made, to the great geographer Sir Clement MarkhMd 
Pfesiident of the Geographical Society oí London who subsidized ihe excEfeati 
studies oí, ;the German Ravenstein, one published in Portuguese in 1899 and anOthef 
more complete in English in 1908. ‘ - y'-"/ 

■ . Those studies destroyed the pseudo-scientific legend of a name glorified;:%; 

- German culture. ■ ■ f “ 

In Portugal only Luciano Cordeiro saw the historical truth. 

V , Eately Dr. Joaquim Bensaude was the leader of a group oí scientists who 
’ , accepted and defended dm same, ideas. Dr. Luciano Pereira da Silva, Fontora' 
Costa, Duarte Leite, Armando Cortesão, Armando Barbosa, Gago Coutinbo 
, olhers.' ^ ‘ , 

The author of the article xeveals that Dr. Joaquim Bensaude is publishin 
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a book entitled (íLes Attaques Contre FHistoire Maritinie Portuguaise», an answer 
to some unfounded critisisms that carne ôut írom Havard University. 

The author maintains that it is a glory for the Portuguese culture the 
creation of the modern scientific spirit and is proposing to present this idea in the 
International Congress oí Washington in 1952, , 

He is publishing now this article as he is old and one never knows the 
luture as he himself States. 

He denies that the modern scientific spirit was horn with Keler, Çopernicus 
and Galilei for D. João de Castro had already in 1538 with his faraous «roteiros» 
heen the founder of phisical oeeanography a masterpiece oí scientific creation. 

How far historical reality is from truth. Luterus, Colombus aned Çopernicus 
were not as Humholt tries tO' demonstrate the fore fatliers oí the módern scientific 
spirit. In the authoFs opinion it was horn in the University oí Paris in 1257 and 
the first true woxker in the scientific íield was Prince Henry the Navigator and the 
modern scientific spirit dates from 1416 and its birth place was Sagres, 

, The author quotes several distinguished Portuguese scientists of tlie 15th and 
16th century niamely Duarte Pacbeco4ereira ( 1498) Pedro Nunes (1537) D. João 
de Castro (1538-39,1541) Garcia da Horta (1563), i 

The kuthor oí the article is prepared to íight in the next nationaí Congress 
oí Geography in Washington in 1952 with a lhesis and ,a work jn French dealing 
with the birth oí the modern scientific spirit, hoping to lecture in lhe Universities 
of the World so that the new truth sliould be well known and to the credit oí the 
Portuguese. 

MEDICINAL WATERS OF THE PORTUGUESE COLGNIES 
BY DR. ASCENSENÇÃO CONTREIRAS 4^ 

Dr. AscensãO' Contreiras as representative oí the Geographic Society oí Lisbon 
sem to the 2nd Luso' Spanish Congress of Hidrology at Madrid this year a paper 
on medicinal Waters of the Portuguese Colonies. 

He makes a rapid survey oí all the springs heginihg in the Cape Verde, 
Islands in which he mentions the alkalinic waters of Couto da Cira and Fonte do 
Doutor. He also mentions the waters of Gainhoeza, Tapuminho, Ribeirãozinho, Cova 
- da Casada, Chão da Pedra, Cabeção., Caminhos da Ribeira do Jorge, Estancia Velha 
and Fonte do Vinagre in a most picturesc region known as Nova Sintra on account 
cf its temperate clímate. 

, - The oligometalic spring of Tomo in the island of São Nicolau gives an 
excelent table water. 

From the lateiitic lands of Portuguese Guinea spring fcrruginous waters 
thàl have not heen used for terapeutic purposes. In the island of Galinhas there 
is a-spring oí minero-medicinal water remarkablé as a tonic. 
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In Angola there is a similar water to tliat of Luso. Tlie spring is bown , 
as Santa Isabel and was gound near Vila Salazar. It is an excellent table water for 
clearing èe body of toxins. In Novo Redondo there is a sulphurous spring. This 
Mnd of water can also be íound near Lobito in a place called Balombo AIso near 
Lobito there is a spring of calcium sniphate water. They are known as waters from 
Jomba. They are good for the digesíion. 

. Li Vila Arrmga, provinee of Huila spring the sulphurous waters of Montipa. S 

In Mozambique we can find the sulphurons waters of Mutiquite in the pro- I 

vihce of Niassa, Tlie sulphurous waters of Morrumbala already bown toi ithe Por- .M 

tuguese since 1608 spring in the place from where they take their name. 

Near Boroma in the Zambezi Provinee: there is a fonntain called Nhebué. 

: ^ South of the Save a shoirt distance from' Lourenço Marques we can find -tlie 
. sodium bicarbonate waters of Moamba. In the same district are the waters of Goba 

thaí can be compared to the famous waters of Panticosa. 

Mn Goa, Porluguese índia we can find many springs, sulph^^^^ .V-' 

as well as fiiruginous with raagnesium and borax, Those last are the foimiains 
, of 'Quérim, Ambexi and rio Par. 

In Portupiese Timor there are spring waters in Caldas Beraanas, the sulphurous Ú 

sprmgs of Venilale.and Ha-tolia as well as the baths of Marobo and the alcalinous '1 

springs of Lacló and Balibó. 

^The author of the article suggost the employment of those waters which would ■ 
save the trouble to pcople statloned in ibe colonies to come to Europe for treatmenb, 

THE RAIIWAYS OF CENTRAL ÁFRICA 
BY COLONEL LOPES GALVÃO 

^ Tlie learned Seoretary of the Sociedade de Geografia writes about an article il 
published in the lOlst issue oí the Reviie Colonial Belge about tbe railways of Central 
Africa. The aiithor of this article is Mr. Robeit Thips and lie deals with «Les Vaies 
de Communicalion Internalionel et Iníerprovincial au Congo Belge». 

^ ^ Colonel Lopes Gaivão makes a íhorough analysis oí the fluvial harbors of the , .11 
Belgian Congo. Oí the plan oí Mr. Roberto Thys be critisizes the suggestious tó 
/ íind outlets to tlie sea througli Dar-es-Salam, Morabaça or to tbe Mediterranean. ' 

He wntes about tlic aiikward position oí Matadi, mainlaining thal wether lhe Bei- 

gian Congo wishes or not they have to uso the harbor of Luanda and the railway M 
lhat serves it. .'' 

Hc States Uiat iii tlie Allaalic only tliiee ports can be o( use to Üie Belgian'' '? 

Longo, Matadi, Luanda and Lobito. In the Indian Ocean Beira, Dar-es-Salám and í 4 
Mo^j, through ihie last is «Imost oI no importanee. In luta Nacal» wl be '1 
■ med. The bnk Luanda-Nacak is oerlainlly the one that conlributís m«e lo thew- ''H 
nomy oí the great colony of the Belgian Congo. , . „ , 
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